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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
 

MINISTRO JORGE OLIVEIRA 
 

Processo:  010.191/2018-6 
Natureza: Relatório de Auditoria 
Órgão/Entidade: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social 

DESPACHO 

  
 Trata-se de solicitação de acesso ao TC 010.191/2018-6, formulada pela Sra. Alessandra 
Marques da Silva Martins e outros, devidamente qualificados nos autos, nos termos da peça 843. Mais 
especificamente, solicita-se acesso à peça sigilosa 836 (instrução) e seguintes. 
2. Os fundamentos elencados pelos solicitantes foram o artigo 5º, XIV c/c artigo 37, caput da 
Constituição Federal, artigo 21 da Lei nº 12.527/2011, artigo 7º, XV da Lei nº 8.906/1994 e artigo 62, 
parágrafo único da Resolução TCU nº 259/2014. 
3. Tendo em visa especialmente o direito ao contraditório e à ampla defesa, defiro a solicitação de 
acesso/cópia a este processo, inclusive à peça 836 e seguintes. 
 Encaminhem-se os autos à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc), para as 
providências cabíveis. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025 

JORGE OLIVEIRA 
Relator 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77641648.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 36 | Terça-feira, 25/02/2025 2 

 

Processo:  040.142/2023-0 
Natureza: Representação 
Órgão/Entidade: Petróleo Brasileiro S.A. 

DESPACHO 

 Trata-se de petição (peça 105) endereçada ao Tribunal pela Petrobrás, na qual requer acesso às 
seguintes peças sigilosas do processo: 51-53, 58, 62-63, 73-74 e 80-89. 
2. A unidade instrutora (peça 106), após lembrar que, de acordo com excertos extraídos da 
jurisprudência do Tribunal, as informações sigilosas obtidas pelo TCU no exercício de sua atividade de 
controle externo devem ter sua confidencialidade preservada, cabendo ao próprio titular da informação 
sigilosa decidir sobre a sua divulgação (Acórdão 549/2021-Plenário e Acórdão 2917/2020-Plenário), 
aduziu: 

[...] haja vista que a petição (peça 105) endereçada ao Tribunal pela Petrobrás, mediante 
expediente subscrito pelo seu representante legal, na qual requer acesso às seguintes peças 
sigilosas do processo: 51-53, 58, 62-63, 73-74 e 80-89, não se amolda às balizas da 
delegação de competência constantes na Portaria MIN-JGO 2/2022, submeto o pedido à 
consideração do e. Relator, com proposta de deferimento, haja vista o disposto no art. 4º, § 
8º, da Resolução TCU 249/2012 e o fato de que as peças sigilosas do processo foram assim 
classificadas por solicitação da requerente. 

3. Tendo em vista o exposto, acompanho a unidade e, nesse sentido, defiro a solicitação acesso. 
 Encaminhem-se os autos à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc), para as 
providências cabíveis. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025 

JORGE OLIVEIRA 
Relator 
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MINISTRO-SUBSTITUTO MARCOS BEMQUERER 
 

Processo:  015.960/2022-6 
Natureza: Representação. 
Entidade: Município de Crixás do Tocantins/TO. 
Responsável: Ana Flávia Alves Silveira Monteiro, Prefeita. 

DESPACHO 

 Ante a constatação de que os ofícios de diligência expedidos no âmbito desta Representação 
(peças 23 e 49), os quais foram remetidos à Prefeitura Municipal de Crixás do Tocantins/TO e deixaram de 
ser respondidos injustificadamente, não continham a informação de que o não cumprimento às requisições 
do TCU poderia sujeitar os responsáveis à penalidade prevista no art. 58, inciso IV, da Lei 8.443/1992, 
conforme previsto no art. 268, § 3º, do Regimento Interno/TCU, determino: 
 a) com fundamento no art. 250, inciso V, do Regimento Interno/TCU, seja reiterada a oitiva do 
Município de Crixás do Tocantins/TO, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias, manifeste-se acerca dos 
pontos relativos à Tomada de Preços 1/2020 indicados no subitem 12.2, alíneas “a” a “d”, da instrução que 
constitui a peça 53 desta Representação; 
 b) com fundamento nos artigos 157 e 187 do Regimento Interno/TCU, seja reiterada a diligência 
junto ao aludido ente municipal, para que, no mesmo prazo de 15 (quinze) dias, apresente, a este Tribunal, 
cópia dos seguintes documentos e/ou esclarecimentos relativos à Tomada de Preços 1/2020, devendo 
constar, no corpo do texto do ofício encaminhado, a informação de que o não cumprimento às requisições 
do TCU sujeita os responsáveis à penalidade prevista no art. 58, inciso IV, da Lei 8.443/1992, nos termos 
do art. 268, § 3º, do Regimento Interno/TCU:  
 b.1) contrato decorrente da Tomada de Preços 1/2020 e toda a documentação referente à 
execução da respectiva despesa; 
 b.2) pareceres técnicos e jurídicos que embasaram o processo licitatório, bem como a decisão 
que homologou o certame; e 
 b.3) documentos de pagamentos, incluindo atestes e notas fiscais e demais informações que 
julgar necessárias. 
 c) com fundamento no art. 250, inciso IV, do Regimento Interno/TCU, seja realizada a 
audiência da Sra. Ana Flávia Alves Silveira Monteiro (CPF 006.638.261-01), Prefeita de Crixás do 
Tocantins/TO desde 2021, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente razões de justificativa acerca 
do não atendimento aos dois ofícios de diligência remetidos por esta Corte de Contas (peças 23 e 49). 
 À Seproc, para realização das providências a seu cargo, e, posteriormente, à AudContratações 
para que dê continuidade à análise do mérito desta Representação. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025. 

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Relator 
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EDITAIS 
 

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
 

EDITAL 0156/2025-TCU/SEPROC, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Processo TC 005.814/2024-3 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADA a CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BALONISMO - CBB, CNPJ: 08.545.548/0001-29, na 
pessoa de seu representante legal, para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, 
apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher aos cofres do 
Tesouro Nacional valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 
ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 21/2/2025: R$ 
614.862,84; em solidariedade com o responsável Edson Romagnoli - CPF: 935.352.448-20. 

O débito decorre da impugnação parcial de despesas realizadas. Normas infringidas: art. 70, 
parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 
66, do Decreto 93.872/1986; art. 52, inc. VI, art. 64, parágrafo 3º, incisos I a V, art. 82, § 1º, II, “a” e “c”, 
da Portaria Interministerial 507/2011 e Cláusula Décima Segunda, “k” e “o”, 2, do Termo de Convênio. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 21/2/2025: R$ 
653.435,71; b) imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O pagamento do débito pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de crédito) ou 
por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal TCU, clicando na aba 
"Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida (PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente 
pelo endereço eletrônico https://divida.apps.tcu.gov.br. 
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O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail 
cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

LUCIANE VIDAL FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 39 de 25/02/2025, Seção 3, p. 172) 
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EDITAL 0162/2025-TCU/SEPROC, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025. 

Processo TC 016.155/2024-6 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
CITADO Edson Jucemar Hoffmann Prado, CPF: 588.849.479-87, para, no prazo de quinze dias, a contar 
da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à ocorrência descrita a seguir e/ou recolher 
aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação valores históricos atualizados 
monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 
8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente até 24/2/2025: R$ 291.414,71. 

O débito decorre da seguinte irregularidade: Ausência de funcionalidade do objeto sem 
aproveitamento útil da parcela executada, por falhas técnicas ou de qualidade referente ao Termo de 
compromisso 2950/2012 firmado entre o FNDE e município de Quedas do Iguaçu - PR, e que tinha por 
objeto o instrumento descrito como “Construção de uma Unidade Escolar de Educação Infantil, Proinfância 
Tipo B, localizada à Rua das Oliveiras, Bairro Tarumã, Município de Quedas do Iguaçu - PR”, o que 
caracteriza infração às normas a seguir: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da 
República Federativa do Brasil; art. 93, do Decreto-lei 200/1967; art. 66, do Decreto 93.872/1986; Artigo 
82, inciso II, alínea "c", da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 507/2011; e Termo de Compromisso 
pactuado. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do débito atualizado e acrescido de juros de mora (art. 19 
da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 24/2/2025: R$ 324.120,48; b) 
imputação de multa (arts. 57 e 58 da Lei 8.443/1992); c) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; d) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; e) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); e f) inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período 
de cinco a oito anos (art. 60 da Lei 8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da irregularidade acima indicada, dos valores 
histórico) do débito com as respectivas datas de ocorrência e do cofre credor) podem ser obtidas junto à 
Secretaria de Apoio à Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 
0800-644-2300, opção 2. 

VIVIANE CRISTINE CAMPOS BALTAR DUARTE SOMOGYI 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 39 de 25/02/2025, Seção 3, p. 172) 
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EDITAL 0164/2025-TCU/SEPROC, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025 

TC 016.059/2017-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO o espólio de Vagner Santos Curi, CPF: 730.446.878-53, representado pela herdeira Sra. 
Cristiane Vito Couri, CPF: 141.345.308-22, do Acórdão 3572/2024-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro 
Jorge Oliveira, Sessão de 14/5/2024, proferido no processo TC 016.059/2017-4, por meio do qual o 
Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica o espólio de Vagner Santos Curi, CPF: 730.446.878-53, representado pela 
herdeira Sra. Cristiane Vito Couri, CPF: 141.345.308-22 notificado a recolher aos cofres do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação valores históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas 
de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 24/2/2025: R$ 2.098.491,68. O ressarcimento deverá ser comprovado junto 
ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

No caso de condenação de responsável falecido, os herdeiros respondem pelo recolhimento do 
débito, cada qual em proporção da parte que lhe coube na herança até o limite do valor do patrimônio 
transferido (art. 5º, XLV, da Constituição Federal/1988, e art. 5º, VIII, da Lei 8.443/1992). 

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, dos valores históricos do do débito com as 
respectivas data de ocorrência e do cofre credor podem ser obtidas junto à Secretaria de Apoio à Gestão de 
Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelo telefone 0800-644-2300, opção 2. 

VIVIANE CRISTINE CAMPOS BALTAR DUARTE SOMOGYI 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 39 de 25/02/2025, Seção 3, p. 172) 
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ATAS 
 

2ª CÂMARA 
 

ATA Nº 4, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 
Presidente: Ministro Jorge Oliveira 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 
Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 
Às 10 horas e 30 minutos, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Segunda Câmara, com 

a presença dos Ministros Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio Anastasia; do Ministro-Substituto 
Marcos Bemquerer Costa; e do Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Lucas Rocha 
Furtado. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
A Segunda Câmara homologou a ata nº 3, referente à sessão realizada em 11 de fevereiro de 2025. 

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribunal 

de Contas da União na Internet. 

COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA: 
Registro da presença do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, Fernando 

de Castro Ribeiro, que compareceu para acompanhar a Sessão Ordinária da Segunda Câmara. Os ministros 
integrantes da Segunda Câmara, se associaram ao registro. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
- TC-007.951/2017-5, cujo Relator é o Ministro Augusto Nardes; 
- TC-001.466/2017-8, TC-020.012/2023-3 e TC-020.054/2023-8, de relatoria do Ministro Aroldo 

Cedraz; e 
- TC-006.091/2016-4, TC-015.462/2024-2 e TC-036.339/2023-7, cujo Relator é o Ministro Antonio 

Anastasia. 

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 1027 a 1187. 

SUSTENTAÇÕES ORAIS 
Na apreciação do processo TC-015.462/2024-2, cujo relator é o Ministro Antonio Anastasia, a Dra. 

Luiza Emrich Torreão Braz produziu sustentação oral em nome de João de Cássia do Bomfim Costa. Após 
a sustentação oral o relator retirou o processo de pauta. 

Na apreciação do processo TC-035.742/2020-8, cujo relator é o Ministro Antonio Anastasia, a Dra. 
Ana Paula Henriques de Santana não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido em 
nome de Letícia Ester Cruz da Silva, Ana Maria de Freitas e Luciana Cavalcanti Barros Gonçalves. Acórdão 
nº 968. 

PROCESSO TRANSFERIDO DE PAUTA 
Por deliberação do Colegiado, com base no § 10 do artigo 112 do Regimento Interno, a apreciação do 

processo TC-022.444/2022-0, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz, foi adiada para a sessão ordinária da 
Segunda Câmara de 25 de fevereiro de 2025. O processo está sob pedido de vista formulado em 28 de janeiro de 
2025 pelo Ministro Jorge Oliveira.    
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PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs   968 a 

1026, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios, propostas de deliberação e os votos em 
que se fundamentaram. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 968/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 035.742/2020-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: - I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Ana Maria de Freitas (701.645.927-68); André Luiz Pontes de Siqueira 

(826.128.897-87); Andrea Correa Naves (087.227.107-28); Dalmir Caetano (919.941.607-72); Iris 
Almeida Rabetim Duarte (087.115.577-02); Júlio Cesar Gomes Pedro (932.821.847-00); Leticia Ester Cruz 
da Silva (436.205.151-15); Lilian Silva Ribeiro (030.621.237-45); Luciana Cavalcanti Barros Goncalves 
(037.372.287-79); Luiz Felipe Santos (867.593.027-53); Orlando Santos Diniz (793.078.767-20). 

3.2. Recorrentes: Luiz Felipe Santos (867.593.027-53); Dalmir Caetano (919.941.607-72); Luciana 
Cavalcanti Barros Goncalves (037.372.287-79); Iris Almeida Rabetim Duarte (087.115.577-02); Ana 
Maria de Freitas (701.645.927-68); Leticia Ester Cruz da Silva (436.205.151-15); Lilian Silva Ribeiro 
(030.621.237-45). 

4. Órgão/Entidade: Administração Regional do Senac No Estado do Rio de Janeiro. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Claudio Renato do Canto Farag (14.005/OAB-DF) e Felipe Teixeira Vieira 

(31.718/OAB-DF), representando Julio Cesar Gomes Pedro; Polliana Cristina Oliveira de Carvalho 
(34894/OAB-DF) e Dalide Barbosa Alves Corrêa (7609/OAB-DF), representando Administração Regional 
do Senac No Estado do Rio de Janeiro; Sergio Lopes Jund Filho (179256/OAB-RJ), representando Dalmir 
Caetano; Ana Paula Henriques de Santana (243356/OAB-RJ), representando Ana Maria de Freitas; Ana 
Paula Henriques de Santana (243356/OAB-RJ), representando Leticia Ester Cruz da Silva; Fabio Paulo 
Reis de Santana (172730/OAB-RJ) e Ana Paula Henriques de Santana (243356/OAB-RJ), representando 
Luciana Cavalcanti Barros Goncalves; Marialda Fernandes Santos (74915/OAB-RJ), representando 
Orlando Santos Diniz. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de recursos de reconsideração interpostos por 

Dalmir Caetano, Luiz Felipe Santos Gião, Luciana Cavalcanti Barros Gonçalves, Iris Almeida Rabetim 
Duarte, Ana Maria de Freitas, Leticia Ester Cruz da Silva e Lílian Silva Ribeiro, contra o 
Acórdão 7.577/2023˗TCU˗Segunda Câmara (Relator: Ministro Vital do Rêgo). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/92 e nos arts. 277, inciso I, e 285 do 
RI/TCU, conhecer dos recursos de reconsideração interpostos por Dalmir Caetano, Luiz Felipe Santos Gião, 
Luciana Cavalcanti Barros Gonçalves, Iris Almeida Rabetim Duarte, Ana Maria de Freitas, Leticia Ester 
Cruz da Silva e Lílian Silva Ribeiro para, no mérito, dar-lhes provimento; 

9.2. com fulcro no art. 281 do RI/TCU, estender os efeitos da presente decisão para os responsáveis 
André Luiz Pontes de Siqueira e Andrea Correa Naves (falecida); 

9.3. excluir dos itens 9.1 e 9.2 do Acórdão 7.577/2023˗TCU˗Segunda Câmara os responsáveis Dalmir 
Caetano, Luiz Felipe Santos Gião, Luciana Cavalcanti Barros Gonçalves, Iris Almeida Rabetim Duarte, 
Ana Maria de Freitas, Leticia Ester Cruz da Silva, Lílian Silva Ribeiro, André Luiz Pontes de Siqueira e 
Andrea Correa Naves (falecida); 
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9.4. com fundamento nos arts. 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 208 e 
214, inciso II, do Regimento Interno do TCU, julgar regulares com ressalva, dando-lhes quitação, as contas 
dos responsáveis Dalmir Caetano, Luiz Felipe Santos Gião, Luciana Cavalcanti Barros Gonçalves, Iris 
Almeida Rabetim Duarte, Ana Maria de Freitas, Leticia Ester Cruz da Silva, Lílian Silva Ribeiro, André 
Luiz Pontes de Siqueira e Andrea Correa Naves (falecida); 

9.5. dar ciência sobre o presente Acórdão aos recorrentes, informando que a presente deliberação, 
acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as 
correspondentes cópias, de forma impressa. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0968-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 969/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.741/2024-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão civil. 
3. Interessado: Alexandre Henrique Palma de Carvalho (551.541.746-15). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de pensão civil emitido 

pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos art. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
nº 8.443/92, c/c os art. 17, inciso III; 143, inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno do TCU e ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato concessão de pensão civil emitido em favor de Alexandre 
Henrique Palma de Carvalho; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 
9.3.1. promova o recálculo do benefício do interessado, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir 

da ciência desta deliberação, no ato impugnado, por meio do destaque da parcela de quintos incorporada 
em razão de funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, e transforme-a em “parcela 
compensatória”, que deve ser absorvida até o limite do reajuste concedido em 1/2/2023, por meio do inciso 
I do art. 1º da Lei 14.523/2023 e, havendo eventual resíduo da “parcela compensatória”, absorva-o por 
quaisquer reajustes futuros, exceto aqueles concedidos em 1/2/2024 e 1/2/2025, previstos nos incisos II e 
III do art. 1º da Lei 14.523/2023, em respeito a nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 
11.416/2006, em vigor a partir de 22/12/2023; 

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso 
junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 
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9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

9.4. esclarecer ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 
9.4.1. não se faz necessário cadastrar novo ato no sistema e-Pessoal, enquanto a parcela 

compensatória constante do benefício do interessado não tiver sido integralmente absorvida pelos reajustes 
futuros, nos termos do art. 7º, § 8º, da Resolução 353/2023; 

9.4.2. após a absorção completa da parcela compensatória (subitem 9.3.1 deste Acórdão), nos termos 
do art. 7º, § 8º, da Resolução 353/2023, emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao 
TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da 
Instrução Normativa TCU 78/2018; e 

9.5. comunicar esta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0969-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 970/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.759/2024-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão civil. 
3. Interessada: Maria Sylvia de Araujo e Silva (956.426.256-91). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de pensão civil emitido 

pelo Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos art. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
nº 8.443/92, c/c os art. 17, inciso III; 143, inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno do TCU e ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato concessão de pensão civil emitido em favor de Maria 
Sylvia de Araujo e Silva; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado n.º 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais que: 
9.3.1. promova o recálculo do benefício da interessada, no prazo 15 (quinze) dias, contados a partir 

da ciência desta deliberação, no ato impugnado, por meio do destaque da parcela de quintos incorporada 
em razão de funções comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, e transforme-a em “parcela 
compensatória”, que deve ser absorvida até o limite do reajuste concedido em 1/2/2023, por meio do inciso 
I do art. 1º da Lei 14.523/2023 e, havendo eventual resíduo da “parcela compensatória”, absorva-o por 
quaisquer reajustes futuros, exceto aqueles concedidos em 1/2/2024 e 1/2/2025, previstos nos incisos II e 
III do art. 1º da Lei 14.523/2023, em respeito a nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 
11.416/2006, em vigor a partir de 22/12/2023; 

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 
ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
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9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

9.4. esclarecer ao Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais que: 
9.4.1. não se faz necessário cadastrar novo ato no sistema e-Pessoal, enquanto a parcela 

compensatória constante do benefício do interessado não tiver sido integralmente absorvida pelos reajustes 
futuros, nos termos do art. 7º, § 8º, da Resolução 353/2023; 

9.4.2. após a absorção completa da parcela compensatória (subitem 9.3.1 deste Acórdão), nos termos 
do art. 7º, § 8º, da Resolução 353/2023, emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao 
TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da 
Instrução Normativa TCU 78/2018; e 

9.5. comunicar esta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0970-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 971/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.533/2024-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Aldemir Galvao da Silva (186.329.981-53). 
4. Unidade jurisdicionada: Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos esses autos de concessão de aposentadoria de Aldemir Galvao da 

Silva. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 1º, 
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e 260 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar legal e autorizar o registro do ato de aposentadoria de Aldemir Galvao da Silva; 
9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 

Súmula 106 desta Corte de Contas; 
9.3. determinar ao órgão de origem que efetue a correção dos valores impugnados, referentes ao 

cálculo do Adicional de Tempo de Serviço (ATS); 
9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0971-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 972/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.482/2024-5. 
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2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Francisco Carlos dos Santos (221.287.001-91). 
4. Unidade Jurisdicionada: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos esses autos de concessão de aposentadoria de Francisco Carlos dos 

Santos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 1º, 
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e 260 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar legal e autorizar o registro do ato de aposentadoria de Francisco Carlos dos Santos; 
9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 

Súmula 106 desta Corte de Contas; 
9.3. determinar ao órgão de origem que efetue a correção dos valores impugnados, referentes ao 

cálculo do Adicional de Tempo de Serviço (ATS); 
9.4. comunicar esta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0972-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 973/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.523/2024-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Sergio Augusto Presa (076.385.071-34). 
4. Unidade Jurisdicionada: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos esses autos de concessão de aposentadoria de Sergio Augusto Presa. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 1º, 
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e 260 do RITCU, em: 

9.1. considerar legal e autorizar o registro do ato de aposentadora de Sergio Augusto Presa; 
9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 

Súmula 106 desta Corte de Contas; 
9.3. determinar ao órgão de origem que efetue a correção dos valores impugnados, referentes ao 

cálculo do Adicional de Tempo de Serviço (ATS); 
9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0973-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 
Antonio Anastasia. 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 974/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.564/2024-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Helio Scher Ferreira (709.571.267-00). 
4. Unidade Jurisdicionada: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos esses autos de concessão de aposentadoria de Helio Scher Ferreira, 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 1º, 
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e 260 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar legal e autorizar o registro do ato de aposentadoria de Helio Scher Ferreira; 
9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 

Súmula 106 desta Corte de Contas; 
9.3. determinar ao órgão de origem que efetue a correção dos valores impugnados, referentes ao 

cálculo do Adicional de Tempo de Serviço (ATS); 
9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0974-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 975/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.688/2024-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Jose Mauro de Souza (620.275.147-91). 
4. Unidade jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos esses autos de concessão de aposentadoria de Jose Mauro de Souza. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 1º, inciso 
V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e 260 do Regimento Interno, em: 

9.1. considerar legal e autorizar o registro do ato de aposentadoria de Jose Mauro de Souza; 
9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com fulcro na 

Súmula 106 desta Corte de Contas; 
9.3. determinar ao órgão de origem que efetue a correção dos valores impugnados, referentes ao 

cálculo do Adicional de Tempo de Serviço (ATS); 
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9.4. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0975-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 976/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 005.062/2022-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Anibal Moacir da Silva (318.400.000-15). 
4. Unidade jurisdicionada: Município de São Leopoldo-RS. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Anyuska Leal Schmidt Cusato (OAB/RS 82251), representando Anibal 

Moacir da Silva. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em decorrência da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos do Termo de Compromisso PAC2 5.830/2013, com vistas à construção de 2 
unidades escolares de educação infantil, Modelo Proinfância, tipo B (Rua Seringueira, bairro Arroio da 
Manteiga - ID 19694) e tipo C (Rua 07, bairro Santos Dumont - ID 19700), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. determinar ao Banco do Brasil S/A e ao Município de São Leopoldo-RS, com fulcro no art. 250, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, que, no prazo de 30 (trinta) dias, adotem as medidas pertinentes 
com vistas ao recolhimento, aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), do 
valor integral dos recursos, incluindo valores em investimentos, depositados na conta corrente 56.314-5 - 
Agência 0185-6, Banco do Brasil (peça 3), vinculada ao Termo de Compromisso PAC2 5.830/2013, 
celebrado com vistas à construção de duas unidades escolares de educação infantil (Rua Seringueira, ID 
19694, e Rua 07, ID 19700, peça 5), nos termos do art. 17 da Resolução CD/FNDE 25/2013, informando 
ao TCU o montante transferido, com as respectivas comprovações; e 

9.2. comunicar esta deliberação ao FNDE e ao responsável. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0976-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 977/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.782/2024-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Mario de Andrade (488.303.806-87). 
4. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de aposentadoria emitido 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos art. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
nº 8.443/92, c/c os art. 17, inciso III; 143, inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno do TCU e ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato concessão de aposentadoria emitido em favor de Mario 
de Andrade; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado n.º 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 
9.3.1. absorva a VPNI decorrente da concessão de quintos após o advento da Lei 9.624/1998 até o 

limite do reajuste concedido em 1/2/2023, por meio do inciso I do art. 1º da Lei 14.523/2023 e, havendo 
eventual resíduo da "parcela compensatória", absorva-o por quaisquer reajustes futuros, exceto aqueles 
concedidos em 1/2/2024 e 1/2/2025, previstos nos incisos II e III do art. 1º da Lei 14.523/2023, em respeito 
a nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 11.416/2006, em vigor a partir de 22/12/2023; 

9.3.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor ao interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso 
junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 
provido; 

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

9.4. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 
9.4.1. não se faz necessário cadastrar novo ato no sistema e-Pessoal, enquanto a parcela 

compensatória constante dos proventos do inativo não tiver sido integralmente absorvida pelos reajustes 
futuros, inclusive os reajustes concedidos pela Lei 14.523/2023, nos termos do art. 7º, § 8º, da Resolução 
353/2023; 

9.4.2. após a absorção completa da parcela compensatória (subitem 9.3.1 deste Acórdão), nos termos 
do art. 7º, § 8º, da Resolução 353/2023, emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao 
TCU, no prazo de 30 (trinta) dias, consoante os art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da 
Instrução Normativa TCU 78/2018; e 

9.5. comunicar esta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0977-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 978/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 008.259/2023-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Hélio Isaias da Silva (227.422.043-34). 
4. Unidade Jurisdicionada: Ministério do Trabalho e Emprego. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
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8. Representação legal: Uanderson Ferreira da Silva (5456/OAB-PI), representando Hélio Isaias da 
Silva. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério 

do Trabalho e Previdência, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados 
pela União, meio do Termo de Adesão ao Projovem Trabalhador - Juventude Cidadã - Siafi 299842, 
firmado com a Secretaria do Trabalho e Empreendedorismo do Estado do Piauí; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar regulares com ressalva as contas do responsável Hélio Isaias da Silva, com base nos arts. 
1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, dando-lhe quitação; 

9.2. dar ciência desta deliberação ao responsável e ao Ministério do Trabalho e Emprego; e 
9.3. arquivar o presente processo. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0978-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 979/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.410/2023-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Pensão Militar) 
3. Recorrente: Teresa Cristina Abrahão de Velloso Vianna (000.378.737-09). 
4. Unidade jurisdicionada: Comando do Exército. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de pensão militar, em que se examina, nesta fase 

processual, pedido de reexame contra o Acórdão 2.986/2024-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. comunicar esta decisão à recorrente. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0979-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 980/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 014.434/2024-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Pensão Militar). 
3. Recorrente: Adriana Sabino Bastos (022.115.897-90). 
4. Unidade Jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
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5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação legal: Abdias Gonzaga de Freitas Araujo (065336/OAB-RJ), representando Adriana 

Sabino Bastos. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de concessão de pensão militar, em que se examina, 

nesta fase processual, pedido de reexame contra o Acórdão 5.204/2024-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 48, c/c os arts. 32 e 33, da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, de modo a 

tornar sem efeito o Acórdão 5.204/2024-TCU-2ª Câmara; 
9.2. considerar ilegal o ato de concessão de pensão militar em favor de Adriana Sabino Bastos, 

ordenando, excepcionalmente, o seu registro, nos termos do art. 7º, inciso II, da Resolução TCU 353/2023; 
9.3. comunicar esta deliberação à recorrente e ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0980-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 981/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.891/2024-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil. 
3. Interessada: Rita Maria Silva Schwartz (674.460.000-15). 
4. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de pensão civil concedida 

pelo Ministério da Saúde, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal/1988; 1º, 
inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; c/c os arts. 1º, inciso VIII, 259, II, e 260, § 1º, do Regimento 
Interno/TCU, em: 

9.1. considerar legal o ato de concessão de pensão civil de interesse de Rita Maria Silva Schwartz e 
determinar o seu registro; e 

9.2. comunicar esta deliberação ao órgão de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0981-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 982/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 028.336/2020-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrente: José Jeová Souto Mota (275.952.263-68). 
4. Unidade jurisdicionada: Município de Tamboril-CE. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
8. Representação Legal: Andressa Maria Mota Melo (OAB/CE 33.092), representando José Jeová 

Souto Mota. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 

por José Jeová Souto Mota, ex-prefeito do Município de Tamboril-CE (gestão 2009-2012), contra o 
Acórdão 10.228/2023-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração, com fulcro nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 
nº 8.443/1992, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao recorrente. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0982-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 983/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 028.597/2013-3. 
1.1. Apenso: 007.046/2024-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Representação) 
3. Embargante: Andrea Valeria Carvalho da Silva (381.581.081-72). 
4. Unidade jurisdicionada: Ministério Público da União. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Jean Paulo Ruzzarin (21.006/OAB-DF), entre outros, representando Andrea 

Valeria Carvalho da Silva. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos este processo de representação, em que se examina, nesta fase 

processual, embargos de declaração contra o Acórdão 1.001/2024-TCU-2ª Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, acolhê-los, atribuindo-lhes 

efeitos infringentes; 
9.2. tornar insubsistentes os Acórdãos 6.790/2017-TCU-2ª Câmara e 1.001/2024-TCU-2ª Câmara; 
9.3. conhecer da presente representação, por preencher os requisitos de admissibilidade do art. 237, 

VI, do Regimento Interno do TCU, para, no mérito, considerá-la improcedente; e 
9.4. dar ciência desta deliberação ao Ministério Público da União e à embargante. 
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10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0983-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 984/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 039.217/2023-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Carlos Antônio Oliveira Luz (664.236.198-91); Drogaria Yves Produtos 

Farmacêuticos Ltda (02.451.620/0001-72). 
4. Unidade Jurisdicionada: Fundo Nacional de Saúde (FNS). 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Nilson Marcelo Venturini da Rosa (111876B/OAB-RS), representando a 

Drogaria Yves Produtos Farmacêuticos Ltda. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde, em razão da aplicação irregular de recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) no 
âmbito do Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular (PFPB), entre 30/9/2016 e 
20/10/2017; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. rejeitar parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo estabelecimento comercial Carlos 
Antônio Oliveira Luz Ltda., atual denominação de Drogaria Yves Produtos Farmacêuticos Ltda. e pelo Sr. 
Carlos Antônio Oliveira Luz; 

9.2. julgar irregulares as contas da Carlos Antônio Oliveira Luz Ltda., atual denominação de Drogaria 
Yves Produtos Farmacêuticos Ltda. e do Sr. Carlos Antônio Oliveira Luz, com fundamento nos arts. 1º, 
inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e 
com arts. 1º, inciso I, 209, inciso II e III, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, e condená-los, 
solidariamente, ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, 
a contar das notificações, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente 
e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data dos recolhimentos, 
na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores já ressarcidos: 

Data da ocorrência VALOR ORIGINAL (R$) 

30/09/2016     5.026,02  

30/09/2016     1.408,86  

30/09/2016         5,40  

30/09/2016         7,02  

30/09/2016       454,75  

30/09/2016        61,29  

11/11/2016     2.628,99  

11/11/2016    10.491,12  

11/11/2016         5,40  
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Data da ocorrência VALOR ORIGINAL (R$) 

11/11/2016        23,04  

11/11/2016       331,27  

29/11/2016     2.184,30  

29/11/2016         7,02  

29/11/2016        28,08  

01/12/2016     8.178,25  

01/12/2016        19,19  

01/12/2016       368,28  

28/12/2016     2.957,04  

28/12/2016    17.695,38  

28/12/2016         7,02  

28/12/2016       348,93  

28/12/2016        12,15  

20/02/2017     7.673,97  

20/02/2017     2.710,53  

20/02/2017         9,00  

20/02/2017         9,18  

20/02/2017       650,78  

09/03/2017     2.150,55  

09/03/2017    10.416,12  

09/03/2017        23,04  

09/03/2017       328,55  

04/04/2017     8.628,12  

04/04/2017     2.339,28  

04/04/2017         9,00  

04/04/2017         7,02  

04/04/2017       517,44  

16/05/2017    18.210,24  

16/05/2017     2.045,79  

16/05/2017       184,05  

16/05/2017        14,04  

16/06/2017     2.059,56  

16/06/2017    18.943,82  

16/06/2017         1,79  

16/06/2017       142,41  

16/06/2017         7,02  

29/06/2017     1.975,59  

29/06/2017    14.005,01  

29/06/2017        14,04  
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Data da ocorrência VALOR ORIGINAL (R$) 

29/06/2017        95,89  

27/07/2017     2.837,43  

27/07/2017    15.508,00  

27/07/2017        96,72  

21/08/2017     2.591,19  

21/08/2017    11.316,76  

21/08/2017       195,73  

21/08/2017         7,02  

22/09/2017     3.041,82  

22/09/2017    15.318,88  

22/09/2017       269,13  

20/10/2017     9.578,92  

20/10/2017     1.548,99  

20/10/2017         7,02  

20/10/2017       321,38  

9.3. aplicar ao estabelecimento comercial Carlos Antônio Oliveira Luz Ltda., atual denominação de 
Drogaria Yves Produtos Farmacêuticos Ltda. e ao Sr. Carlos Antônio Oliveira Luz, individualmente, a 
multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor de R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovar, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos 
cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data deste Acórdão até a dos efetivos 
recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. autorizar, conforme solicitado, e com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, do 
Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas, excepcionalmente, em até 120 parcelas, devendo 
incidir, sobre cada uma, os encargos legais devidos, sem prejuízo de alertá-los de que, caso optem por essa 
forma de pagamento, a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela implicará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, e 59, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, 
§ 2º, do Regimento Interno do TCU; 

9.6. comunicar esta deliberação à Procuradoria da República no Estado da Bahia, nos termos do § 3º 
do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas 
cabíveis, e ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis, para ciência. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0984-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 985/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 030.028/2022-1. 
1.1. Apenso: 004.892/2023-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
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3. Responsáveis: Albany Nunes Cerqueira (435.004.396-91); Martinha Rodrigues Neto 
(439.511.981-68); Thiago Jayme Rodrigues de Cerqueira (731.432.601-06). 

4. Unidade Jurisdicionada: Município de Natividade - TO. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Públio Borges Alves (2365/OAB-TO), representando Martinha Rodrigues 

Neto; Márcia Regina Pareja Coutinho (614/OAB-TO) e Mariana Nunes Camelo (12.189-B/OAB-TO), 
representando Albany Nunes Cerqueira; Juvenal Klayber Coelho (182/OAB-TO), representando Thiago 
Jayme Rodrigues de Cerqueira. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de tomada de contas especial instaurada pela 

Caixa Econômica Federal (Caixa), mandatária do Ministério do Turismo, em razão de não comprovação da 
regular aplicação dos recursos repassados pela União realizadas por meio do Contrato de Repasse 
0329.575-09/2010, firmado entre o referido Ministério e o município de Natividade - TO, que tinha por 
objeto o instrumento descrito como “Construção do Centro de Convenções de Natividade - Segunda etapa”; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo relator, em: 

9.1. acolher as alegações de defesa apresentadas pelo responsável Thiago Jayme Rodrigues de 
Cerqueira; 

9.2. julgar regulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 
8.443/92, as contas do Sr. Thiago Jayme Rodrigues de Cerqueira, dando-lhe quitação plena; 

9.3. acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelos Srs. Albany Nunes Cerqueira e 
Martinha Rodrigues Neto; 

9.4. julgar regulares com ressalva as contas de Albany Nunes Cerqueira e Martinha Rodrigues Neto, 
nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92, dando-lhes quitação; 

9.5. dar ciência deste acórdão aos responsáveis e à Caixa Econômica Federal. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0985-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 986/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 039.218/2023-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Armando Alberto Hermínio de Nijs (487.083.057-49). 
4. Unidade Jurisdicionada: Fundo Municipal de Saúde de Casimiro de Abreu/RJ. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União; 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 
9.1. considerar revel o responsável Armando Alberto Hermínio de Nijs, para todos os efeitos, dando-

se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 
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9.2. julgar irregulares as contas do responsável Armando Alberto Hermínio de Nijs, nos termos dos 
arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma 
Lei, condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do 
débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das 
referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da 
citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

22/7/2010 30.116,80 

22/7/2010 1.072,77 

26/8/2010 6.622,00 

9/9/2010 64.750,00 

9/9/2010 28.809,10 

9.3. aplicar ao responsável Armando Alberto Hermínio de Nijs a multa prevista no art. 57 da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 
214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga 
após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443, de 1992, 
c/c o art. 217, § 1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, 
sobre cada parcela, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo 
de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento 
da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora 
devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta 
de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, 
nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.6. comunicar esta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, ao Fundo 
Nacional de Saúde e ao responsável. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0986-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 987/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.356/2021-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar. 
3. Interessada: Ana Cristina Carneiro Baldissera (073.206.467-81). 
4. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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8. Representação legal: Simone Pereira Nasser (101.773/OAB-RJ), representando Ana Cristina 
Carneiro Baldissera. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão militar em que, nesta fase processual, aprecia-

se revisão de ofício do ato de Ana Cristina Carneiro Baldissera, emitido pelo Comando da Aeronáutica e 
registrado tacitamente por este Tribunal por meio do Acórdão 3.726/2022-TCU-1ª Câmara (rel. Min. Subst. 
Augusto Sherman Cavalcanti), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 71, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, 1º, inciso V e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VIII, 259, inciso II, 260, §§ 1º e 2, e 262, 
do Regimento Interno, em: 

9.1. rever de ofício o ato de concessão de pensão militar (inicial, e-Pessoal n. 14.377/2017), em 
benefício de Ana Cristina Carneiro Baldissera (073.206.467-81), para considerá-lo ilegal e negar-lhe o 
registro; 

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência pela 
unidade de origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Comando da Aeronáutica que: 
9.3.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, retificando a base de cálculo para o posto de Major, no prazo 15 (quinze) dias, 
contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

9.3.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; e 

9.3.4. emita novo ato de concessão de pensão militar da interessada, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

9.4. comunicar esta decisão à interessada e ao órgão de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0987-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 988/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 040.551/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Francisco Gonçalves Neto (037.118.622-68); Vagner Miranda da Silva 

(692.616.362-68); Município de Costa Marques/RO. 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Costa Marques/RO. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE. 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos 
do Termo de Compromisso 07475/2013, que tinha por objeto o instrumento descrito como “Construção de 
Quadra Escolar”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
em: 

9.1. excluir Vagner Miranda da Silva da presente relação processual; 
9.2. considerar revéis, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, para todos os efeitos, Francisco 

Gonçalves Neto e o Município de Costa Marques/RO, dando-se prosseguimento ao processo; 
9.3. julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “b”, da Lei 

8.443/1992 c/c os arts. 19, parágrafo único, e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas de Francisco Gonçalves 
Neto; 

9.4. aplicar a Francisco Gonçalves Neto a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) , fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que 
comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da 
dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do 
efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.5. autorizar, desde logo, com amparo no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da 
dívida, caso não atendida a notificação; 

9.6. fixar, com fundamento no art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, §§ 2º e 3º, do 
Regimento Interno do TCU, novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, ao 
Município de Costa Marques/RO para que efetue e comprove, perante este Tribunal, o recolhimento da 
quantia a seguir especificada aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, atualizada 
monetariamente a partir da data indicada até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação 
em vigor: 

Data Valor histórico (R$) 

2/9/2014 101.999,90 

9.7. informar ao Município de Costa Marques/RO que a liquidação tempestiva do débito atualizado 
monetariamente saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com ressalva, 
dando-se-lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, ao passo que 
a ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação 
de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art. 19 da Lei 
8.443/1992; 

9.8. autorizar, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno do TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, 
incidindo, sobre cada parcela, atualizada monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, na forma 
prevista na legislação em vigor, fixando aos responsáveis o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e 
de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem o recolhimento das demais parcelas, 
alertando-os de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento 
antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal, sem 
prejuízo das demais medidas legais cabíveis; 

9.9. comunicar esta decisão aos responsáveis e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0988-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 989/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 016.250/2022-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Revisão de Ofício (Aposentadoria). 
3. Interessado: Aécio Pascoal da Fonseca (421.922.696-68). 
4. Unidade jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria que tratam, na presente fase, de revisão 

de ofício de ato de concessão de aposentadoria de Aécio Pascoal da Fonseca, emitido pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª Região/MG e registrado tacitamente por este Tribunal, por meio do Acórdão 
9.926/2023-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal, nos art. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, c/c os art. 17, inciso III; 143, inciso II e 260 do Regimento Interno/TCU e ante as razões 
expostas pelo Relator, em: 

9.1. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG que a aposentadoria poderá ser 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, dispensando-se a emissão de novo ato de concessão, 
em observância à decisão judicial transitada em julgado proferida na Ação Ordinária 2004.34.00.48565-0 
DF, proposta pela Associação Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho (Anajustra) e que tramitou 
na 7ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal; 

9.2. comunicar esta decisão ao órgão de origem; 
9.3. arquivar o presente processo. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0989-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 990/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 000.720/2024-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Carla Fernanda Gabelini de Moraes (066.363.996-43). 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de Admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Carla Fernanda Gabelini de Moraes (066.363.996-43); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo Relator e com fundamento arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c 
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, inciso II, 
da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilegal o Ato de Admissão de Pessoal ordenando, 
excepcionalmente, o seu registro. 
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10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0990-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 991/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 002.838/2023-0. 
1.1. Apenso: 017.939/2024-0 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Maria de Fatima Fonseca (176.185.506-97). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Jean Paulo Ruzzarin (21.006/OAB-DF), Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-

DF) e outros, representando Maria de Fatima Fonseca. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de Embargos de Declaração interpostos contra 

o Acórdão 8.365/2024-TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. receber os Embargos de Declaração como mera petição, sem efeito suspensivo, nos termos do 

art. 287, § 6º, do Regimento Interno; 
9.2. alertar ao recorrente que a interposição de novos embargos, meramente protelatórios e tratando 

de matéria já analisada e rejeitada pelo Tribunal, serão recebidas como mera petição, podendo dar ensejo à 
aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, além de não suspenderem o 
trânsito em julgado do julgamento do ato de concessão de aposentadoria objeto dos presentes autos; 

9.3. informar ao recorrente e aos demais interessados do Acórdão a ser proferido, destacando que o 
Relatório e o Voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0991-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 992/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.072/2024-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Admissão. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Rai Pereira da Silva (050.448.093-65). 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de Admissão emitido pela Caixa Econômica Federal em favor de 

Rai Pereira da Silva (050.448.093-65); 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 

as razões expostas pelo relator e com fundamento arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c 
os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260 do Regimento Interno/TCU, e no art. 7º, inciso II, 
da Resolução/TCU 353/2023, em considerar ilegal o ato de Admissão de Pessoal ordenando, 
excepcionalmente, o seu registro. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0992-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 993/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 014.461/2016-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Ministério do Turismo (05.457.283/0001-19). 
3.2. Responsáveis: Editora Letras Brasileiras Ltda. (04.204.781/0001-97); Instituto Cia do Turismo 

(09.359.271/0001-02); Jorge Nicolau Meira (055.030.949-72). 
3.3. Recorrentes: Editora Letras Brasileiras Ltda. (04.204.781/0001-97); Jorge Nicolau Meira 

(055.030.949-72). 
4. Órgão/Entidade: Governo do Distrito Federal. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Fernando Henrique Baggio (40.388/OAB-SC), Marco Aurelio Baggio 

(43.407/OAB-SC) e outros, representando Editora Letras Brasileiras Ltda; Marcos Heron Cordeiro 
(33.067/OAB-SC), Rodrigo Ghisi Dutra (32.392/OAB-SC) e outros, representando Jorge Nicolau Meira. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Reconsideração interposto por Jorge 

Nicolau Meira e pela Editora Letras Brasileiras Ltda. contra o Acórdão 476/2022- TCU-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer dos recursos para, no mérito, negar-lhes provimento; 
9.2. dar ciência desta decisão aos recorrentes e aos demais interessados. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0993-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 994/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 019.928/2020-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsável: Raimundo Nonato Abraão Baquil (179.105.603-20). 
3.2. Recorrente: Raimundo Nonato Abraão Baquil (179.105.603-20). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Tutóia/MA. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Bruno Mendes (2.840/OAB-AL), representando Raimundo Nonato Abraão 

Baquil. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Reconsideração interposto por Raimundo 

Nonato Abraão Baquil contra o Acórdão 7.379/2021-2ª Câmara; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei 8.443/1992, em: 
9.1. conhecer do recurso de reconsideração para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, de modo a 

reformar os itens 9.1 e 9.2 do Acórdão 7.379/2021-2ª Câmara, que passam a ter as seguintes redações: 
9.1. julgar irregulares as contas do responsável Raimundo Nonato Abraão Baquil, nos termos dos 

arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "a", da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso 
III, da mesma Lei; 

9.2. aplicar ao responsável Raimundo Nonato Abraão Baquil, a multa prevista no art. 58, inciso, I, da 
Lei 8.443/1992, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da 
notificação, para que comprove, nos termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno, o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste 
acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor. 

9.2. dar ciência desta decisão ao recorrente. 
9.3. arquivar o presente processo. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0994-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 995/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 022.731/2024-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Maria do Socorro Miranda Alves (153.623.701-97). 
4. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Mineração. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão de pensão civil de Maria do Socorro 
Miranda Alves (153.623.701-97), emitido pela Agência Nacional de Mineração, submetido, para fins de 
registro, à apreciação do Tribunal de Contas da União; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal; 
1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 260, § 1º, do Regimento Interno/TCU, c/c o art. 19, inciso 
II, da IN TCU 78/2018, em: 

9.1. considerar ilegal o presente ato de concessão de pensão civil de Maria do Socorro Miranda Alves 
(153.623.701-97), negando-lhe o respectivo registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o disposto 
no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 

9.3. determinar à Agência Nacional de Mineração, com fulcro no art. 262, caput, do Regimento 
Interno deste Tribunal, que: 

9.3.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes da acumulação indevida de quintos com opção, 
sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, 
do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. ofereça para a interessada a possibilidade de escolher uma das duas vantagens estatutárias, uma 
vez implementados os requisitos para o recebimento das duas vantagens, opção e quintos, desde que não 
pagas cumulativamente, excluindo-se a de menor valor em caso de omissão da interessada; 

9.3.3. na hipótese de a escolha recair sobre a parcela de quintos, decorrente do exercício de funções 
comissionadas ocupadas entre 08/04/1998 e 04/09/2001, promova-se o destaque da referida vantagem para 
que seja futuramente absorvida, se não embasada em decisão judicial transitada em julgado, conforme a 
modulação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 638.115/CE; 

9.3.4. emita novo ato de concessão de aposentadoria em favor da interessada, livre da irregularidade 
apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 
na IN/TCU 78/2018; 

9.3.5. dê ciência do inteiro teor da deliberação à interessada, no prazo de 15 (quinze) dias, alertando-a 
de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso perante o TCU não exime a 
devolução dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso o recurso não seja 
provido; 

9.3.6. envie a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, os documentos comprobatórios da ciência 
da interessada quanto ao julgamento deste Tribunal. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0995-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 996/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 025.050/2017-6. 
1.1. Apenso: 009.040/2015-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Mato Grosso do Sul 

(03.983.939/0001-01); Ministério dos Transportes; Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 
(extinta). 

3.2. Responsáveis: Fernando José Carvalho Nunes (903.090.494-15); Governo do Estado de Alagoas 
(12.200.176/0001-76); Marco Antônio de Araújo Fireman (410.988.204-44); Marcos Antonio Cavalcanti 
Vital (411.068.064-68). 
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4. Órgãos/Entidades: Governo do Estado de Alagoas; Secretaria de Estado da Infraestrutura de 
Alagoas. 

5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit), em desfavor dos Srs. Fernando José 
Carvalho Nunes e Marco Antônio de Araújo Fireman, em razão da impugnação parcial da aplicação dos 
recursos federais repassados por meio do Termo de Compromisso 821/2010, firmado entre o Dnit e o 
Governo do Estado de Alagoas, tendo por objeto a “execução de Serviços de Reconstrução e Restauração 
do Sistema Viário nos 19 Municípios atingidos por enxurradas e inundações bruscas no Estado de Alagoas 
em junho de 2010”; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; art. 12, § 3º; do Regimento Interno 
do Tribunal, em: 

9.1. considerar revel o responsável Marco Antônio Cavalcanti Vital, para todos os efeitos, dando-se 
prosseguimento ao processo; 

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Governo do Estado de Alagoas; 
9.3. julgar irregulares as contas do responsável Marco Antônio Cavalcanti Vital, ex-Secretário de 

Infraestrutura de Alagoas, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “b”, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19, parágrafo único, e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, 
inciso II, 210, §2º, e 214, inciso III, do Regimento Interno do TCU: 

9.4. aplicar, individualmente, ao Sr. Marco Antônio Cavalcanti Vital a multa prevista no art. 58, inciso 
I, da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro 
Nacional, atualizada monetariamente a contar da data deste Acórdão até o dia o efetivo recolhimento, caso 
não sejam pagas no prazo ora fixado, na forma da legislação em vigor; 

9.5. conceder ao Governo do Estado de Alagoas, na forma do art. 12, § 1º da Lei 8443/1992, e na 
pessoa de seu representante legal, novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o 
recolhimento da dívida a seguir especificada aos cofres do Dnit - Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se 
paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor: 

Valor original do débito: 
- R$ 6.000.000,00 (data-base 30/12/2014) 
- R$ 19.606.826,52 (data-base 6/2/2014) 

9.6. cientificar o Governo do Estado de Alagoas de que a liquidação tempestiva do débito atualizado 
monetariamente saneará o processo e permitirá que as respectivas contas sejam julgadas regulares com 
ressalva, dando-lhe quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, ao passo que a 
ausência dessa liquidação tempestiva levará ao julgamento pela irregularidade das contas, com imputação 
de débito a ser atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios nos termos do art. 19 da Lei 
8.443, de 1992, e da legislação específica que rege a matéria; 

9.7. autorizar, desde logo, nos termos dos arts. 26 e 28, inciso II, da Lei 8.443/1992: 
9.7.1. o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, se solicitado 

pelos responsáveis, fixando-se o vencimento da primeira em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 
notificação, e o das demais a cada 30 (trinta) dias, devendo incidir sobre cada uma delas os encargos legais 
devidos, na forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo ao vencimento antecipado do saldo devedor 
em caso de não comprovação do recolhimento de qualquer parcela, conforme prevê o art. 217, § 2º, do 
Regimento Interno deste Tribunal; 
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9.7.2. a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0996-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 997/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 028.330/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Clodomir de Oliveira dos Santos (225.048.773-15); Marcio Greik de Melo Marques 

(707.275.973-53); Maria Ivonete Silva dos Santos (550.659.533-68); Ricardo Silveira de Assis 
(697.746.093-87). 

4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde; Município de Raposa - MA. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Paulo Humberto Freire Castelo Branco (7488-A/OAB-MA), representando 

Clodomir de Oliveira dos Santos; Frederico de Sousa Almeida Duarte (11681/OAB-MA), representando 
Thalyta Medeiros de Oliveira. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde em desfavor de Marcio Greik de Melo Marques, de Ricardo Silveira de Assis, de 
Clodomir de Oliveira dos Santos, de Maria Ivonete Silva dos Santos, de Thalyta Medeiros de Oliveira e do 
município de Raposa/MA, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União, por intermédio do FNS, na modalidade fundo a fundo, ao Fundo Municipal de Saúde de Raposa/MA, 
no período de 1/1/2014 a 31/5/2015, conforme apurado no Relatório de Auditoria Denasus 15219; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 1º, inciso I; 16, incisos I e III, alíneas 
“b” e “c”, 17, 19 e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso I, 207, 209, incisos II e III, 210 e 
214, inciso III, alínea “a” do Regimento Interno, em: 

9.1. excluir, da relação processual, o município de Raposa/MA e Thalyta Medeiros de Oliveira; 
9.2. julgar regulares as contas de Marcio Greik de Melo Marques e Ricardo Silveira de Assis, dando-

lhes quitação plena; 
9.3. julgar irregulares as contas de Clodomir de Oliveira dos Santos e Maria Ivonete Silva dos Santos 

e condená-los solidariamente ao pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de 
quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do 
recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

10/2/2014 2.346,00 

11/3/2014 2.346,00 

10/4/2014 2.448,00 

9/5/2014 2.511,75 

10/6/2014 2.514,30 

10/7/2014 2.514,30 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

12/8/2014 2.838,15 

30/9/2014 2.838,15 

10/10/2014 2.544,90 

30/1/2014 1.300,20 

30/1/2014 1.257,07 

30/1/2014 1.531,98 

25/2/2014 4.836,63 

25/2/2014 213,80 

31/3/2014 1.860,76 

31/3/2014 1.213,80 

31/3/2014 5.440,16 

20/4/2014 213,80 

30/4/2014 1.350,21 

9/5/2014 8.000,00 

16/5/2014 19.140,00 

16/5/2014 12.080,00 

16/5/2014 12.770,50 

30/5/2014 6.611,29 

30/5/2014 394,54 

30/5/2014 4.656,00 

27/6/2014 2.275,71 

27/6/2014 1.836,63 

27/6/2014 1.836,63 

2/7/2014 326,08 

30/7/2014 25.223,61 

30/7/2014 43.963,64 

30/7/2014 30.153,67 

29/8/2014 40.590,33 

29/8/2014 270,97 

30/9/2014 11.592,60 

30/9/2014 1.440,13 

30/9/2014 883,34 

10/10/2014 18.876,45 

13/10/2014 25.291,26 

30/10/2014 2.083,88 

31/10/2014 9.331,35 

6/11/2014 791,26 

11/11/2014 22.100,00 

28/11/2014 8.041,07 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

28/11/2014 6.620,58 

30/11/2014 2.023,07 

5/12/2014 7.173,98 

5/12/2014 2.291,26 

30/12/2014 10.400,00 

30/12/2014 7.797,50 

28/1/2015 5.347,83 

28/1/2015 1.442,43 

30/1/2015 9.823,81 

2/2/2015 2.944,11 

20/2/2015 64.998,29 

9/2/2015 1.644,75 

9.4. aplicar a Clodomir de Oliveira dos Santos a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor 
de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da 
dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do 
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.5. aplicar a Maria Ivonete Silva dos Santos a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da 
dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a do 
efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.6. autorizar, desde logo, com fulcro no art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, a cobrança judicial 
da dívida caso não atendida a notificação; 

9.7. autorizar, desde logo, o pagamento da dívida dos responsáveis em trinta e seis parcelas mensais 
e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno, caso 
solicitado, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para 
comprovarem perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela 
anterior, para comprovarem o recolhimento das demais parcelas, com a incidência dos encargos legais 
devidos, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.8. alertar os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno 
deste Tribunal; 

9.9. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, ao 
Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos do art. 16, § 3º da Lei 
8.443/1992, c/c o art. 209, § 7º do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que entender 
cabíveis. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0997-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 
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ACÓRDÃO Nº 998/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC 029.200/2019-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Grauna - Juventude, Genero, Arte e Desenvolvimento (CNPJ 

05.080.865/0001-29); Silvia Marques Dantas de Oliveira (CPF 373.342.634-72). 
3.2. Recorrentes: Grauna - Juventude, Genero, Arte e Desenvolvimento (CNPJ 05.080.865/0001-29); 

Silvia Marques Dantas de Oliveira (CPF 373.342.634-72). 
4. Órgãos/Entidades: Ministério da Cidadania (extinto); Ministério da Cultura. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Nara Moreira Ferrario de Carvalho (33.652/OAB-PE) e Taciano Domingues 

da Silva Filho (33.865/OAB-PE), representando Grauna - Juventude, Genero, Arte e Desenvolvimento; 
Taciano Domingues da Silva Filho (33.865/OAB-PE), representando Silvia Marques Dantas de Oliveira. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Reconsideração interposto pela Graúna − 

Juventude, Gênero, Arte e Desenvolvimento e pela Sra. Silvia Marques Dantas de Oliveira, à época dos 
fatos, respectivamente, celebrante de convênio com o Fundo Nacional de Cultura (FNC) e Presidente da 
mencionada celebrante, contra o Acórdão 3.126/2022-TCU-2ª Câmara, que julgou irregulares as contas das 
responsáveis, imputando-lhes o débito apurado nos autos. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33, da Lei 8.443/1992, 
em: 

9.1. conhecer do presente Recurso de Reconsideração interpostos pela Graúna − Juventude, Gênero, 
Arte e Desenvolvimento e pela Sra. Silvia Marques Dantas de Oliveira para, no mérito, negar-lhes 
provimento; 

9.2. dar ciência desta decisão e aos recorrentes e demais interessados. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0998-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator) e 

Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 999/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 003.817/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Ronaldo Reis (008.695.036-34). 
3.2. Recorrente: Ronaldo Reis (008.695.036-34). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Jose Celestino da Silva (47897/OAB-MG), representando Ronaldo Reis. 
9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de pedido de reexame interposto por Ronaldo 
Reis em face do Acórdão 6.381/2024-TCU-2ª Câmara, por meio do qual esta Corte de Contas considerou 
ilegal e negou registro ao ato de concessão de aposentadoria emitido em favor do recorrente, além de 
determinar outras providências acessórias. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no art. 39, inciso II, e art. 48 da Lei 8.443/1992, combinado com o art. 286 do Regimento 
Interno, e diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar conhecimento deste acórdão, encaminhando a respectiva cópia ao recorrente e a Universidade 

Federal de Minas Gerais, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que 
a fundamenta, está disponível para consulta no endereço virtual https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0999-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1000/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.795/2024-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Pensão Civil) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Auditoria do Senado Federal; Laurita Eunice Silveira Pinho (001.077.161-19). 
3.2. Recorrente: Senado Federal. 
4. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Magno Israel Miranda Silva (32898/OAB-DF), representando Laurita Eunice 

Silveira Pinho. 
9. Acórdão: 
VISTOS relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto pelo Senado 

Federal contra o Acórdão 6.935/2024-TCU-2ª Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou ilegal e negou 
registro ao ato de pensão civil emitido em benefício de Laurita Eunice Silveira Pinho em razão da incidência 
indevida dos reajustes previstos nas Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, sobre a VPNI de Quintos/Décimos 
de função comissionada. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/92 c/c o art. 286 do RI/TCU, conhecer do pedido de reexame 
em análise para, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de tornar insubsistente o Acórdão 6.935/2024-TCU-
2ª Câmara e julgar legal o ato à peça 2 destes autos, determinado o seu registro; 

9.2. dar ciência ao recorrente e aos demais interessados sobre o presente Acórdão, destacando que o 
relatório e o voto que o fundamentam podem ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

9.3. arquivar os presentes autos. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1000-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 
Anastasia (Relator). 

13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1001/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 013.107/2014-3. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (recurso de reconsideração em Tomada 

de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Secretaria de Educação Básica (00.394.445/0124-52). 
3.2. Responsáveis: Antônio Silvério de Almeida (829.938.581-49); Eduardo Vettorello de Almeida 

(034.521.769-16); Equipel Comercio de Equipamentos Ltda - Me (01.717.587/0001-17); Evandro Maciel 
Costa (869.414.539-15); Fundação Araponguense de Educação e Tecnologia (03.999.912/0001-07); José 
Roberto Pontalti (235.771.509-04); Mse - Exaustores Industriais Ltda - Me (04.854.623/0001-82); 
Prequip - Comercial de Equipamentos Eireli - Epp (04.879.948/0001-10); Robson Vettorello de Almeida 
(026.964.029-06); Sebastião Antônio Batista (045.675.369-91). 

3.3. Recorrente: Antônio Silvério de Almeida (829.938.581-49). 
4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado do Paraná. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Fabiano Lopes (31049/OAB-PR), representando Robson Vettorello de 

Almeida; Fabiano Lopes (31049/OAB-PR), representando Equipel Comercio de Equipamentos Ltda - Me; 
Fabiano Lopes (31049/OAB-PR), representando Eduardo Vettorello de Almeida; José Manoel Garcia 
Fernandes (12.855/OAB-PR) e Rafael Felipe Cita (54.385/OAB-PR), representando Fundação 
Araponguense de Educação e Tecnologia; Fabiano Lopes (31049/OAB-PR), representando Prequip - 
Comercial de Equipamentos Eireli - Epp; Luciana Zuchi Machado (27730/OAB-SC), representando Maiza 
Canabarro Kleiman; Rogerio Barbeiro Constantino (32273/OAB-PR), representando José Roberto Pontalti; 
Caio Augusto Nazario de Souza (89959/OAB-PR), representando Antônio Silvério de Almeida. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos por Antônio Silvério 

de Almeida em face do Acórdão 7.717/2024 - Segunda Câmara que negou provimento a recursos de 
reconsideração interpostos por José Roberto Pontalti e o ora embargante contra o Acórdão 12.491/2019-2ª 
Câmara, da relatoria do ministro Aroldo Cedraz, por meio do qual este Tribunal julgou as contas dos 
mencionados gestores e do Sr. Sebastião Antônio Batista irregulares, com débito e multa; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 

9.1. fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos embargos de declaração opostos por 
Antônio Silvério de Almeida em face do Acórdão 7.717/2024 - Segunda Câmara, para, no mérito, negar-
lhes provimento; 

9.2. com fundamento no art. 44, §2º, da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU) combinado com o 
art. 34, inciso II, da Resolução/TCU nº 370/2024, declarar a extinção da cautelar de indisponibilidade de 
bens decretada pelo Acórdão 1548/2023-TCU-Plenário, tendo em vista o vencimento do seu prazo de um 
ano; 

9.3. ordenar à Secretaria de Apoio à Gestão de Processos - Seproc a adoção de providências junto aos 
órgãos competentes com vistas a desbloquear os imóveis registrados sob as matrículas 51788, 60834, 
144626, 144787, 33116, 9560, 999, 3908, 51940, 51944, 51988, 105371,65427 e 73506, bem como os 
ativos financeiros constritos via BC-Correio; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77641648.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 36 | Terça-feira, 25/02/2025 39 

 

9.4. estender os efeitos dos comandos contidos nos subitens 9.2 e 9.3 deste acórdão ao imóvel 
registrado sob a matrícula 74622, Livro 2, Registro Geral, no 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca 
de Balneário Camboriú/SC; 

9.5. encerrar os TCs 022.167/2023-4, 022.168/2023-0 e 022.168/2023-0, nos termos do art. 169, 
inciso V, do RI/TCU, uma vez que cumpriram o objetivo para os quais foram constituídos, apensando-os 
ao presente processo; 

9.6. dar ciência desta deliberação aos Srs. Antônio Silvério de Almeida, José Roberto Pontalti e 
Sebastião Antônio Batista, bem como à representante legal da Sra. Maiza Canabarro Kleiman. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1001-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1002/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.222/2015-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial) 
3. Embargante: Jose Cavalcanti Alves Junior (496.873.444-15). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Arcoverde - PE. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: não atuou. 
8. Representação legal: Pedro Melchior de Mélo Barros (21802/OAB-PE), Paulo Jesus de Mélo 

Barros (8412/OAB-PE) e outros, representando Jose Cavalcanti Alves Junior. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial, em que se apreciam 

Embargos de Declaração opostos por Jose Cavalcanti Alves Junior contra o Acórdão 9646/2023-2ª Câmara. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. nos termos do art. 287 do Regimento Interno do TCU, conhecer dos Embargos de Declaração 

opostos pelo responsável em face do Acórdão 9646/2023-2ª Câmara, e, no mérito, rejeitá-los; 
9.2. dar ciência deste Acórdão ao embargante e demais interessados. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1002-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1003/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 023.012/2023-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Instituto Nacional do Seguro Social (29.979.036/0001-40). 
3.2. Responsável: Anderson Luz Parziale Rodrigues (147.615.638-77). 
4. Órgão/Entidade: Superintendência Regional Sudeste I do Inss. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Leandro Vidal Madureira (385008/OAB-SP), representando Anderson Luz 

Parziale Rodrigues. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social, tendo como responsável o ex-servidor Anderson Luz Parziale Rodrigues, então 
vinculado à Gerência Executiva do INSS em São Paulo, em razão de prejuízos causados aos cofres da 
autarquia decorrentes da percepção indevida de remuneração sem contraprestação laboral nem amparo 
legal, em virtude do afastamento não autorizado do exercício do cargo. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. rejeitar as alegações de defesa de Anderson Luz Parziale Rodrigues; 
9.2 julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 8.443/92, 

c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas de Anderson Luz Parziale Rodrigues, condenando-
o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros 
de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o 
prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos 
cofres do Instituto Nacional do Seguro Social, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei, c/c 
o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU: 

Débitos relacionados ao responsável Anderson Luz Parziale Rodrigues (CPF: 147.615.638-77): 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

1/4/2020 557,23 

4/5/2020 8.358,52 

1/6/2020 8.358,52 

1/7/2020 8.358,52 

3/8/2020 8.358,52 

1/9/2020 8.358,52 

1/10/2020 8.358,52 

3/11/2020 8.358,52 

1/12/2020 8.358,52 

4/1/2021 7.502,77 

4/1/2021 5.627,07 

1/2/2021 7.502,77 

1/3/2021 7.502,77 

1/4/2021 7.726,22 

3/5/2021 7.726,22 

1/6/2021 7.726,22 

1/7/2021 2.317,87 

2/8/2021 2.060,33 

                          Valor atualizado do débito (com juros) em 12/9/2024: R$ 167.787,85. 
9.3 aplicar ao responsável Anderson Luz Parziale Rodrigues a multa prevista no art. 57 da Lei 

8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 
214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro 
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Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga 
após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma 
do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

9.5. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992, c/c 
o art. 217, § 1º, do Regimento Interno do TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, corrigida 
monetariamente, fixando o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para que o 
responsável comprove, perante o Tribunal, do recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar 
da parcela anterior, para comprovação do recolhimento das demais parcelas, atualizadas monetariamente, 
na forma prevista na legislação em vigor, alertando-o de que a falta de comprovação do recolhimento de 
qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do 
Regimento Interno do Tribunal; 

9.6. dar ciência do presente Acórdão ao Instituto Nacional do Seguro Social e ao responsável, 
informando-os que o teor integral das peças que o integram poderá ser obtido no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1003-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1004/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 028.118/2022-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Maria Elda Fernandes Melo (359.226.211-49). 
3.2. Recorrente: Maria Elda Fernandes Melo (359.226.211-49). 
4. Órgão/Entidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: Simao Guimaraes de Souza (01023/OAB-DF), Marisa Valadares Gontijo 

Guimarães (11625/OAB-DF) e outros, representando Maria Elda Fernandes Melo. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos o pedido de reexame interposto por Maria Elda Fernandes Melo 

contra o Acórdão 638/2024-TCU-2ª Câmara, de relatoria do Ministro Augusto Nardes, por meio do qual 
este Tribunal, entre outras medidas, considerou ilegal o ato de concessão de aposentadoria, negando o 
respectivo registro. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do presente pedido de reexame, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para: 
9.1.1. manter o julgamento pela ilegalidade do ato de aposentadoria da interessada; 
9.1.2. ordenar, excepcionalmente, o registro do ato de peça 3; 
9.2. esclarecer ao Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios que a implementação da 

determinação descrita no item 9.3.2 do Acórdão 638/2024-TCU-2ª Câmara deve seguir a modulação 
definida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 3.834, publicada em 4/9/2024; 

9.3. dar ciência deste acórdão à recorrente e ao Ministério Público do Distrito Federal e dos 
Territórios. 
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10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1004-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1005/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 031.665/2022-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Ministério do Turismo (05.457.283/0001-19). 
3.2. Responsável: Diogo Menezes Machado (009.461.315-03). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Carira - SE. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Walla Viana Fontes (8375/OAB-SE), representando Diogo Menezes 

Machado. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de tomada de contas especial instaurada pelo 

Ministério do Turismo, em desfavor de Diogo Menezes Machado, em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados ao município de Carira/SE por meio do Convênio nª Siafi 828063, que 
tinha por objeto a realização da “XXIII Festa do Vaqueiro de Carira”. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1.º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os 
arts. 1.º, inciso I, 207, caput e parágrafo único; e 214, inciso I, do Regimento Interno, julgar regulares as 
contas de Diogo Menezes Machado, dando-lhe quitação plena; 

9.2. enviar cópia deste acórdão ao Ministério do Turismo e ao responsável, para ciência, informando 
que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para 
consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; 

9.3. arquivar os autos. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1005-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1006/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 033.401/2019-5. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: Prefeitura Municipal de Itagi - BA (14.200.406/0001-22); Wanda Argollo Pinto 

(017.649.185-68). 
4. Órgãos/Entidades: Fundação Nacional de Saúde; Prefeitura Municipal de Itagi - BA. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de Tomada de Contas Especial instaurada 

pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa), em desfavor do Município de Itagi/BA, em razão da inexecução 
de 2% do objeto e da não devolução do saldo do TC PAC 358/2007 - Siafi 633637, celebrado com a Funasa, 
tendo por objeto a execução de melhorias sanitárias domiciliares. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. nos termos do art. 27 da Lei 8.443/92 c/c o art. 218 do RI/TCU, expedir quitação ao município 
de Itagi/BA do débito a que se refere o item 9.2 do Acórdão 5.938/2021-TCU-2ª Câmara; 

9.2. com fulcro nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/92 c/c os arts. 201, 
§ 2º, 205 e 208 do RI/TCU, julgar regulares com ressalva as contas do município de Itagi/BA e da Sra. 
Wanda Argollo Pinto, dando-lhe quitação; 

9.3. dar ciência da sobre a presente decisão ao Município de Itagi/BA, à Sra. Wanda Argollo Pinto e 
à Fundação Nacional de Saúde. 

9.4. arquivar os presentes autos. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1006-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1007/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-039.857/2023-9 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsável: Sandro Matos Pereira (CPF 006.916.607-27) 
4. Unidade: Município de São João de Meriti/RJ 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
7. Unidade Técnica: AudTCE 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial que trata de irregularidades 

relativas a recursos repassados ao Município de São João de Meriti/RJ, por meio do Termo de Adesão ao 
Plano de Implementação ao Projovem Trabalhador - Juventude Cidadã - Siafi 680075, firmado com o 
Ministério do Trabalho e Emprego, tendo como objeto a “Execução do projeto Projovem Trabalhador 
integrante do Programa Nacional de Inclusão de Jovens no Município de São João de Meriti/RJ, de forma 
a qualificar social-profissionalmente 3.000 jovens do Município, com vista à inserção de no mínimo 30% 
de jovens no mundo do trabalho”, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
base nos arts. 1º, I, 12, § 3º, 16, III, “c”, §§ 2º e 3º, 19, 23, III, 26, 28, II, e 57 da Lei 8.443/1992 e diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas de Sandro Matos Pereira, condenando-o ao pagamento das quantias 
discriminadas abaixo, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das 
datas indicadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que 
comprove, perante o Tribunal, o recolhimento dos referidos valores aos cofres do Tesouro Nacional: 
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DATA  VALOR (R$) DÉBITO/CRÉDITO 

20/3/2012 753.117,75 Débito 

24/3/2015 1.004.157,00 Débito 

30/9/2015 1.757.274,75 Débito 

14/4/2016 1.506.235,50 Débito 

12/5/2015 2.131,84 Crédito 

9.2. aplicar a Sandro Matos Pereira multa no valor de R$ 900.000,00, fixando-lhe o prazo de quinze 
dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, “a”, do Regimento Interno 
do TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a 
data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.3. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.4. autorizar, desde já, o parcelamento das dívidas em até 36 vezes, incidindo, sobre cada parcela, 

corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a 
contar do recebimento das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira 
parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o recolhimento das demais parcelas, 
devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do 
débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a falta de comprovação 
do recolhimento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do 
§ 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.5. notificar os responsáveis e a Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro a respeito 
deste acórdão. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1007-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1008/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 039.922/2021-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: IV - Ato de Pessoal 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Cristiane Vieira do Espirito Santo Farias (921.772.715-68). 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de admissão de pessoal efetuada pela Caixa Econômica 

Federal, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso I, e 41 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 
353/2023, em: 

9.1. considerar ilegal e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato de admissão de Cristiane Vieira 
do Espirito Santo Farias Pacheco; 
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9.2. esclarecer à unidade jurisdicionada que, a despeito da ilegalidade do ato, a admissão está 
mantida, com a produção de seus efeitos financeiros, sem necessidade de ajustes ou encaminhamento de 
novo ato ao TCU; 

9.3. dar ciência desta deliberação à interessada e à entidade de origem. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1008-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1009/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.795/2020-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: Ana Iris de Oliveira Freitas (10.713.923/0001-44); Ana Iris de Oliveira Freitas 

(150.604.204-00). 
3.2. Recorrentes: Ana Iris de Oliveira Freitas (10.713.923/0001-44); Ana Iris de Oliveira Freitas 

(150.604.204-00). 
4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade de 

Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Joao Paulo de Oliveira Freire (12935/OAB-RN), representando Ana Iris de 

Oliveira Freitas; Joao Paulo de Oliveira Freire (12935/OAB-RN), representando Ana Iris de Oliveira 
Freitas. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial, ora em fase de Recurso 

de Reconsideração interposto por Ana Iris de Oliveira Freitas contra o Acórdão 3.330/2024-TCU-2ª 
Câmara, da relatoria do Ministro Aroldo Cedraz; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, 
em: 

9.1. conhecer do Recurso de Reconsideração interposto por Ana Iris de Oliveira Freitas, negando-lhe 
provimento; 

9.2. dar ciência desta decisão à recorrente e ao Fundo Nacional de Saúde. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1009-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1010/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 009.323/2024-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Interessado: Neusa Suely de Paula Lopes de Abreu (398.863.447-68). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria, Ato 

e-Pessoal nº 76659/2022 - Inicial, em favor de ex-servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região/RJ. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante às razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição Federal c/c os 
artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; os artigos 17, inciso III, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU; bem como o art. 7º, II, da Resolução TCU 353/2023, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria em favor de Neusa Suely de Paula Lopes de Abreu, Ato 
e-Pessoal nº 76659/2022 - Inicial, no cargo de analista judiciário - oficial de justiça avaliador do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ, e, em caráter excepcional, autorizar seu registro, em virtude de o 
art. 11, parágrafo único, da Lei 11.416/2006, com a redação dada pela Lei 14.687/2023, vedar, para os 
servidores integrantes das carreiras do Poder Judiciário da União, a absorção de vantagens pessoais 
nominalmente identificadas referentes a quintos/décimos geradas pelo exercício de funções comissionadas 
no período de 8/4/1998 a 4/9/2001; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que, quanto às vantagens pessoais 
nominalmente identificadas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos em razão do exercício de 
função comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, deve ser respeitado o disposto no subitem 9.3 do 
Acórdão 2.266/2024-TCU-Plenário; 

9.4. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
9.4.1. comunique à interessada, no prazo de 15 dias, a contar da ciência deste acórdão, a presente 

deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto 
a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente após sua notificação, 
caso os recursos não sejam providos; 

9.4.2. disponibilize a este Tribunal, no prazo de trinta dias, por meio do Sistema e-Pessoal, 
comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018; 

9.5. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1010-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1011/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.653/2024-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Roberto Bareli Barbosa (426.935.867-04). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de aposentadoria em favor de 

Roberto Bareli Barbosa, do quadro de pessoal da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 260 do Regimento Interno do TCU e 7º, inciso II, da Resolução TCU 
353/2023, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria em favor de Roberto Bareli Barbosa, autorizando o 
registro em caráter excepcional; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, presumida a boa-fé, consoante 
o disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. esclarecer à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que, a despeito do 
julgamento ilegal do ato de concessão de aposentadoria do interessado, a rubrica judicial referente à 
GDIBGE (Gratificação de Desempenho de Atividade em Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e 
Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), calculada em conformidade com a decisão 
judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em fase de cumprimento de sentença, poderá 
subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato concessório; 

9.4. determinar ao órgão responsável pela concessão que, no prazo de trinta dias, comunique ao 
interessado sobre a presente deliberação, encaminhando ao Tribunal o comprovante da data em que isso 
ocorreu. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1011-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1012/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 040.254/2021-6. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessados: Antonia Maria Magalhães Liberal de Brito (138.585.643-20). 
4. Órgão/Entidade: Superior Tribunal Militar. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de aposentadoria em favor de 

Antonia Maria Magalhães Liberal de Brito, do quadro de pessoal do Superior Tribunal Militar, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 

das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, 
e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, 260 do Regimento Interno do TCU e 7º, inciso II, da Resolução TCU 
353/2023, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria em favor de Antonia Maria Magalhães Liberal de Brito, 
autorizando o registro em caráter excepcional; 
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9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, presumida a boa-fé, consoante 
o disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. esclarecer ao Superior Tribunal Militar que, a despeito do julgamento ilegal do ato de concessão 
de aposentadoria da interessada, a rubrica judicial “VPNI-DEC. JUD. INATIVO EC” poderá subsistir, 
sendo desnecessária a emissão de novo ato concessório; 

9.4. determinar ao órgão responsável pela concessão que, no prazo de trinta dias, comunique à 
interessada sobre a presente deliberação, encaminhando ao Tribunal o comprovante da data em que isso 
ocorreu. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1012-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1013/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 016.612/2024-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessada: Maria de Salete Porto Nunes (008.541.584-72). 
4. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de alteração de aposentadoria 

emitido pelo Ministério da Saúde em benefício de Maria de Salete Porto Nunes. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar, em caráter excepcional, legal e autorizar o registro do ato de alteração da 
aposentadoria de Maria de Salete Porto Nunes; 

9.2. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1013-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1014/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 025.118/2024-2. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Benedito Fideles da Silva (053.825.728-87). 
4. Órgão/Entidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia ato de concessão de aposentadoria, Ato 

e-Pessoal nº 116345/2019 - Inicial, em favor de ex-servidor da Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante às razões expostas pelo Relator e com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 
8.443/1992 c/c os artigos 17, inciso III, 259, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em: 

9.1. considerar, em caráter excepcional, legal e autorizar o registro do ato de concessão de 
aposentadoria em benefício do Sr. Benedito Fideles da Silva, Ato e-Pessoal nº 116345/2019 - Inicial, no 
cargo de tecnologista senior da Comissão Nacional de Energia Nuclear; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que: 
9.3.1. promova, no prazo de 15 dias, a contar da ciência desta deliberação, a absorção da rubrica 

DIF.VENC.DECISAO TCU 068/98 no contracheque do interessado, bem como o ajuste correspondente no 
seu adicional de tempo de serviço, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à responsabilidade 
solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; 

9.3.2. comunique ao interessado, no prazo de 15 dias, a contar da ciência deste acórdão, a presente 
deliberação, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos junto 
a este Tribunal não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente após sua notificação, 
caso os recursos não sejam providos; 

9.3.3. disponibilize a este Tribunal, no prazo de trinta dias, por meio do Sistema e-Pessoal, 
comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1014-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1015/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.734/2024-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Tercio Rodrigues Pereira (227.254.661-72). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão inicial de 

aposentadoria emitido pela Fundação Universidade de Brasília em benefício de Tercio Rodrigues Pereira. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 
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9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor de Tercio Rodrigues Pereira, negando 
registro ao correspondente ato; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Fundação Universidade de Brasília que: 
9.3.1. corrija, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, o valor da 

rubrica de decisão judicial não transitada em julgado referente à URP de fevereiro de 1989, paga ao Sr. 
Tercio Rodrigues Pereira, restabelecendo aquele verificado em setembro de 2010, mês em que foi proferida 
a decisão liminar que assegurou sua irredutibilidade; 

9.3.2. acompanhe o curso do MS 28.819/DF, impetrado junto ao Supremo Tribunal Federal pelo 
Sindicato dos Trabalhadores da Fundação Universidade de Brasília, e, em caso de insubsistência da decisão 
liminar que garante o pagamento da parcela de URP (26,05%) em favor dos substituídos, adote as 
providências cabíveis para: 

9.3.2.1 no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência do fato, cessar os pagamentos parcela 
inquinada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 
262, caput, do RITCU; 

9.3.2.2. emitir novo ato de aposentadoria do interessado indicado no item 9.1, livre da irregularidade 
apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 
na IN-TCU 78/2018; 

9.3.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência da presente deliberação, disponibilize a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento 
deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1015-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1016/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.737/2024-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado: Arlindo Epaminondas da Silva (186.127.921-34). 
4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se analisa ato de concessão inicial de 

aposentadoria emitido pela Fundação Universidade de Brasília em benefício de Arlindo Epaminondas da 
Silva. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, e com fulcro nos incisos III e IX do art. 71 da Constituição Federal e 
nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno/TCU, 
em: 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor de Arlindo Epaminondas da Silva, 
negando registro ao correspondente ato; 
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9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, 
consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar à Fundação Universidade de Brasília que: 
9.3.1. corrija, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, o valor da 

rubrica de decisão judicial não transitada em julgado referente à URP de fevereiro de 1989, paga ao Sr. 
Arlindo Epaminondas da Silva, restabelecendo aquele verificado em setembro de 2010, mês em que foi 
proferida a decisão liminar que assegurou sua irredutibilidade; 

9.3.2. acompanhe o curso do MS 28.819/DF, impetrado junto ao Supremo Tribunal Federal pelo 
Sindicato dos Trabalhadores da Fundação Universidade de Brasília, e, em caso de insubsistência da decisão 
liminar que garante o pagamento da parcela de URP (26,05%) em favor dos substituídos, adote as 
providências cabíveis para: 

9.3.2.1 no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência do fato, cessar os pagamentos parcela 
inquinada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 
262, caput, do RITCU; 

9.3.2.2. emitir novo ato de aposentadoria do interessado indicado no item 9.1, livre da irregularidade 
apontada, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados 
na IN-TCU 78/2018; 

9.3.3. no prazo de trinta dias, contados da ciência da presente deliberação, disponibilize a este 
Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento 
deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

9.4. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o teor 
integral de suas peças (Relatório e Voto) poderá ser obtido no endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1016-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1017/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC-006.820/2024-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará. 
4. Responsável: Michael Viana Peixoto (635.090.753-15). 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: não há. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará, em razão do recebimento indevido de verbas 
remuneratórias por ex-funcionário daquela entidade, em função de faltas não justificadas ao trabalho no 
período de julho/2017 a dezembro/2020. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Michael Viana Peixoto, condenando-o ao pagamento 
das quantias originais abaixo discriminadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 
calculados a partir das datas indicadas até a do efetivo recolhimento, com a fixação do prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a” do 
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Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Ceará, na forma prevista na legislação em vigor: 

Data  Valor (R$) 

1º/7/2017 339,83 

1º/8/2017 4.764,77 

1º/9/2017 3.743,75 

1º/10/2017 4.084,09 

1º/11/2017 4.640,26 

1º/12/2017 3.584,48 

1º/1/2018 3.144,57 

1º/2/2018 7.274,41 

1º/3/2018 4.381,03 

1º/4/2018 4.779,30 

1º/5/2018 4.779,30 

1º/6/2018 3.584,48 

1º/7/2018 2.746,29 

1º/8/2018 9.327,47 

1º/9/2018 9.327,47 

1º/10/2018 8.556,67 

1º/11/2018 8.150,46 

1º/12/2018 4.832,95 

1º/1/2019 2.801,87 

1º/2/2019 4.874,58 

1º/3/2019 3.249,72 

1º/4/2019 5.280,80 

1º/5/2019 5.280,80 

1º/6/2019 3.249,72 

1º/7/2019 812,43 

1º/12/2019 414,16 

1º/1/2020 4.099,92 

1º/2/2020 10.777,35 

1º/3/2020 8.334,05 

1º/7/2020 4.514,07 

1º/8/2020 5.714,90 

1º/9/2020 1.656,62 

1º/10/2020 2.484,93 

1º/11/2020 3.313,24 

1º/12/2020 664,43 

9.2. aplicar ao Sr. Michael Viana Peixoto a multa capitulada nos arts. 19, caput, e 57 da Lei 
8.443/1992, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (artigo 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
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Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 
presente Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 
vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: 
atualização monetária), esclarecendo ao responsável que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não atendida a notificação; e 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Ceará, nos termos do § 7° 
do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis, bem assim ao 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará, para ciência. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1017-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 1018/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC 020.833/2022-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Renato Rezende Rocha Filho (037.492.714-61); Carlos Alberto Moreira de 

Mendonça Canuto (060.809.444-72); e Oziel Alves de Barros (068.201.584-91). 
4. Entidade: Município de Pilar/AL. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Rodolfo Marinho Vitório Cavalcante (OAB/AL 12.992); Layse Nogueira 

Sarmento (OAB/AL 7.244). 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Caixa Econômica Federal (Caixa), mandatária da extinta Secretaria Executiva do Ministério das Cidades, 
em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos oriundos do Contrato de Repasse 
0275918-92/2008, cujo objeto era a pavimentação com paralelepípedo de vias urbanas no Município de 
Pilar/AL e drenagem de águas pluviais. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Renato Rezende Rocha Filho, e com fundamento nos 
arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, julgar irregulares 
as contas do Sr. Carlos Alberto Moreira de Mendonça Canuto, condenando-os, solidariamente, ao 
pagamento da importância de R$ 50.260,00 (cinquenta mil, duzentos e sessenta reais), atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a partir de 18/08/2016 até a data da efetiva 
quitação, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso 
III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional, na 
forma da legislação em vigor; 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Oziel Alves de Barros e condená-lo ao pagamento 
das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora 
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calculados a partir das datas adiante discriminadas até a da efetiva quitação, fixando-lhe o prazo de 15 
(quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento das referidas quantias ao Tesouro Nacional, na forma da legislação em vigor: 

Data de ocorrência Valor histórico  

15/07/2010 66.087,15 

31/08/2010 71.539,01 

13/12/2010 82.883,14 

03/06/2011 48.193,59 

9.3. aplicar, individualmente, com base no art. 57 da Lei 8.443/1992, multa no valor de R$  45.000,00 
(quarenta e cinco mil reais) ao Sr. Oziel Alves de Barros, e de R$ 8.000,00 (oito mil reais) aos Srs. Carlos 
Alberto Moreira de Mendonça Canuto e Renato Rezende Rocha Filho, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde 
a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação 
em vigor; 

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas 
em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as quais incidirão os correspondentes 
acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: atualização monetária), 
esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento 
antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a que se refere este Acórdão, caso não 
atendidas as notificações, com base no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.6. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Alagoas, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, para as providências 
que entender pertinentes, bem assim à Caixa Econômica Federal para ciência. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1018-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 1019/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo TC-019.536/2024-0 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessada: Ana Esmeralda Muro Martinez de Oliveira (CPF 179.361.441-53) 
4. Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: AudPessoal 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria em favor de Ana Esmeralda Muro 

Martinez de Oliveira no cargo de assistente de administração no Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, diante 
das razões expostas pelo Relator, nos termos dos arts. 71, III, da Constituição Federal, 1º, V, e 39, II, da 
Lei 8.443/1992, e 260 e 262, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, em: 
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9.1. considerar, em caráter excepcional, legal o ato de aposentadoria de interesse de Ana Esmeralda 
Muro Martinez de Oliveira, ordenando-lhe o registro; 

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, presumida a boa-fé, consoante 
o disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

9.3. determinar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, com base no art. 45 da Lei 
8.443/1992 e no inciso I do art. 4º da Resolução TCU 315/2020, que: 

9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, adote providências para a corrigir o cálculo 
da rubrica “00018-ANUENIO-ART.244,LEI 8112/90 AP (Vantagem de caráter pessoal - Adicional por 
tempo de serviço)”, de modo a que incida o percentual de 20% sobre o vencimento básico, nos termos dos 
arts. 262 do Regimento Interno/TCU e 8º, caput, da Resolução TCU 353/2023; 

9.3.2. comunique a servidora aposentada acerca do teor deste Acórdão; 
9.3.3. nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução TCU 170/2004, encaminhe ao Tribunal, no prazo de 

30 (trinta) dias contados da ciência desta decisão, os comprovantes de que a interessada tomou ciência do 
inteiro teor desta deliberação. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1019-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1020/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 006.838/2024-3 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsável: Domingos Marques dos Santos (144.305.685-53) 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
4. Unidade: Município de Aurelino Leal/BA 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida a tomada de contas especial, instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) contra Domingos Marques dos Santos, ex-prefeito do Município 
de Aurelino Leal/BA, em virtude da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União para executar o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no exercício de 2011. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, § 3º, 16, inciso III, alíneas “b” e 
“c” e § 3º, 19, 23, inciso III, 26, 28, inciso II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 209, § 7º, 214, inciso III, 
215 a 219 e 267 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. considerar Domingos Marques dos Santos revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento 
ao processo; 

9.2. julgar irregulares as contas de Domingos Marques dos Santos e condená-lo ao recolhimento aos 
cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação das quantias, a seguir, especificadas, 
atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora a partir das datas indicadas até a data do 
pagamento: 
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Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela 

31/12/2010 3.051,09 Débito 

17/3/2011 20.712,00 Débito 

4/4/2011 20.712,00 Débito 

4/5/2011 6.936,00 Débito 

5/5/2011 13.776,00 Débito 

3/6/2011 20.712,00 Débito 

6/7/2011 20.712,00 Débito 

2/8/2011 20.712,00 Débito 

5/9/2011 20.712,00 Débito 

4/10/2011 20.712,00 Débito 

3/11/2011 20.712,00 Débito 

2/12/2011 20.712,00 Débito 

31/12/2011 167,82 Crédito 

9.3. aplicar ao responsável multa no valor de R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais), a ser recolhida 
aos cofres do Tesouro Nacional, com atualização monetária calculada da data deste acórdão até a data do 
pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado; 

9.4. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que o responsável comprove, perante 
o Tribunal, o recolhimento das dívidas acima imputadas; 

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 
9.6. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais consecutivas, caso 

venha a ser solicitado pelo responsável antes do envio do processo para cobrança judicial; 
9.7. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da 

notificação, e o das demais, a cada 30 (trinta) dias, com incidência dos respectivos encargos legais sobre o 
valor de cada parcela; 

9.8. alertar o responsável de que a inadimplência de qualquer parcela acarretará vencimento 
antecipado do saldo devedor; 

9.9. comunicar o teor deste acórdão: 
9.9.1. ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República na Bahia, para as providências cabíveis; e 
9.9.2. ao responsável e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, para ciência. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1020-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Jorge Oliveira (Relator) 

e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1021/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 010.570/2020-9 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81) 
3.2. Responsáveis: Maria Amália Egito e Silva (341.089.634-15); Maria do Socorro Barbosa de 

Araújo (439.318.124-72); Rolph Eber Casale Junior (047.323.064-03) 
4. Unidade: Município de Belém de Maria/PE 
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5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: Luís Alberto Gallindo Martins (20189/OAB-PE), representando Maria do 

Socorro Barbosa de Araújo; José Fernando Faustino Silva (38998/OAB-PE) e Dayse Soares de Oliveira 
(37142/OAB-PE), representando Maria Amália Egito e Silva; Luís Alberto Gallindo Martins (20.189/OAB-
PE), representando Rolph Eber Casale Junior 

9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial, instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor de Maria Amália Egito e Silva e de Maria do Socorro 
Barbosa de Araújo, em virtude da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União ao Município de Belém de Maria/PE no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), no exercício de 2016. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 12, § 3°, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, 23, inciso III, 26, 28, inciso 
II, e 57 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, inciso III, alínea “a”, e 217 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. acolher as razões de justificativa e julgar regulares as contas de Rolph Eber Casale Junior, dando-
lhe quitação plena; 

9.2. considerar Maria Amália Egito e Silva revel, dando-se prosseguimento ao processo; 
9.3. rejeitar as alegações de defesa apresentadas por Maria do Socorro Barbosa de Araújo; 
9.4. julgar irregulares as contas de Maria Amália Egito e Silva e de Maria do Socorro Barbosa de 

Araújo, condenando-as ao pagamento das importâncias, a seguir, especificadas, com a fixação do prazo de 
quinze dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas aos 
cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir da data indicada até a data do recolhimento, na forma 
prevista na legislação em vigor: 

9.4.1. débitos de Maria Amália Egito e Silva: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

5/1/2016 37.304,00 

4/3/2016 40.462,00 

6/4/2016 40.462,00 

6/5/2016 40.462,00 

3/6/2016 40.462,00 

7/7/2016 40.462,00 

8/8/2016 40.462,00 

8/9/2016 40.462,00 

9.4.2. débitos de Maria do Socorro Barbosa de Araújo: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

6/10/2016 40.462,00 

8/11/2016 40.462,00 

7/12/2016 40.462,00 

9.5. aplicar a Maria Amália Egito e Silva multa no valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) 
e a Maria do Socorro Barbosa de Araújo multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhes o 
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão até 
a data do efetivo recolhimento, se pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
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9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
9.7. autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 

parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas; 
9.8. fixar o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, 

e os das demais, a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos 
legais, na forma prevista na legislação em vigor; 

9.9. alertar às responsáveis que, em caso de parcelamento das dívidas, a falta de pagamento de 
qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor; e 

9.10. comunicar a presente deliberação às responsáveis, à unidade jurisdicionada e à Procuradoria da 
República no Estado de Pernambuco. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1021-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Jorge Oliveira (Relator) 

e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1022/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 015.621/2024-3 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil 
3. Interessada: Vilma Pereira de Souza (566.134.154-72) 
4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região/RN 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido este ato de pensão civil, instituída por Carlos Bartolomeu de Medeiros, 

ex-servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, em benefício de Vilma Pereira de Souza. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator, e com fundamento nos artigos 71, III e IX, da Constituição Federal de 1988, 
1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, 1º, VIII, 259, II, e 262 do Regimento Interno, bem como na Súmula-TCU 
106, em: 

9.1. considerar ilegal o ato de pensão civil instituída por Carlos Bartolomeu de Medeiros em benefício 
de Vilma Pereira de Souza e negar-lhe registro; 

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela beneficiária até 
a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, cesse os pagamentos 

decorrentes do ato impugnado, sob pena de ressarcimento das quantias pagas indevidamente e 
responsabilização solidária da autoridade competente; 

9.3.2. comunique à interessada a deliberação deste Tribunal e a alerte de que o efeito suspensivo 
proveniente de eventual interposição de recursos no TCU não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente recebidos após a notificação, em caso de desprovimento dos apelos; 

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência deste acórdão, encaminhe a este Tribunal, por 
cópia, comprovante da data em que a interessada dele tomou conhecimento; 

9.3.4. emita novo ato, escoimado das irregularidades verificadas, e o submeta ao TCU para nova 
apreciação. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1022-04/25-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Jorge Oliveira (Relator) 

e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1023/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 019.494/2023-8 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Ally-Wii Artes Ltda. (03.619.162/0001-09); Inês Vital Brasil Lampreia 

(398.721.571-20); Teresa Vital Brasil Lampreia Matarazzo (053.443.557-26) 
4. Unidade: Agência Nacional do Cinema 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
8. Representação legal: Luiz Felipe Ferreira Oggero (118676/OAB-RJ), representando Inês Vital 

Brasil Lampreia e Teresa Vital Brasil Lampreia Matarazzo 
9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida a tomada de contas especial instaurada pela Agência Nacional do Cinema 

(Ancine) devido à não comprovação da regular aplicação dos recursos captados pelo Projeto Cultural 
Pronac 02-3966, destinado à produção a obra cinematográfica "As Aventuras de Daya". 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, I, 16, III, “b” e “c”, 19, 23, III, 26, 28, II, e 57 
da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 214, III, “a”, 217 e 267 do Regimento Interno do TCU, em: 

9.1. rejeitar as alegações de defesa e julgar irregulares as contas de Ally-Wii Artes Ltda., Inês Vital 
Brasil Lampreia e Teresa Vital Brasil Lampreia Matarazzo, condenando-as solidariamente ao recolhimento 
das quantias abaixo especificadas aos cofres Fundo Nacional de Cultura, atualizadas monetariamente e 
acrescidas de juros de mora a partir das datas indicadas até a data do efetivo pagamento: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

31/8/2004 901.445,07 

19/12/2006 300.000,00 

27/12/2006 150.000,00 

27/12/2006 90.000,00 

24/1/2007 291.000,00 

8/1/2007 187.500,00 

9.2. aplicar à Ally-Wii Artes Ltda., Inês Vital Brasil Lampreia e Teresa Vital Brasil Lampreia 
Matarazzo, individualmente, multa de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), a ser recolhida 
aos cofres do Tesouro Nacional, com atualização monetária calculada da data deste acórdão até a data do 
pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado; 

9.3. fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que as responsáveis comprovem, 
perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas acima imputadas; 

9.4. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação; 
9.5. autorizar, caso venha a ser solicitado e se o processo não tiver sido remetido para cobrança 

judicial, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta em seis) parcelas mensais consecutivas, a primeira a ser 
paga no prazo acima fixado, e as demais, a cada 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, com incidência, 
sobre cada valor mensal, dos encargos legais, na forma da legislação em vigor; e alertar às responsáveis 
que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do 
saldo devedor; 

9.6. comunicar esta decisão às responsáveis, à Ancine e à Procuradoria da República no Estado do 
Rio de Janeiro. 
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10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1023-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Jorge Oliveira (Relator) 

e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1024/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo nº TC 026.684/2024-1 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria 
3. Interessada: Maria Izabel de Freitas Filhote (601.160.307-63) 
4. Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
5. Relator: Ministro Jorge Oliveira 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
8. Representação legal: não há 
9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o ato de aposentadoria de Maria Izabel de Freitas Filhote, emitido pela 

Universidade Federal do Rio de Janeiro e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 
c/c os artigos 260 a 262 do Regimento Interno/TCU, 7º, § 8º, da Resolução-TCU 353/2023, bem como na 
Súmula-TCU 106, em: 

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria de Maria Izabel de Freitas Filhote; 
9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada até a 

data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; 
9.3. determinar à Universidade Federal do Rio de Janeiro que: 
9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão: 
9.3.1.1. promova a alteração da rubrica “VB.COMP.ART.15 L11091/05 AP” no contracheque da 

interessada, bem como os ajustes correspondentes no seu adicional por tempo de serviço (anuênio) e na 
rubrica “IQ - 75% - LEI 11.091/05 AP”, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à 
responsabilidade solidária; 

9.3.1.2. comunique a interessada sobre a presente decisão e a alerte de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

9.3.2. nos 30 (trinta) dias subsequentes: 
9.3.2.1. comprove ao TCU esta comunicação à interessada; e 
9.3.2.2. emita novo ato e o submeta a este Tribunal, após suprimidas as irregularidades que ensejaram 

sua apreciação pela ilegalidade. 
10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1024-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Aroldo Cedraz, Jorge Oliveira (Relator) 

e Antonio Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

ACÓRDÃO Nº 1025/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-021.001/2023-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
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3. Responsáveis: Antônio Iran de Souza Lima (230.786.852-68) e empresa Eco - Engenharia Ltda 
(11.519.541/0001-47). 

4. Entidade: Município de Boca do Acre/AM. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Amanda dos Santos Neves Gortari (17302/OAB-AM), Ana Clara Moreira 

Guilherme (15914/OAB-AM) e outros, representando Antônio Iran de Souza Lima. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) no Estado do Amazonas contra o Sr. 
Antônio Iran de Souza Lima (gestão: 2013 a 2016), ex-Prefeito de Boca do Acre/AM, e a empresa Eco - 
Engenharia Ltda., em face da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados à 
municipalidade pela União, por força do Convênio 367/2010 (peça 9), que tinha por objeto a “elaboração 
de Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB)”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Antônio Iran de Souza Lima e da empresa Eco - 
Engenharia Ltda., condenando-os, solidariamente, ao pagamento das quantias a seguir relacionadas, 
acrescidas da atualização monetária e dos juros de mora calculados a partir das datas especificadas até a da 
efetiva quitação, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, para 
que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o 
recolhimento da dívida à Fundação Nacional de Saúde, nos termos da legislação em vigor, abatendo-se, na 
oportunidade, os valores eventualmente ressarcidos, nos termos do Enunciado 128 da Súmula de 
Jurisprudência/TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da Parcela 

26/2/2014 141.324,97 Débito 

4/5/2015 37.571,03 Débito 

10/11/2017 7.390,03 Crédito 

9.2. aplicar, individualmente, ao Sr. Antônio Iran de Souza Lima e à empresa Eco - Engenharia Ltda. 
a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), fixando-lhes o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, 
inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.3. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas a 
que se referem os subitens 9.1 e 9.2 acima, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: 
atualização monetária), esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, inciso II, do Regimento Interno/TCU), 
sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a que se refere este Acórdão, caso não 
atendidas as notificações, com base no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Amazonas, nos termos do 
§ 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno/TCU, bem como à Funasa, 
para ciência. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1025-04/25-2. 
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13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 1026/2025 - TCU - 2ª Câmara 
1. Processo: TC-030.059/2022-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. 
3. Responsáveis: Elcias Guimarães Borges (209.449.182-04); e João Álvaro Rocha Rodrigues 

(226.407.032-34). 
4. Entidade: Município de Ferreira Gomes/AP. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE). 
8. Representação legal: Alessandro Carvalho Rabelo (5291/OAB-AP), representando João Álvaro 

Rocha Rodrigues. 
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos referentes à Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) contra o Sr. João Álvaro Rocha Rodrigues, 
ex-Prefeito de Ferreira Gomes/AP, em face da não comprovação da regular aplicação dos recursos 
repassados à municipalidade pela União, por meio do Convênio 821.658/2015, cujo escopo consistia em 
promover a “Qualificação Social e Profissional de Mulheres”. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, julgar 
regulares as contas do Sr. João Álvaro Rocha Rodrigues, dando-lhe quitação plena; 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, 19, caput, e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Elcias Guimarães Borges, condenando-o ao 
pagamento da quantia a seguir especificada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora 
calculados a partir da correspondente data até a da efetiva quitação, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar do recebimento da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea 
“a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida à Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam), na forma da legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores 
eventualmente ressarcidos, nos termos do Enunciado 128 da Súmula de Jurisprudência/TCU: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da Parcela 

8/4/2016 217.049,00 Débito 

30/9/2020 47.274,37 Crédito 

9.3. aplicar ao Sr. Elcias Guimarães Borges a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor 
de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o 
recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a 
do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas a 
que se referem os subitens 9.2 e 9.3 acima, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; multa: 
atualização monetária), cientificando o responsável de que a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas a que se refere este Acórdão, caso não 
atendida a notificação, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; e 
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9.6. remeter cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado de Amapá, nos termos do 
art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU; e, para ciência, ao Sr. 
João Álvaro Rocha Rodrigues e à Sudam. 

10. Ata nº 4/2025 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 18/2/2025 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1026-04/25-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (Presidente), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Antonio 

Anastasia. 
13.2. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 

ACÓRDÃO Nº 1027/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.151/2025-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Joao Liberalino Filho (108.266.704-82); Luciano Galdino de Aquino 

(033.657.604-82). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal Rural do Semiárido. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1028/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Jorge Acacio de Azevedo Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.175/2025-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jorge Acacio de Azevedo Silva (737.365.707-91). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1029/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Edwiges Conceicao Caraciolo Rocha, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.216/2025-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Edwiges Conceicao Caraciolo Rocha (029.690.412-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 
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1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1030/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Joaquim Antonio Matos da Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.331/2025-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joaquim Antonio Matos da Silva (416.047.769-00). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1031/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.339/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Altamir Henrique de Oliveira (226.561.541-20); Avanil Pereira dos Santos 

(326.030.611-00); Leine Cassia Vasconcellos Ferreira Lansky (759.995.527-53); Maria Aparecida Conto 
(985.630.848-87); Pedro Marize Filho (064.097.093-15). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1032/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.400/2025-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Martinho Sonntag (145.572.749-00); Nilton Hausmann (056.840.059-34). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal de Santa Catarina. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1033/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de Sarah Dumont da Silva emitido pelo Tribunal 

Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ e submetido a este Tribunal para fins de registro, em 30/11/2022; 
Considerando que as análises empreendidas pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 

(AudPessoal) detectaram, no ato em questão, vantagem que decorre da incorporação de quintos, pelo 
exercício de funções no período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira); 8.611/2021 (Rel. 
Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 

Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 
judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes e reestruturações futuras; 

Considerando que, no caso em epígrafe, o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região informa que 
a parcela de quintos incorporados após 8/4/1998 está supostamente amparada por decisão judicial transitada 
em julgado em 1º/8/2006, proferida nos autos da Ação Ordinária 2004.34.00.048565-0 (que tramitou na 7ª 
Vara Federal do DF), proposta pela Associação Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho - Anajustra; 

Considerando, contudo, que, em linha com a jurisprudência do STF (Temas de Repercussão Geral 82 
e 499), é indispensável, para que a decisão possa beneficiar a interessada, que: a) comprove ter concedido 
autorização expressa para que a aludida entidade associativa pudesse representá-la na ação ordinária 
referida; e b) demonstre que, à época do protocolo da ação, era filiada à mencionada associação; 

Considerando que não há comprovação nos autos demonstrando que a interessada autorizou 
expressamente a entidade associativa a representá-la em juízo na inicial da ação mencionada; 

Considerando que o nome da interessada não constou da lista de associados que foram apontados pela 
Anajustra, na petição inicial (peça 12), como beneficiários da Ação Ordinária 2004.34.00.048565-0; 

Considerando que a interessada não se beneficia, portanto, da referida decisão judicial transitada em 
julgado e que, diante da modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE, impõe-se o destaque do 
pagamento de quintos/décimos, com a sua conversão em "parcela compensatória" a ser absorvida por 
reajustes futuros ou reestruturações do plano de cargos e salários da carreira, mantendo-se o pagamento da 
referida vantagem até a sua completa absorção, momento em que novo ato concessório deverá ser emitido 
e encaminhado a esta Corte, para o devido registro; 

Considerando que, em relação à absorção dos quintos, o reajuste do salário dos servidores dessa 
categoria foi concedido pela Lei 14.523/2023, de 9/1/2023; 

Considerando que, posteriormente, em 22/12/2023, com a redação dada pela Lei 14.687/2023, foi 
acrescido o parágrafo único ao artigo 11 da Lei 11.416/2006, com vistas a impedir que os reajustes 
referentes aos anos de 2024 e 2025 fossem absorvidos pelos quintos incorporados: 

Considerando que a Lei 14.687/2023 é posterior à Lei 14.523/2023 e não previu, de forma expressa, 
a retroatividade de seus efeitos, não há falar que o reajuste da parcela de 2023 esteja imune de absorção 
pelos quintos; 
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Considerando que, caso haja saldo residual, após a absorção ocorrida em 2023, o órgão de origem 
deve manter a VPNI destacada, a qual deverá ser absorvida por reajustes futuros provenientes de novas leis, 
uma vez que a referida incorporação não tem fundamento em decisão judicial transitada em julgado; 

Considerando que, não obstante a regra geral da irretroatividade das leis estabelecer que as leis novas 
só produzem efeitos para o futuro, salvo expressa disposição em contrário, a resposta transcrita a seguir, à 
consulta formulada pela então presidente do Conselho da Justiça Federal dirimiu eventuais dúvidas quanto 
à aplicação das referidas leis (Acórdão 2266/2024-TCU-Plenário, redator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues): 

“9.3. responder à consulente as parcelas de quintos/décimos incorporadas em razão de funções 
comissionadas exercidas entre 8/4/1998 e 4/9/2001, caso não amparadas por decisão judicial transitada em 
julgado, devem ser absorvidas pelo reajuste aplicado em 1º/2/2023, estabelecido no art. 1º, inciso I, da Lei 
14.523/2023”; 

Considerando esses esclarecimentos, o ato deve ser julgado ilegal, negando-lhe registro, 
determinando-se ao órgão de origem que absorva a VPNI decorrente da concessão de quintos após o 
advento da Lei 9.624/1998 até o limite do reajuste concedido em 1/2/2023, por meio do inciso I do art. 1º 
da Lei 14.523/2023 e, eventual resíduo da "parcela compensatória" deve ser absorvido por quaisquer 
reajustes futuros, exceto aqueles concedidos em 1/2/2024 e 1/2/2025, previstos nos incisos II e III do art. 
1º da Lei 14.523/2023, em respeito a nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei 11.416/2006, 
em vigor a partir de 22/12/2023; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU, em face da irregularidade apontada nos autos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, inciso III, 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria emitido 
em favor de Sarah Dumont da Silva, recusando o respectivo registro; dispensar a devolução dos valores 
indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência pela unidade de origem, do presente acórdão, com 
base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e expedir as determinações contidas no item 
1.7 a seguir: 

1. Processo TC-009.304/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Sarah Dumont da Silva (870.928.917-87). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 
1.7.1. promova o destaque da parcela relativa à incorporação de quintos com amparo em funções 

comissionadas exercidas entre 8/4/1998 a 4/9/2001, transformando-a em parcela compensatória e absorva 
a VPNI decorrente da concessão de quintos após o advento da Lei 9.624/1998 até o limite do reajuste 
concedido em 1/2/2023, por meio do inciso I do art. 1º da Lei 14.523/2023, absorvendo eventual resíduo 
da "parcela compensatória" por quaisquer reajustes futuros, exceto aqueles concedidos em 1/2/2024 e 
1/2/2025, previstos nos incisos II e III do art. 1º da Lei 14.523/2023, em respeito a nova redação dada ao 
parágrafo único do art. 11 da Lei 11.416/2006, em vigor a partir de 22/12/2023; 
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1.7.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 
ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. esclarecer ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 
1.8.1.  não se faz necessário cadastrar novo ato no sistema e-Pessoal, enquanto as parcelas 

compensatórias constantes dos proventos da inativa não tiverem sido integralmente absorvidas pelos 
reajustes futuros, inclusive aquele decorrente da Lei 14.523/2023, nos termos do art. 7º, § 8º, da Resolução 
353/2023; 

1.8.2. após a absorção completa da parcela compensatória (subitem 1.7.1), nos termos do art. 7º, § 8º, 
da Resolução 353/2023, emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo 
de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1034/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se processo consolidado com 2 (dois) atos de concessão de aposentadoria, dentre eles, o ato de 

concessão em benefício de Bernardo Peixoto Mader Goncalves, submetidos à apreciação do Tribunal de 
Contas da União, para fins de registro, pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, de 
acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal. 

Considerando que os referidos atos de concessão foram considerados legais e registrados por meio 
do Acórdão 9.575/2019-TCU-2ª Câmara (rel. Min Aroldo Cedraz), na sessão ordinária da 2ª Câmara de 
1º/10/2019; 

Considerando que, após ter sido sorteado Relator, autorizei a realização de novo exame do ato de 
concessão de aposentadoria do interessado Bernardo Peixoto Mader Goncalves, e-Pessoal 30.787/2018, 
com vistas à verificação da ocorrência de violação à ordem legal, suscitada pela ANTAQ, que apontou a 
necessidade de revisão do benefício de aposentadoria do interessado; 

Considerando que foi realizada a devida oitiva do interessado, que não se manifestou; 
Considerando que o recálculo do benefício, de acordo com a documentação apresentada pelo órgão 

de origem, resultaria em aumento da média da remuneração do interessado; 
Considerando que a revisão de ofício deve se dar em relação a atos que contenham irregularidade ou 

que violem a ordem legal, causando prejuízo ao Erário, o que não se verifica no caso concreto; 
Considerando que, no caso em epígrafe, não é mais possível rever de ofício o ato de concessão do 

interessado desde 1º/10/2024, tornando a concessão definitivamente estabilizada, nos termos do art. 260, § 
2º do Regimento Interno do TCU c/c art. 54 da Lei 9.873/1999; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260, § 2º do Regimento Interno e art. 54 da Lei 9.873/1999, em arquivar os presentes autos, 
em conformidade com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-020.593/2019-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Bernardo Peixoto Mader Goncalves (402.253.727-20); Nanci Stoltz de Sousa 

Fontenelle (663.545.607-49). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Aquaviários. 
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1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1035/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Rita de Cassia Chaves Dias da 

Silva emitido pelo Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas e submetido a 
este Tribunal para fins de registro em 18/9/2020. 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam a irregularidade 
caracterizada pela percepção da rubrica Adicional por Tempo de Serviço (ATS) em percentual maior do 
que o devido e o indevido enquadramento da interessada no regime jurídico único (Lei 8112/1990); 

Considerando que o órgão de origem contabilizou um total de 21 anos, 11 meses e 17 dias de serviço 
público até 8/3/1999 para fins de concessão do referido adicional, sendo legítima a percepção do adicional 
no percentual de 21%; 

Considerando que o ato de concessão e o atual contracheque da interessada (8/2024) registram o 
pagamento do ATS no percentual de 23%, ou seja, em valor superior ao devido, cabe ao órgão de origem a 
correção dessa irregularidade; 

Considerando que, no tocante à legitimidade do ato de concessão de aposentadoria, não há como 
admitir a aposentação, sob o regime próprio de previdência do funcionalismo, de ex-empregados de 
empresas públicas alcançados pela anistia prevista na Lei 8.878/1994, como ocorreu no caso da interessada; 

Considerando que o emprego da interessada, então regido pela CLT, jamais foi transformado em 
cargo público, de sorte que seu excepcional retorno aos quadros da administração teria de se dar, 
necessariamente, no regime trabalhista, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade (reserva legal para 
a criação de cargo público) e da isonomia (investidura mediante concurso público); 

Considerando o seguinte entendimento também assente na Corte Constitucional: 
“ANISTIA - SERVIÇO PÚBLICO - RETORNO - REGIME. O retorno do servidor à Administração 

Pública, à prestação de serviços, faz-se observada a situação jurídica originária, descabendo transmudar o 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho em especial - inteligência das Leis nº 8.878/94 e 8.212/90” 
(RMS 30548, Rel. Min. Marco Aurélio, julg. 15/9/2015, Primeira Turma, DJe 27/10/2015); 

Considerando que tampouco seria possível o eventual aproveitamento da interessada, mesmo quando 
ainda no serviço ativo da estatal, em cargo distinto daquele em que originalmente contratado, conforme 
entendimento expresso na Súmula Vinculante 43 do Supremo Tribunal Federal: 

“É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual 
anteriormente investido.”; 

Considerando que o Acórdão 303/2015-TCU-Plenário está de acordo com o entendimento do STF 
sobre o tema, com o teor do art. 2º da Lei 8.878/1994, que estabelece que o retorno do servidor anistiado 
dar-se-á, como regra, no cargo ou emprego anteriormente ocupado, e com o art. 2°, parágrafo único, do 
Decreto 6.077/2007, que disciplina o retorno ao serviço dos servidores e empregados anistiados e impõe 
que “será mantido o regime jurídico a que o anistiado estava submetido à época da exoneração, demissão 
ou dispensa”; 

Considerando o que restou decidido no RE 1.426.306 (in DJe 13/6/2023), que fixou a seguinte tese 
em repercussão geral: 

“Somente os servidores públicos civis detentores de cargo efetivo (art. 40, CF, na redação dada pela 
EC 20/98) são vinculados ao regime próprio de previdência social, a excluir os estáveis nos termos do art. 
19 do ADCT e os demais servidores admitidos sem concurso público.” 

Considerando, ainda, que o STF, nos autos do Mandado de Segurança 33.702 impetrado contra 
acórdãos do Tribunal de Contas da União que assentaram a ilegalidade dos atos de concessão de 
aposentadorias de diversos impetrantes em situação análoga, ou seja, beneficiados pela transposição 
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irregular da condição de celetista para estatutário de servidores anistiados com esteio na Lei 8.878/1994, 
denegou a segurança pleiteada, com trânsito em 27/8/2024; 

Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de 5 anos, pode ser apreciado sem 
a necessidade de prévia oitiva da interessada, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-Plenário (rel. Min. 
Valmir Campelo), não se operando o registro tácito; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (rel. Min. Walton 

Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria em favor de Rita de Cassia Chaves Dias da Silva; dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste 
Tribunal; e expedir os comandos discriminados no item 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-025.090/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Rita de Cassia Chaves Dias da Silva (006.913.803-68). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas, que: 
1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato de concessão impugnado, no prazo 15 (quinze) 

dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade 
administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do 
Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. emita novo ato, livre das irregularidades apontadas, submetendo-o ao TCU, no prazo de 30 
(trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa 
TCU 78/2018; 

1.7.3 comunique à interessada a presente deliberação, alertando-a de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1036/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de aposentadoria de Luiz Bernardo Marques 

Viamonte emitido pelo Ministério da Saúde, submetido a este Tribunal para fins de registro, nos termos do 
art. 71, inciso III, da Constituição Federal. 

Considerando que as análises empreendidas pela unidade técnica e pelo Ministério Público de Contas 
identificaram irregularidades nos proventos do interessado, por terem sido calculados e reajustados em 
desacordo com as regras constitucionais aplicáveis ao ato de concessão; 

Considerando que o interessado ingressou no cargo efetivo antes de 31/12/2003 e se aposentou aos 
60 anos de idade, contando com 40 anos de contribuição e 30 anos de efetivo exercício no cargo em que se 
deu a aposentadoria, e não optou pelo regime de previdência complementar 
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Considerando que, conforme o art. 20, § 2º, inciso I, da Emenda Constitucional 103/2019, nessas 
condições, o interessado faz jus a aposentadoria com proventos integrais, calculados com base na totalidade 
da remuneração do cargo em que se deu a aposentadoria e reajustados na mesma proporção e na mesma 
data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade (integralidade e paridade), com 
fulcro na regra constitucional acima mencionada; 

Considerando, no entanto, que no ato de concessão submetido a registro, os proventos foram 
calculados com base na média das remunerações contributivas, com fundamento no art. 20, § 2º, inciso II, 
da Emenda Constitucional 103/2019, observando-se a metodologia do art. 26, § 3º, inciso I, dessa mesma 
norma constitucional; 

Considerando, portanto, que, à luz das informações registradas no ato de concessão, aplica-se 
obrigatoriamente a regra do art. 20, § 2º, inciso I, da Emenda Constitucional 103/2019, e não o inciso II, 
em consonância com os Acórdãos 10.046/2024 (rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), 10.003/2024 (rel. 
Ministro Benjamin Zymler) e 9.379/2024 (rel. Min. Jhonatan de Jesus), todos da 1ª Câmara, e 675/2025-
TCU-2ª Câmara (rel. Ministro Jorge Oliveira); 

Considerando que os proventos do interessado devem, necessariamente, corresponder “à totalidade 
da remuneração no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria” e serem reajustados “de acordo com o 
disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 200”' (paridade); 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Considerando que o ato em exame deu entrada no TCU em 19/2/2021, há menos de cinco anos, não 

se operando o registro tácito. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão 
de aposentadoria em favor de Luiz Bernardo Marques Viamonte; dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste 
Tribunal; e expedir os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-026.744/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Bernardo Marques Viamonte (620.380.017-15). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Ministério da Saúde, que: 
1.7.1. promova, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência, o recálculo dos proventos do 

interessado, observando o disposto no art. 20, § 2º, inciso I, da Emenda Constitucional 103/2019, sob pena 
de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2. emita novo ato de concessão de aposentadoria do interessado, livre da irregularidade apontada, 
disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.3 comunique ao interessado a presente deliberação, alertando-o de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não o eximirá da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 
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1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1037/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Maria da Salete de Albuquerque Lira, ressalvado que, conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas da União, in verbis: § 4º. Os atos que, a despeito de apresentarem algum tipo 
de inconsistência em sua versão submetida ao exame do Tribunal, não estiverem dando ensejo, no momento 
de sua apreciação, a pagamentos irregulares, serão considerados legais, para fins de registro, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-026.755/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria da Salete de Albuquerque Lira (040.149.794-15). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1038/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-026.899/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco Procopio Neto (177.163.816-87); Jorge Marcos Silva Chaves 

(343.360.016-34). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comissão Nacional de Energia Nuclear. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1039/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-026.970/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Maria dos Santos Magalhaes (153.937.633-87); Francisco Menezes 

(073.282.813-91); Normania Monteiro Pinheiro (995.189.298-15). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Universidade Federal do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1040/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-026.986/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Katia Maria de Mendonca Magalhaes (492.024.137-20); Lilia de Saldanha da Gama 

(408.789.967-53); Maria Aparecida de Oliveira Guimaraes (386.049.657-34); Maria da Graca Figueiredo 
Carvalho (507.270.527-72); Rosangela Rodrigues Dufrayer (407.099.067-49). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1041/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de aposentadoria em benefício de Regina Celia dos Santos Silva, 

submetido à apreciação do Tribunal de Contas da União, para fins de registro, pelo Núcleo Estadual do 
Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro, de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição 
Federal. 

Considerando que o Acórdão 18.804/2021-TCU-2ª Câmara, de minha relatoria, reconheceu o registro 
tácito do ato de concessão de aposentadoria da interessada e determinou a adoção dos procedimentos 
necessários com vistas à revisão de ofício; 

Considerando que, após a análise da documentação acostada aos autos, a unidade técnica 
especializada verificou que não houve contagem concomitante do período laborado em empresa privada 
(certificado pelo INSS - 7 anos 6 meses e 6 dias) e registrado no ato de concessão em questão com a sua 
utilização para o computo de outro benefício de aposentadoria em favor da interessada; 

Considerando que a revisão de ofício deve se dar em relação a atos que contenham irregularidade ou 
que violem a ordem legal, causando prejuízo ao Erário, o que não se verifica no caso concreto; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260, § 2º do Regimento Interno, em arquivar os presentes autos, em conformidade com os 
pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-030.189/2018-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Regina Celia dos Santos Silva (452.751.147-53). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1042/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de alteração de aposentadoria de Laurides Alves Rais, no cargo 

de auxiliar de operacional de serviços diversos, emitido pelo Ministério da Saúde e submetido a este 
Tribunal para fins de registro em 5/11/2021. 

Considerando que, no ato enfocado nestes autos, as análises empreendidas revelam a irregularidade 
caracterizada pela averbação de tempo especial/ponderado relativo ao tempo de insalubridade de 1 ano, 8 
meses e 18 dias, sem o correspondente laudo pericial ou documento que embasasse a contagem ponderada 
de tempo laborado em atividades perigosas, insalubres ou penosas; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 2.008/2006-Plenário (rel. Min. Walton Alencar 
Rodrigues), decidiu que todo “servidor público que exerceu, como celetista, no serviço público, atividades 
insalubres, penosas ou perigosas, no período anterior à vigência da Lei 8.112/1990, tem direito à contagem 
especial de tempo de serviço para efeito de aposentadoria; todavia, para o período posterior ao advento da 
Lei 8.112/1990, é necessária a regulamentação do art. 40, § 4º, da Constituição Federal, que definirá os 
critérios e requisitos para a respectiva aposentadoria”; 

Considerando que, no âmbito do Acórdão 911/2014-TCU-Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler), este 
Tribunal deixou assente que, mesmo observando os parâmetros do referido Acórdão 2.008/2006-TCU-
Plenário, a contagem especial de tempo prestado em condições insalubres para servidores ocupantes de 
cargos de natureza estritamente administrativa somente poderá ocorrer se estiver efetivamente demonstrada 
a existência de risco ou de agentes nocivos à saúde no local de trabalho, devidamente atestado por laudo 
pericial, a exemplo dos Acórdãos 12.391/2023 (rel. Min. Jhonatan de Jesus), 7.976/2020 (rel. Min. 
Benjamim Zymler), 7.986/2020 (rel. Min. Bruno Dantas), todos da 1ª Câmara; Acórdãos 1.434/2024 (rel. 
Min. Antonio Anastasia), 1.091/2023 (rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), 8.382/2021 (rel. Min. 
Aroldo Cedraz), e 9.370/2020 (rel. Min. Vital do Rêgo) - todos da 2ª Câmara; 

Considerando que, nos termos do aludido Acórdão paradigmático, a simples percepção do adicional 
de insalubridade ou periculosidade não gera direito à contagem de tempo de atividade especial prestada por 
servidores ex-celetistas anteriormente à vigência da Lei 8.112/1990; 

Considerando que este Tribunal, a título de racionalidade administrativa, tem aceitado a averbação 
do tempo de atividade insalubre realizada de ofício pelo órgão de origem em relação a cargos cujo exercício, 
presume-se, envolver atividades de risco para a higidez física, como no caso dos médicos, odontólogos, 
auxiliares de enfermagem e agentes de saúde pública; 

Considerando que, no presente caso, o cargo de auxiliar de operacional de serviços diversos ocupado 
pela interessada não apresenta, por si só, em suas atribuições qualquer indício de atividade insalubre capaz 
de colocar em risco sua integridade física; 

Considerando que, no caso em exame, descontando-se o tempo ficto indevidamente considerado, de 
1 ano, 8 meses e 18 dias, a interessada não perfaz o tempo de atividade para se inativar na proporção de 
27/30. Desta forma, está ilegal o ato de alteração de aposentadoria da interessada; 

Considerando que o ato de concessão de aposentadoria inicial da interessada (ato Sisac 
10802584-04-1997-000185-0) foi apreciado pela legalidade por esta Corte de Contas, não será proposta 
determinação para a emissão de um novo ato, devendo a situação da concessão da aposentadoria da 
interessada retornar ao status quo anterior; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), em acolhimento a proposta deste Relator, fixou entendimento no sentido da 
possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do 
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Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão 
jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de alteração 
de aposentadoria em favor de Laurides Alves Rais; dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 
recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; e expedir 
os comandos discriminados no item 1.7. a seguir: 

1. Processo TC-032.610/2023-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Laurides Alves Rais (395.075.997-20). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Ministério da Saúde que: 
1.7.1. no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato 

de alteração ora considerado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa, nos termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro 
teor à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto 
ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação; 

1.8. esclarecer ao Ministério da Saúde que a concessão da aposentadoria da interessada deve 
considerar o seu ato de concessão inicial (ato Sisac 10802584-04-1997-000185-0), que foi apreciado pela 
legalidade por esta Corte de Contas; 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1043/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de pensão civil instituída por Orlanildo de Andrade 

Menezes em benefício de Terezinha de Souza Menezes, emitido pelo Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS) e submetido a este Tribunal para fins de registro em 12/5/2020. 

Considerando que, ao analisar o ato, a Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal) 
constatou a inclusão irregular nos proventos de parcela judicial relativa à vantagem pessoal nominalmente 
identificada (VPNI) do art. 14 da Lei 12.716/2012, no valor de R$ 290,50, que não teria sido devidamente 
absorvida na forma estabelecida pelo parágrafo único do referido dispositivo; 

Considerando que a parcela foi originalmente criada pelo Decreto-Lei 2.438/1988 como 
"complementação salarial", reestabelecida pela Lei 11.314/2006 e, por fim, fixada pelo art. 14 da Lei 
12.716/2012; 

Considerando que o parágrafo único do art. 14 da Lei 12.716/2012 estabeleceu que a referida 
vantagem deveria ser gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo por progressão 
ou promoção ordinária ou extraordinária, da reorganização ou da reestruturação dos cargos ou das 
remunerações previstas na Lei 11.314/2006, da concessão de reajuste ou vantagem de qualquer natureza e 
ainda estaria sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos federais; 

Considerando que, no âmbito do Mandado de Segurança Coletivo 0800320- 97.2014.4.05.8100, que 
tramitou na 2ª Vara Federal do Ceará/TRF-5, a Associação dos Servidores do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (ASSECAS) obteve decisão judicial no sentido de manter o pagamento da referida 
vantagem sem absorção pelas variações de pontuação das gratificações de desempenho denominadas 
GDPGPE e/ou GDACE; 
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Considerando o princípio da independência das instâncias, que possibilita ao TCU a apreciação da 
legalidade do ato e a manifestação de entendimento diverso daquele declarado pelo Poder Judiciário; 

Considerando que o objetivo da decisão judicial foi de impedir a redução da remuneração decorrente 
do desempenho, ou seja, vedar a absorção da VPNI em razão de aumento na parte variável das referidas 
gratificações; 

Considerando que a GDPGPE e a GDACE possuem uma parte fixa e outra variável, sendo apenas 
esta última irredutível; 

Considerando ainda as disposições dos arts. 87 e 88 da Lei 13.324/2016, que facultaram aos 
servidores, aposentados e pensionistas sujeitos ao disposto nos arts. 3º, 6º ou 6º-A da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, ou no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de 
julho de 2005, e que tiverem percebido gratificações de desempenho relativamente aos cargos, planos e 
carreiras descritos na referida lei, por, no mínimo, sessenta meses antes da data da aposentadoria ou da 
instituição, optar pela incorporação dessas gratificações aos proventos de aposentadoria ou de pensão; 

Considerando que, nesses casos, a gratificação incorporada aos proventos possui caráter permanente 
e insuscetível de variações, e que, portanto, a sentença proferida no âmbito do Mandado de Segurança 
Coletivo 0800320- 97.2014.4.05.8100 não se aplicaria, uma vez que a referida rubrica passaria a ser paga 
com base em quantitativo fixo de pontos; 

Considerando que a mencionada decisão judicial não impede, portanto, que o DNOCS promova a 
absorção da VPNI ora discutida, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Lei 12.716/2012, tendo em 
vista os aumentos ocorridos em relação ao valor dos pontos atribuídos de forma fixa aos servidores inativos, 
já que a parte invariável da gratificação não possui natureza pro labore faciendo em sentido estrito; 

Considerando a jurisprudência deste Tribunal consolidada nesse sentido, consubstanciada nos 
Acórdãos 451/2020 (rel. Ministro Benjamim Zymler), 18.594/2021 (rel. Ministro Vital do Rêgo), 519/2022 
(rel. Ministro Jorge Oliveira), 8.409/2023 (rel. Ministro Benjamin Zymler), todos da 1ª Câmara, além dos 
Acórdãos 1.162/2023 e 1.166/2023, também da 1ª Câmara (rel. Ministro Jorge Oliveira); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da unidade técnica e do Ministério Público junto 

ao TCU, em face da irregularidade apontada nos autos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, e o art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, em: considerar 
ilegal e negar registro ao ato de concessão de concessão de pensão civil em benefício de Terezinha de Souza 
Menezes; dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela interessada até a data 
da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada; expedir os comandos especificados no subitem 
1.7.: 

1. Processo TC-016.958/2024-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Terezinha de Souza Menezes (916.859.074-15). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Departamento Nacional de Obras contra as Secas que: 
1.7.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes da parcela impugnada, sob pena de responsabilidade 

solidária da autoridade administrativa omissa; 
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1.7.1.2. promova a absorção da vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI) prevista no art. 
14 da Lei 12.716/2012, nos termos do parágrafo único do referido dispositivo, considerando-se os aumentos 
ocorridos em relação ao valor dos pontos atribuídos de forma fixa aos servidores inativos; 

1.7.1.3. comunique esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da 
interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos 
indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão: 
1.7.2.1. disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de notificação, 

nos termos do art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 
1.7.2.2. emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, consoante os arts. 

262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018; 
1.8. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1044/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.144/2024-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Celisa Costa Pinto Cavalcante (453.940.917-49); Maria Augusta de Souza Ribeiro 

de Carvalho (730.065.217-49). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1045/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de pensão militar de instituída por José Maria 

Gusmão em benefício de Anilceia Mattos Gusmão, emitido pelo Serviço de Inativos e Pensionistas da 
Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que o Comando da Marinha interpôs pedido de reexame contra o Acórdão 593/2024-
TCU-2ª Câmara, no qual foi considerado ilegal o referido ato de concessão de pensão militar, negando-lhe 
o registro; 

Considerando que o recorrente foi notificado da deliberação recorrida em 6/2/2024; 
Considerando que o prazo para a interposição de pedido de reexame é de 15 (quinze), nos termos do 

art. 286, parágrafo único, c/c art. 285, do Regimento Interno do TCU; 
Considerando que o recorrente apresentou o recurso em 27/2/2024; 
Considerando, dessa maneira, que o presente pedido de reexame foi apresentado intempestivamente, 

pois o termo final para sua interposição foi o dia 21/2/2024; 
Considerando, ainda, que a peça recursal não apresenta fatos novos supervenientes capazes de alterar 

o mérito da deliberação combatida; 
Considerando os pareceres uniformes da Unidade de Auditoria Especializada em Recursos 

(AudRecursos) e do Ministério Público junto ao TCU (peças 16-18 e 22) no sentido do não conhecimento 
do presente pedido de reexame; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 143, inciso IV, alínea b e § 3º; 277, inciso II, 286, parágrafo único, e 285, do 
Regimento Interno do TCU, em não conhecer do presente pedido de reexame, por restar intempestivo e não 
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apresentar fatos novos, e em determinar o arquivamento do processo, após enviar ao recorrente cópia desta 
deliberação, bem como do exame de admissibilidade (peça 16). 

1. Processo TC-021.414/2023-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Recorrente: Comando da Marinha (00.394.502/0001-44). 
1.2. Interessados: Anilceia Mattos Gusmão (626.593.837-15); Centro de Controle Interno da Marinha 

(00.394.502/0104-50). 
1.3. Unidade jurisdiciona: Comando da Marinha. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos). 
1.8. Representação legal: não há. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1046/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de reversão de pensão militar instituída por Luiz Carlos Pereira 

em benefício de Ana Maria Pereira Neta, emitido pelo Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha e 
submetido a este Tribunal para fins de registro em 24/2/2022 (peça 3). 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato de reversão de pensão militar em exame, em razão dos 
proventos do instituidor terem sido calculados com base em grau hierárquico acima do previsto na 
legislação de regência, refletindo no benefício de pensão militar; 

Considerando que o instituidor era 2º Sargento da ativa, vindo a falecer nesta situação; 
Considerando que o instituidor contribuiu, para fins de cálculo do benefício de pensão militar, para 

ele posto/graduação em que se encontrava na data do óbito, não tendo preenchido os requisitos do art. 6º e 
15 da Lei 3.765/1960 (item V do ato de concessão à peça 3); 

Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de pensão militar e de 
reversão de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, 
uma eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 
legalidade pode ser reavaliada em ato de reversão de pensão militar; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em: 

a) considerar ilegal o ato de reversão de pensão militar emitido em benefício de Ana Maria Pereira 
Neta, recusando o respectivo registro; 

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela unidade de 
origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 

c) promover as providências especificadas nos itens 1.7, 1.8 e 1.9 desta deliberação. 
1. Processo TC-023.550/2024-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Ana Maria Pereira Neta (009.159.747-11). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que: 
1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, retificando a base de cálculo para a graduação de 2º Sargento, no prazo 15 
(quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 
do Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação. 

1.8. esclarecer ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha, com supedâneo no art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno, que a reversão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o 
encaminhamento a este Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes 
autos. 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1047/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de pensão militar instituída por Boris Chigres em 

benefício de Bela Veitman, Claudia Fernanda Chigres e Katia Regina Chigres, emitido pelo Serviço de 
Inativos e Pensionistas da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro em 21/7/2022 (peça 
3). 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato de concessão de pensão militar em exame, em razão 
dos proventos do instituidor terem sido calculados com base em grau hierárquico acima do previsto na 
legislação de regência, refletindo no benefício de pensão militar; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com diversos precedentes da jurisprudência 
desta Casa, a exemplo dos Acórdãos: 5.996/2022 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 6.010/2022 (Rel. Min. Subst. 
Weder de Oliveira); e 1.749/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira) - todos da 1ª Câmara; e 3.179/2023 (Rel. Min. 
Antonio Anastasia); 5.007/2022 (Rel. Min. Subst. André Luís de Carvalho); 24/2022 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 17.931/2021 (de minha relatoria); e 4.417/2020 (Rel. Min. Ana Arraes) - todos da 2ª Câmara, 
bem como com a orientação adotada no Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (Rel. Min. Benjamin Zymler), 
decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da vantagem 
estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, cuja ementa bem resume o 
entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que o instituidor foi transferido para a inatividade, momento em que seu proventos 
passaram a ser calculados com base no posto/graduação hierárquica imediatamente superior (Contra 
Almirante) ao que atingiu na ativa (Capitão de Mar e Guerra), por cumprir os requisitos previstos no inciso 
II do art. 50 (redação original) da Lei 6.880/1980; 
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Considerando que o instituidor foi reformado por atingir a idade-limite, sem alteração de sua 
graduação/posto para fins de cálculo de seus proventos, que permaneceu sendo calculado com base na 
graduação de Contra Almirante, e, posteriormente, por ter sido julgado incapaz, definitivamente, com 
invalidez permanente, teve seus proventos majorados, novamente, para o posto de Vice Almirante, o que 
está em desacordo com a orientação adotada, posteriormente, por meio do Acórdão 2.225/2019-TCU-
Plenário; 

Considerando que a vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 somente é devida para 
militares que se encontrem na ativa ou na reserva remunerada, o que não se enquadra no caso concreto; 

Considerando que o instituidor contribuiu, para fins de cálculo do benefício de pensão militar, para o 
mesmo posto/graduação em que se encontrava na sua reserva/reforma, não tendo preenchido os requisitos 
do art. 6º e 15 da Lei 3.765/1960 (item VII do ato de concessão à peça 3); 

Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de reforma e de concessão 
de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, uma 
eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 
legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão militar; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé das interessadas; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de pensão militar 
emitido em benefício de Bela Veitman, Claudia Fernanda Chigres e Katia Regina Chigres, recusando o 
respectivo registro; dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da 
ciência pela unidade de origem, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU; e fazer as determinações especificadas no subitem 1.7 a seguir: 

1. Processo TC-025.482/2024-6 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Bela Veitman (033.943.077-07); Claudia Fernanda Chigres (002.777.957-29); 

Katia Regina Chigres (914.097.307-78). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que: 
1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, retificando a base de cálculo para a posto/graduação de Contra Almirante, no 
prazo 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de responsabilidade solidária 
da autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 
262 do Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não as eximirá da devolução dos 
valores indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação. 

1.8. esclarecer ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha, com supedâneo no art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno, que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o 
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encaminhamento a este Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes 
autos. 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1048/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de pensão militar instituída por Umberto Pivatelli 

em benefício de Lucia Correa Pivatelli, emitido pelo Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha e 
submetido a este Tribunal para fins de registro em 14/10/2022 (peça 3). 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato de concessão de pensão militar em exame, em razão 
dos proventos do instituidor terem sido calculados com base em grau hierárquico acima do previsto na 
legislação de regência, refletindo no benefício de pensão militar; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com diversos precedentes da jurisprudência 
desta Casa, a exemplo dos Acórdãos: 5.996/2022 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 6.010/2022 (Rel. Min. Subst. 
Weder de Oliveira); e 1.749/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira) - todos da 1ª Câmara; e 3.179/2023 (Rel. Min. 
Antonio Anastasia); 5.007/2022 (Rel. Min. Subst. André Luís de Carvalho); 24/2022 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 17.931/2021 (de minha relatoria); e 4.417/2020 (Rel. Min. Ana Arraes) - todos da 2ª Câmara, 
bem como com a orientação adotada no Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (Rel. Min. Benjamin Zymler), 
decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da vantagem 
estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, cuja ementa bem resume o 
entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

“ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO.”; 

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que o instituidor foi transferido para a inatividade, em 17/5/1988, momento em que seu 
proventos passaram a ser calculados com base no posto/graduação hierárquica imediatamente superior 
(Contra-Almirante) ao que atingiu na ativa (Capitão de Mar e Guerra), por cumprir os requisitos previstos 
no inciso II do art. 50 (redação original) da Lei 6.880/1980; 

Considerando que o instituidor foi reformado por atingir a idade-limite, sem alteração de sua 
graduação para fins de cálculo de seus proventos, que permaneceu sendo calculado com base no posto de 
Contra-Almirante, e, posteriormente, por ter sido julgado incapaz, definitivamente, com invalidez 
permanente, teve seus proventos majorados, novamente, para o posto de Vice-Almirante, o que está em 
desacordo com a orientação adotada, posteriormente, por meio do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário; 

Considerando que a vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 somente é devida para 
militares que se encontrem na ativa ou na reserva remunerada, o que não se enquadra no caso concreto; 

Considerando que o instituidor contribuiu, para fins de cálculo do benefício de pensão militar, com 
dois postos/graduações acima da graduação/posto de sua reserva/reforma, nos termos do art. 6º da Lei 
3765/1960; 

Considerando que, para fins de cálculo do benefício da pensão militar, com o óbito do instituidor, o 
órgão de origem deveria considerar o posto de Contra-Almirante, como referência para aplicar a majoração 
de dois postos, uma vez que foram preenchidos os requisitos do art. 6º da Lei 3765/1960, dessa forma, o 
posto/graduação de referência para cálculo dos proventos da pensão militar da interessada é o de Almirante 
de Esquadra; 
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Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de reforma e de concessão 
de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, uma 
eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 
legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão militar; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de pensão militar 
emitido em benefício de Lucia Correa Pivatelli, recusando o respectivo registro; dispensar a devolução dos 
valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência pela unidade de origem, do presente 
acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e fazer as determinações 
especificadas no subitem 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-025.488/2024-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Lucia Correa Pivatelli (014.729.127-56). 
1.2. Unidade jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que: 
1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, retificando a base de cálculo para o posto de Almirante de Esquadra, no prazo 
15 (quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 
do Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação. 

1.8. esclarecer ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha, com supedâneo no art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno, que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o 
encaminhamento a este Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes 
autos. 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1049/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo relativo ao ato de concessão de pensão militar instituída por Raimundo Emiliano 

Ferreira em benefício de Edna Maria de Oliveira Ferreira, emitido pelo Serviço de Inativos e Pensionistas 
da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro em 20/12/2023 (peça 3). 

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato de concessão de pensão militar em exame, em razão 
dos proventos do instituidor terem sido calculados com base em grau hierárquico acima do previsto na 
legislação de regência, refletindo no benefício de pensão militar; 
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Considerando que tal procedimento está em desacordo com diversos precedentes da jurisprudência 
desta Casa, a exemplo dos Acórdãos: 5.996/2022 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 6.010/2022 (Rel. Min. Subst. 
Weder de Oliveira); e 1.749/2021 (Rel. Min. Jorge Oliveira) - todos da 1ª Câmara; e 3.179/2023 (Rel. Min. 
Antonio Anastasia); 5.007/2022 (Rel. Min. Subst. André Luís de Carvalho); 24/2022 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 17.931/2021 (de minha relatoria); e 4.417/2020 (Rel. Min. Ana Arraes) - todos da 2ª Câmara, 
bem como com a orientação adotada no Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário (Rel. Min. Benjamin Zymler), 
decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da vantagem 
estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, cuja ementa bem resume o 
entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que o instituidor foi transferido para a inatividade, momento em que seu proventos 
passaram a ser calculados com base no posto/graduação hierárquica imediatamente superior (Suboficial) 
ao que atingiu na ativa (1º Sargento), por cumprir os requisitos previstos no inciso II do art. 50 (redação 
original) da Lei 6.880/1980; 

Considerando que o instituidor foi reformado por atingir a idade-limite, sem alteração de sua 
graduação/posto para fins de cálculo de seus proventos, que permaneceu sendo calculado com base na 
graduação de Suboficial, e, posteriormente, por ter sido julgado incapaz, definitivamente, com invalidez 
permanente, teve seus proventos majorados, novamente, para o posto de 2º Tenente, o que está em 
desacordo com a orientação adotada, posteriormente, por meio do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário; 

Considerando que a vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 somente é devida para 
militares que se encontrem na ativa ou na reserva remunerada, o que não se enquadra no caso concreto; 

Considerando que o instituidor contribuiu, para fins de cálculo do benefício de pensão militar, para o 
mesmo posto/graduação em que se encontrava na sua reserva/reforma, não tendo preenchido os requisitos 
do art. 6º e 15 da Lei 3.765/1960 (item VIII do ato de concessão à peça 3); 

Considerando que, à luz da jurisprudência desta Corte, os atos de concessão de reforma e de concessão 
de pensão militar, embora tenham correlação, são atos complexos independentes de tal sorte que, uma 
eventual irregularidade que não tenha sido analisada em ato de concessão de reforma apreciado pela 
legalidade pode ser reavaliada em ato de concessão de pensão militar; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 
Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal o ato de concessão de pensão militar 
emitido em benefício de Edna Maria de Oliveira Ferreira, recusando o respectivo registro; dispensar a 
devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da ciência pela unidade de origem, do 
presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e fazer as 
determinações especificadas no subitem 1.7 a seguir: 
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1. Processo TC-025.500/2024-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Edna Maria de Oliveira Ferreira (740.665.607-68). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que: 
1.7.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de reforma/pensão militar com base no 

posto/graduação incorreto, retificando a base de cálculo para a graduação de Suboficial, no prazo 15 
(quinze) dias, contados a partir da ciência desta deliberação, sob pena de responsabilidade solidária da 
autoridade administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 
do Regimento Interno desta Corte; 

1.7.2. dê ciência desta deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a eximirá da devolução dos valores 
indevidamente percebidos após a notificação; 

1.7.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, nos termos do art. 21, inciso I, 
da IN-TCU 78/2018, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, o comprovante de 
notificação. 

1.8. esclarecer ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha, com supedâneo no art. 262, § 2º, do 
Regimento Interno, que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o 
encaminhamento a este Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes 
autos. 

1.9. dar ciência desta deliberação ao órgão de origem. 

ACÓRDÃO Nº 1050/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 
militar dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.256/2024-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Brenno da Silva Nascimento (150.926.497-39); Camila Goncalves Nascimento 

(147.355.037-81); Cristiane Souza Mota (028.499.997-09); Dalva Rezende da Silva (371.066.867-00); 
Daniele Rodrigues Bouzada (054.619.767-19); Jessica Oliveira de Jesus (123.321.807-70); Juliana Freire 
Bouzada (122.576.657-59); Margareth Xavier de Oliveira Silva (007.230.517-71); Rosangela dos Santos 
de Jesus (005.907.257-18); Sonia Maria Goncalves Rodrigues (963.613.287-91); Vania de Oliveira Silva 
(840.004.227-15); Wania Christina Alves da Costa Bouzada (876.025.807-10). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1051/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão 
militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-027.268/2024-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Clea Maria Goncalves da Costa (004.880.757-50); Dilma Goncalves da Costa 

Simao (735.023.087-72); Gilma Costa Ribeiro (270.312.847-91); Maria Celia Santos Costa 
(973.196.007-49); Maria Izabel Soares de Oliveira (010.697.117-48); Marilda Barreto de Oliveira 
(338.424.937-20); Mariza Barreto de Oliveira Sampaio (387.134.387-00); Wilma Martha Reis Escobar 
(055.155.757-50); Zilma de Paula Xavier (129.945.937-42). 

1.2. Unidade Jurisdicionada: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1052/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Odnalro Oliveira da Silva, ressalvado que, o percentual 
pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.305/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Odnalro Oliveira da Silva (212.376.033-15). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1053/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Jose Epaminondas de Oliveira, ressalvado que, o 
percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional 
de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, 
situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.315/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Epaminondas de Oliveira (234.620.513-34). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1054/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Mario Augusto Andrade do Espirito Santo, ressalvado 
que, o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo 
adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do 
militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.320/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Mario Augusto Andrade do Espirito Santo (238.580.011-04). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1055/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Ronaldo Claudino de Holanda, ressalvado que, o 
percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional 
de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, 
situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.371/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Ronaldo Claudino de Holanda (334.551.124-04). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1056/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Luiz Antonio Zanella, ressalvado que, o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.429/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luiz Antonio Zanella (401.555.280-68). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1057/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Ilton Jose de Cerqueira Filho, ressalvado que, o percentual 
pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.496/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Ilton Jose de Cerqueira Filho (494.050.556-15). 
1.2. Unidade Jurisdicionda: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1058/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Vanio Bezerra de Vasconcellos, ressalvado que, o 
percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional 
de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, 
situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.610/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Vanio Bezerra de Vasconcellos (789.545.177-49). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1059/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Jairo Sabry Azar, ressalvado que, o percentual pago a 
título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de disponibilidade 
militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação que possibilita 
a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas 
da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.632/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jairo Sabry Azar (811.059.917-68). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
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1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1060/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Sebastiao Dassuncao Benedito, ressalvado que, o 
percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional 
de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, 
situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.713/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Sebastiao Dassuncao Benedito (060.262.458-47). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1061/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Joao Paulo da Silva, ressalvado que, o percentual pago a 
título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de disponibilidade 
militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação que possibilita 
a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas 
da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.716/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Joao Paulo da Silva (050.156.208-70). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1062/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Jose Luiz de Carvalho, ressalvado que, o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-028.158/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Luiz de Carvalho (733.104.847-34). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1063/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Ubiratan Cyrillo de Macedo, ressalvado que, o percentual 
pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-028.197/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Ubiratan Cyrillo de Macedo (442.033.147-04). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1064/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 
1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para 
fins de registro, o ato de concessão de reforma de Claudio Luiz da Silva, ressalvado que, o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-028.347/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Claudio Luiz da Silva (797.458.737-72). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1065/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE) em desfavor do ex-Prefeito de Caucaia/CE, Senhor Washington Luiz de Oliveira 
Gois, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados, ante a inexecução total 
do Termo de Compromisso n.º 200413/2011, que tinha por objeto a “Construção de 03 (três) Unidades 
Escolar de Educação Infantil, Modelo Proinfância, Tipos B e C, no âmbito do PAC 2”. 
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Considerando que as obras em tela foram canceladas, tendo sido comprovada a devolução de R$ 
1.402.489,13 em recursos da União, em 25/8/2020 (peça 13). 

Considerando que o Parecer Financeiro do FNDE à peça 13 apontou apenas os juros de mora como 
débito exigível nesta TCE. 

Considerando o reconhecimento nos autos da ilegitimidade passiva do ex-prefeito citado, pois ele 
atribuiu a secretários municipais a gestão e execução de ajustes da prefeitura, via lei municipal (peça 49). 

Considerando a consequente a necessidade de aprofundamento das responsabilidades para 
identificação dos agentes que deram causa ao débito remanescente. 

Considerando que, embora não caiba a conclusão de incidência da prescrição aos responsáveis até o 
momento não identificados, é bem possível caracterizar o prejuízo à ampla defesa, ao menos para parte dos 
pagamentos, uma vez que eles ocorreram entre os anos de 2014 e 2016. 

Considerando os pareceres uniformes da unidade técnica e do MPTCU (peças 67-70). 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do Regimento Interno 
do TCU, e de acordo com os pareceres constantes dos autos, em: 

a) excluir da presente relação processual o Sr. Washington Luiz de Oliveira Gois; 
b) arquivar os autos, com fulcro no art. 212 do Regimento Interno do TCU, por ausência de 

pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular; 
c) dar ciência desta deliberação ao responsável e ao FNDE. 
1. Processo TC-005.059/2022-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsável: Washington Luiz de Oliveira Gois (122.612.623-53). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Município de Caucaia - CE. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Francisco Maia Pinto Filho (16275/OAB-CE), representando Washington 

Luiz de Oliveira Gois. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1066/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Trabalho e Emprego em desfavor 

do Sr. Eduardo Marques de Souza e do Instituto Quero-Quero, em razão da não comprovação da regular 
aplicação dos recursos repassados pela União, por meio do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT 24/2010 - 
Siconv 748048 (peça 33), firmado entre o Ministério do Trabalho e Emprego e o Instituto Quero-Quero, 
cujo objeto consistiu no instrumento descrito como “estabelecimento de cooperação técnica e financeira 
mútua para a execução das ações de qualificação social e profissional do Plano Setorial de Qualificação - 
PlanSeQ Beleza, no âmbito do Plano Nacional de Qualificação- PNQ”; 

Considerando que, no caso concreto, verificou-se que ocorreu a prescrição das pretensões punitiva e 
de ressarcimento ao erário; 

Considerando a instrução da unidade técnica (peças 219 a 221) e o parecer do Ministério Público 
junto ao TCU (peça 222), ambos convergentes no sentido do arquivamento do presente processo, com 
fundamento no art. 1º da Lei nº 9.873/1999, c/c os arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do RITCU c/c os 
arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU nº 344/2022, em determinar o arquivamento do presente processo, em 
face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes 
emitidos nos autos (peças 219 a 221 e 222), sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos responsáveis 
e ao órgão repassador dos recursos. 

1. Processo TC-018.448/2024-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Eduardo Marques de Souza (093.569.938-40); Instituto Quero-quero 

(02.653.807/0001-59). 
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1.2. Unidade Jurisdicionada: Ministério do Trabalho e Emprego. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1067/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial, resultante da conversão de representação tratada no 

TC 013.334.2015-8, instaurada em razão de comunicação encaminhada pela Controladoria Geral do Estado 
de Tocantins, na qual foram relatadas irregularidades no processo de dispensa de licitação formalizado 
mediante a Portaria 108/2014, da Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins, bem como possíveis danos 
ao erário relacionados à aquisição de medicamentos, por meio do Contrato 27/2014, firmado por aquele 
órgão estadual com a empresa Tríade Farmacêutica Ltda. - EPP, adjudicada para o fornecimento objeto da 
contratação direta. 

Considerando a manifestação uniforme da Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas 
Especial (peças 229 a 231, 269 a 271 e 284 a 286) e do Ministério Público de Contas (peça 287), cujas 
argumentações são incorporadas as razões de decidir nesta deliberação; 

Considerando que a Sesau/TO, por intermédio do Ofício 7166/2024/SES/GASEC informou que não 
houve o cumprimento das medidas estabelecidas no item 9.1 do Acórdão 8.818/2023-TCU-2ª Câmara por 
parte da Tríade Farmacêutica, uma vez que a empresa não solicitou à Secretaria de Saúde homologar 
cálculos de atualização monetária dos valores devidos decorrentes da relação contratual originada do 
Contrato 027/2014; e que foi possível constatar a  ausência de pagamento de três notas fiscais, que, 
somadas, totalizam o montante de R$ 441.201,67; 

Considerando que no relatório que acompanha o Acordão 4.180/2022-TCU-2ª Câmara há o 
reconhecimento que as notas fiscais referidas acima não foram pagas à empresa, sendo permitida a 
compensação dos valores, em face de crédito da empresa; 

Considerando que a inexistência de débito imputável à Tríade Farmacêutica Ltda. representa ausência 
de um dos pressupostos de instauração e desenvolvimento válido e regular de processo, qual seja, o próprio 
débito; 

Considerando que, ausente um dos pressupostos de instauração e desenvolvimento válido e regular 
de processo, este deverá ser arquivado sem julgamento do mérito, conforme estabelecido no art. 212 do 
Regimento Interno do TCU; 

Considerando que não cabe a este Tribunal a tutela de interesse privado no presente caso, devendo o 
responsável, caso queira, solicitar seu crédito, com as devidas glosas (débitos), junto à Sesau/TO; 

Considerando que Monalício Alves de Almeida não apresentou qualquer manifestação, razão pela 
qual deve ser reconhecida sua revelia, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, 
da Lei 8.443/1992; 

Considerando, quanto aos demais responsáveis arrolados nestes autos, que suas condutas não estão 
suficientemente detalhadas a ponto de evidenciar o nexo causal entre essas condutas e potencial dano ao 
erário, motivo pelo qual as alegações de defesa e as razões de justificativas apresentadas por estes 
responsáveis podem ser acolhidas pelo Tribunal; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Segunda Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, em: 

a) considerar revel o Sr. Monalício Alves de Almeida, dando-se prosseguimento ao processo, nos 
termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

b) julgar regulares as contas de Vanda Maria Gonçalves Paiva, Luiz Antônio da Silva Ferreira, José 
Gastão Almada Nader, João Aparecido da Cruz, Luiz Renato Pedra Sá, Erislene Floriano Nunes, Monalício 
Alves de Almeida, Marco Aurélio Vieira Dias, Edinaldo Alves de Lima e Sérgio Bonfim Araújo Souza, 
dando-lhes quitação plena, com base nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992, 
c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno; 
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c) arquivar o processo em relação à Tríade Farmacêutica Ltda. - EPP na forma delineada pelo art. 212 
do Regimento Interno do TCU, ante a ausência de prejuízo ao erário; e 

d) tornar insubsistente o item 9.3 do Acórdão 4.180/2022-TCU-2ª Câmara, com redação dada pelo 
item 9.1 do Acordão 8.818/2023-TCU-2ª Câmara. 

1. Processo TC-031.840/2015-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: TC 013.334/2015-8 (REPRESENTAÇÃO); TC 026.155/2016-8 

(MONITORAMENTO) 
1.2. Responsáveis: Edinaldo Alves de Lima (731.824.001-34); Erislene Floriano Nunes 

(630.380.642-20); Joao Aparecido da Cruz (018.569.648-17); José Gastão Almada Neder 
(919.991.978-87); Luiz Antonio da Silva Ferreira (062.826.648-02); Luiz Renato Pedra Sá 
(233.743.817-15); Marco Aurélio Vieira Dias (597.233.191-87); Monalicio Alves Almeida 
(016.156.171-32); Sergio Bonfim Araujo Souza (360.856.691-00); Tríade Farmacêutica Ltda 
(10.914.140/0001-29); Vanda Maria Gonçalves Paiva (544.042.239-00). 

1.3. Unidade Jurisdicionada: Estado de Tocantins. 
1.4. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.7. Representação legal: Maria Lenice Freire de Abreu Costa (2307/OAB-TO), representando Luiz 

Renato Pedra Sá; Maria Lenice Freire de Abreu Costa (2307/OAB-TO), representando José Gastão Almada 
Neder; Ricardo Reis Messaggi (63.486/OAB-PR) e Gustavo Bottos de Paula (4.121/OAB-TO), 
representando Tríade Farmacêutica Ltda; Geisiane Gomes dos Santos (7658/OAB-TO), representando 
Erislene Floriano Nunes; Pamella Cristina Barbosa Dutra Barros (6840/OAB-TO), representando Vanda 
Maria Gonçalves Paiva; Adwardys de Barros Vinhal (2541/OAB-TO), representando Luiz Antonio da Silva 
Ferreira. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1068/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial (TCE) instaurada pelo Instituto Nacional do Seguro Social em 

desfavor de Denise Seice Gierkens, entre outros, em razão de habilitação e concessão de benefícios 
previdenciários irregulares no âmbito de agências jurisdicionadas à Gerência Executiva do Rio de Janeiro 
do INSS. 

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) 
e o Ministério Público junto ao TCU (MPTCU), em posicionamento uniforme (peças 250-253), constataram 
que diversos segurados foram inicialmente apontados como responsáveis por irregularidades na concessão 
de benefícios previdenciários, mas a análise detalhada dos autos demonstrou a insuficiência de provas para 
sustentar essa imputação; 

Considerando que diversos precedentes desta Corte, como os Acórdãos 2.415/2004-1ª Câmara, 
2.580/2012, 325/2013, 859/2013, todos do Plenário, comprovam que, em situações similares, o Tribunal 
afastou a responsabilidade dos beneficiários quando não havia elementos que indicassem a sua participação 
efetiva nas fraudes; 

Considerando a jurisprudência acima e que, por falta de evidências acerca de condutas culposas ou 
dolosas dos segurados, tornou-se inviável prosseguir com a responsabilização dessas pessoas, de maneira 
que o posicionamento uniforme da AudTCE e do MPTCU é no sentido da exclusão desses beneficiários da 
presente relação processual; 

Considerando que o exame técnico reconhece que apenas a ex-servidora envolvida nas fraudes 
poderia ser responsabilizada pelos débitos relacionados às concessões irregulares, mas, em razão do 
transcurso de prazo prescricional, não há possibilidade de se exigir o ressarcimento ou aplicar sanções; 

Considerando que a análise técnica também aponta que diligências adicionais foram consideradas 
desnecessárias, pois a ação penal mencionada não tratava dos mesmos fatos objeto desta tomada de contas 
especial; 
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Considerando que a AudTCE adotando como fundamento para suas conclusões, a Resolução TCU 
344/2022 e a jurisprudência vigente nesta Corte de Contas, em especial os Acórdãos 534/2023- Plenário 
(Relator Ministro Benjamin Zymler) e 2.219/2023-Segunda Câmara (Relator Min. Jhonatan de Jesus), 
concluiu pela ocorrência das prescrições quinquenal e intercorrente, propondo, em consequência, o 
arquivamento dos autos, com fundamento nos arts. 1º e 11 da Resolução TCU 344/2022 c/c arts. 1º, da Lei 
9.873/1999, e 169, inciso III, do RI/TCU (peças 250 a 252); 

Considerando que o Ministério Público junto ao Tribunal (MPTCU), concordou com a unidade 
técnica no sentido da ocorrência de ambas as prescrições (peça 253); 

Considerando que se mostram adequados os pareceres uniformes da unidade técnica (peças 250 a 
252) e do MPTCU (peça 253); 

Considerando, enfim, que, no presente caso concreto, restou evidenciada a ocorrência das prescrições 
quinquenal e intercorrente, nos termos do art. 8º da Resolução TCU 344/2022, conduzindo ao arquivamento 
do processo, nos termos do art. 11 da mesma resolução, sem o julgamento de mérito; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso VI, e 212, do Regimento Interno do TCU, 
no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 e no art. 11 da Resolução TCU 344/2022, em: 

a) excluir da presente relação processual os seguintes responsáveis: Ana Maria dos Santos Ferreira 
(falecida), Antônio Goncalves Bezerra (falecido), Bartholomeu de Souza Peçanha (falecido), Dalva 
Baptista de Oliveira, Denizete de Oliveira Salles (falecido), Hildete da Silva e Silva (falecida), Joab Alves 
dos Santos (falecido), Joao Valerio Nunes, Jorge Luiz Vieira (falecido); Jorge Pereira; Jose Alves da Silva, 
Josias Tristão da Silva (falecido), Leda Sales da Silva (falecida), Luiz Carlos de Carvalho (falecido),  
Manuel Pereira Gonçalves (falecido), Maria do Carmo Oliveira Ribeiro, Mariluce Teixeira do Nascimento, 
Miraci de Souza, Nadir Guimaraes Marchetti,  Nanci Dias de Oliveira, Ricardo Froes Bueno, Sergio Soares 
da Silva (falecido), Sirlei Ferreira Ebbo, Sonia Regina Santos da Silva e Walter Frederico da Silva 
(falecido); 

b) reconhecer a incidência da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória e, em razão disso, 
arquivar o presente processo, nos termos dos arts. 1º e 11, da Resolução TCU 344, de 11/10/2022, do art. 
1º, da Lei 9.873/1999, e do art. 169, inciso III, do RI/TCU; e 

c) comunicar esta deliberação aos responsáveis e ao Instituto Nacional de Seguro Social. 
1. Processo TC-037.672/2023-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Ana Maria dos Santos Ferreira (008.778.337-10), falecida; Antônio Goncalves 

Bezerra (360.664.867-72), falecido; Bartholomeu de Souza Peçanha (279.107.097-49), falecido; Dalva 
Baptista de Oliveira (556.154.907-30); Denise Seice Gierkens (775.167.707-44); Denizete de Oliveira 
Salles (531.517.127-20), falecido; Hildete da Silva e Silva (849.123.597-34), falecida; Joab Alves dos 
Santos (233.264.765-15), falecido; Joao Valerio Nunes (476.416.907-00); Jorge Luiz Vieira 
(520.113.647-87), falecido; Jorge Pereira (329.662.617-49); Jose Alves da Silva (350.000.077-00); Josias 
Tristão da Silva (336.920.177-15), falecido; Leda Sales da Silva (036.546.787-18), falecida; Luiz Carlos 
de Carvalho (181.562.077-34), falecido; Manuel Pereira Goncalves (022.692.527-72), falecido; Maria do 
Carmo Oliveira Ribeiro (491.674.727-53); Mariluce Teixeira do Nascimento (342.089.177-68); Miraci de 
Souza (128.040.707-78); Nadir Guimaraes Marchetti (441.467.527-87); Nanci Dias de Oliveira 
(361.250.677-34); Ricardo Froes Bueno (496.769.707-00); Sergio Soares da Silva (491.592.677-04), 
falecido; Sirlei Ferreira Ebbo (716.744.707-20); Sonia Regina Santos da Silva (594.658.407-34); Walter 
Frederico da Silva (211.802.457-68), falecido. 

1.2. Unidade jurisdicionada: Superintendência Estadual do INSS no Rio de Janeiro/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1069/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde, em desfavor de José 

Schotten e Andreia Steiner Cardoso, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos 
repassados pela União. 

Considerando que, no caso concreto, verificou-se que ocorreu a prescrição das pretensões punitiva e 
de ressarcimento ao erário; 

Considerando a instrução da unidade técnica (peças 38 a 40) e o parecer do Ministério Público junto 
ao TCU (peça 41), ambos convergentes no sentido do arquivamento do presente processo, com fundamento 
no art. 1º da Lei nº 9.873/1999, c/c os arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea “a”, e 169, inciso III, do RITCU c/c os 
arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU nº 344/2022, em determinar o arquivamento do presente processo, em 
face da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, de acordo com os pareceres uniformes 
emitidos nos autos (peças 38 a 40 e 41), sem prejuízo de dar ciência desta deliberação aos responsáveis e 
ao órgão repassador dos recursos. 

1. Processo TC-039.215/2023-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Andreia Steiner Cardoso (912.670.809-49); José Schotten (221.197.959-91). 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Fundo Municipal de Saúde de São Martinho/SC. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1070/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, inciso III, do Regimento Interno do TCU, em considerar 
atendidas as medidas solicitadas no item 1.6.1 do Acórdão 6.750/2023-TCU-2ª Câmara, sem prejuízo das 
providências descritas no item 1.6 desta deliberação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos (peças 
19-20). 

1. Processo TC-032.048/2023-8 (MONITORAMENTO) 
1.1. Unidade Jurisdicionada: Departamento Nacional de Auditoria do SUS; Ministério da Saúde. 
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Providências: 
1.6.1. informar ao Ministério da Saúde - Auditoria-Geral do Sistema Único de Saúde (AudSUS) do 

teor deste acórdão; 
1.6.2. apensar os presentes autos ao processo originador (TC 030.384/2022- 2), nos termos do art. 36 

da Resolução - TCU 259/2014, alterada pela Resolução - TCU 321/2020. 

ACÓRDÃO Nº 1071/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no art. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, c/c os arts. 235 e 237, VII, do 
Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, e conforme os 
pareceres dos autos (peças 9-10), em não conhecer da presente representação, por não atender aos requisitos 
de admissibilidade, sem prejuízo das providências descritas no subitem 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-000.601/2025-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Fort Serviços Ltda. (21.762.303/0001-11). 
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1.2. Unidade Jurisdicionada: Coordenação Regional da Funai de Cuiabá-MT. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Eliakim Prado Ovidio de Miranda, representando a Fort Serviços Ltda. 
1.7. Providências: 
1.7.1. informar ao representante que, considerando o princípio da eficiência insculpido no art. 37 da 

Constituição Federal e as disposições previstas no art. 169 da Lei 14.133/2021, deve o interessado acionar 
inicialmente a primeira e a segunda linhas de defesa, no âmbito do próprio órgão/entidade, antes do ingresso 
junto à terceira linha de defesa, constituída pelo órgão central de controle interno e tribunais de contas, 
evitando o uso indevido ou abusivo dos recursos públicos disponíveis e evitando que esta Corte atue como 
instância recursal nos certames licitatórios promovidos pela Administração Pública; 

1.7.2. comunicar esta deliberação à unidade jurisdicionada e ao representante; e 
1.7.3. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 237, parágrafo único, c/c o art. 235, parágrafo 

único, do Regimento Interno deste Tribunal, e do art. 105 da Resolução TCU 259/2014. 

ACÓRDÃO Nº 1072/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento art. 87, § 2º, da Lei 13.303/2016, c/c os arts. 235 e 237, VII, do 
Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014, e de conformidade com 
os pareceres da unidade técnica (peças 16-18), em conhecer da presente representação, para, no mérito, 
considerá-la improcedente, indeferir o pedido de medida cautelar ante a inexistência dos pressupostos 
necessários à sua concessão, sem prejuízo das providências descritas no item 1.7 desta deliberação. 

1. Processo TC-000.771/2025-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Innovate Brazil Painel de Led Ltda. (06.967.055/0001-51) 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Empresa Brasil de Comunicação S/A. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Amanda Goncalves Penha Almeida, representando a Innovate Brazil Painel 

de Led Ltda. 
1.7. Providências: 
1.7.1. dar ciência desta deliberação à unidade jurisdicionada e ao representante; 
1.7.2. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, V, do RITCU. 

ACÓRDÃO Nº 1073/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de processo de representação, autuado a partir do expediente encaminhado ao TCU pelo 

Exmo. Sr. Deputado Federal Delegado Fábio Costa, por meio do qual solicita a realização de investigação 
referente à venda de doze usinas térmicas pertencentes às Centrais Elétricas Brasileiras S/A (Eletrobras), 
localizadas na região amazônica e adquiridas pela empresa Âmbar Energia, em operação supostamente 
irregular. 

Considerando que o solicitante é autoridade legitimada para representar ao Tribunal, nos termos do 
que consta no art. 237, inciso III, do R/TCU), e que a peça inaugural está redigida em linguagem clara e 
objetiva, contém nome legível, qualificação e endereço do manifestante e acompanha indícios concernentes 
à possível irregularidade ou ilegalidade, preenchendo, assim, parte dos requisitos de admissibilidade 
previstos no Regimento Interno da Corte de Contas; 

Considerando, todavia, que a matéria versada no expediente não se insere mais na esfera de 
competência do TCU, uma vez que, tendo havido, no mês de junho de 2022, a privatização da Eletrobras e 
de suas subsidiárias, passando tais entes à condição de pessoas jurídicas de direito privado não componentes 
da Administração Pública Federal, fora da jurisdição do Tribunal, não sendo possível sobre eles o exercício 
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direto de quaisquer atos de controle externo, nem sobre a Eletrobras nem sobre subsidiárias, a exemplo, 
dentre outros, da investigação na empresa solicitada pelo parlamentar; 

Considerando, em consequência, a instrução da unidade técnica, posta à peça 5 (com 
encaminhamentos concordes às peças 6 e 7), que conclui no sentido de que a representação não pode ser 
conhecida por não preencher todos os requisitos previstos nos arts. 235, caput, e 237, parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução-TCU nº 259/2014; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no art. 1°, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 17, 
inciso IV, 143, inciso III e V, alínea “a”, 169, inciso I, 235, parágrafo único, e 237 do RITCU, c/c o art. 
105 da Resolução-TCU nº 259/2014, e de acordo com os pareceres exarados nos autos, em: 

a) não conhecer do expediente como representação, por não preencher todos os requisitos previstos 
nos arts. 235, caput, e 237, parágrafo único, do Regimento Interno do TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução-
TCU nº 259/2014; 

b) apensar estes autos ao TC 016.460/2024-3 (já apreciado mediante o Acórdão 210/2025-TCU-2ª 
Câmara); 

c) comunicar esta deliberação ao representante, acompanhada da cópia da peça 5. 
1. Processo TC-018.039/2024-3 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Sr. Deputado Federal Delegado Fábio Costa. 
1.2. Unidade Jurisdicionada: Centrais Elétricas Brasileiras S/A (Eletrobras). 
1.3. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Energia Elétrica e Nuclear 

(AudElétrica). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1074/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-026.876/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco Luiz Cazes Valentim (245.644.437-04); Gilda Maria Rocha de Moraes 

Rosa (421.883.937-91); Marlene Lemos Fernandes (173.703.457-34); Neiva Faria Reis (451.986.327-91); 
Neuza Lucia Silva (029.571.348-88). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1075/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-026.888/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Geraldo Pereira de Jesus (523.431.207-06); Nazaly Gomes (706.421.417-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto de Pesquisas do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1076/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-026.984/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Marcelo de Assumpcao Bastos (893.012.697-91); Renato Battaglia 

(487.674.417-34); Renato Manganelli Salomao (441.579.167-00); Ricardo Nunes (401.239.017-15); 
Rosangela Bastos (492.380.007-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1077/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro 
o ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-028.728/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco Expedito Galindo Lima (255.951.214-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1078/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-031.915/2023-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Rita de Cassia da Silva Assencio (048.476.258-38). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1079/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, de 16 de julho 
de 1992, c/c os artigos 1º, inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar 
legais para fins de registro os atos de concessões a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos, determinando-se o destaque do ato de pensão civil instituída por Alfredo Rocco (65887/2022, 
peça 3) para cumprimento da determinação a seguir indicada. 

1. Processo TC-013.501/2024-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maria Helena Machado Carleial (681.578.006-68); Maria das Graças Rogerio 

Braga (146.029.973-68); Maria de Jesus Paula Sousa (100.049.737-20); Renildo Macedo (228.329.207-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar o destaque do ato de pensão civil instituída por Alfredo Rocco (65887/2022, peça 

3) para formação de processo apartado, com vistas a nova instrução de mérito, a fim de averiguar a 
legalidade da cumulação do benefício pensional ora em análise com pensão militar e com pensão por morte 
previdenciária (elementos extraídos do sistema DGI). 

ACÓRDÃO Nº 1080/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V; 39, inciso II, da Lei 8.443/92; c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 260, §§ 1º, 2º e 5º, todos do Regimento Interno; e art. 9º da Resolução 353/2023, em 
considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato de pensão civil de instituída por Antonio Eneas 
Mendes Bezerra (peça 5) em favor de Ila de Matos Mendes Bezerra, e legais, para fins de registro, os atos 
de concessão referentes aos demais interessados identificados no item 1.1., de acordo com os parecer da 
unidade instrutiva, com o ajuste sugerido pelo Ministério Público junto ao TCU. 

1. Processo TC-015.993/2024-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Amanda Gabrielly Bitencourt (086.259.229-10); Ana Paula Pereira Bitencourt 

(975.215.745-91); Celia Fernandes Nogueira (605.841.141-68); Dileuza Amalia Kroth Bitencourt 
(317.791.159-20); Ila de Matos Mendes Bezerra (242.014.483-04); Jose Vieira de Souza (028.209.273-00); 
Maria Angelica Silva da Silva (178.791.675-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1081/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.068/2024-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Darlia Vieira Ramalho (834.297.947-49); Genet da Rocha Carvalho 

(843.479.537-04); Ivanete Mendonca de Melo (699.160.127-68); Nelia Andrade Reis (635.491.157-68); 
Nylza Carmem Tupinamba Dias (531.636.807-04); Renan Reis de Carvalho (114.415.487-18); Valbia 
Pimentel Goncalves (623.845.897-68). 
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1082/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.100/2024-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Aglae Cardoso dos Santos (659.880.190-72); Anna Medianeira Minello Teston 

(604.919.140-91); Antonio Jose Minello Teston (083.210.209-17); Elenir Teresinha Rorigues de Andrade 
(802.423.080-15); Ilza Maria da Silva Vasconcelos (890.701.940-15); Rita de Oliveira Leite 
(655.134.600-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1083/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.135/2024-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Andrea Chaves Gaudino (352.508.286-04); Olinda Rodrigues de Oliveira 

(781.357.101-00); Tomas Gaudino Andrade Pires (055.465.761-97). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1084/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.172/2024-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ceide Ruth de Figueiredo Queiroz (322.626.121-53); Eliane Maria Coutinho 

Valente (150.201.426-20); Renata Rodrigues de Mendonca dos Anjos (168.795.267-13); Rosely Rodrigues 
de Mendonca dos Anjos (010.793.597-02). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1085/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.185/2024-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maria de Nazare Meyer de Queiroz Kloske (104.773.557-14); Myrthes Soares 

Mattos (500.476.717-34); Natal Luiz de Lima Prosdocimi (865.453.887-20); Wilma Sodre Citera 
(919.848.317-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1086/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-028.768/2024-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Iracema Carvalho Meyer (650.270.515-49); Jeronia Bueno de Souza 

(906.602.771-15); Libete Ribeiro Rodrigues (202.697.238-97); Luceli da Silva Martins (560.001.119-91); 
Maria Aparecida Santos Serra (210.830.704-44). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1087/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-028.791/2024-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Custodia Maria Pereira (016.777.019-51); Marlene Sonia Steiner (534.571.029-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1088/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-020.802/2024-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Ana Rosa Carneiro Parreira (061.876.237-03); Elenice Dias (312.906.631-49); 

Janaina dos Santos Mariano Mendes (077.010.467-39); Leia Conche da Cunha (946.744.341-49); Maria 
Aparecida Conche Cunha (927.509.151-04); Maria Jose Machado dos Santos (387.407.107-34); Maria 
Madalena da Silva (564.055.961-68); Maria da Conceicao Lima de Barros (116.597.261-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1089/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-021.306/2024-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Doroty Maria da Silveira Dias (143.301.216-20); Julieta Alves de Oliveira 

(167.000.826-68); Maria Silva Guimaraes (807.082.007-10); Maria Yone Resende de Lima 
(901.932.886-72); Vera Lucia Costa de Siqueira (017.310.327-81). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1090/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-021.319/2024-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Euci de Souza Goncalves (468.658.537-68); Eucinea de Souza Goncalves 

(012.305.787-65); Gloria Regina Nicodemus de Souza (585.771.577-68); Irilane Fonseca Rodrigues 
(110.366.617-76); Ivana Fonseca Rodrigues (120.817.657-99); Maria Bernadete Fernandes dos Santos 
Miranda Paulino (862.078.817-53); Neusa Maria Nicodemus Montes (014.309.587-07); Sueli Alves 
Barrozo (388.862.277-87); Tricia Wanessa de Barros Goncalves Franco (072.805.387-03); Wania 
Goncalves Neves (262.483.014-68); 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1091/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-021.343/2024-1 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Adriana Marcia de Araujo Ferreira (767.180.856-34); Adrienne de Faria 

Zimermann (675.054.066-04); Aline de Faria Zimermann (004.620.056-82); Anna Bellita Tavares Ledo 
(595.612.207-25); Lilian Marcia de Araujo Ferreira (475.640.676-91); Lucy Lopes Tavares 
(441.100.656-15); Lucy de Araujo Ferreira da Silva (912.343.286-15); Maria da Conceicao Moreira Grossi 
(187.157.536-20); Monica Pessoa Clementino (131.696.536-87); Nice de Oliveira (052.178.571-53); Rita 
de Cassia Galvao Zimermann (612.583.936-20); Rosana Vidal (538.409.686-15); Rosangela do Carmo 
Vidal (493.587.156-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1092/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-021.404/2024-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Carmen Veronica Costa Mendonca (299.841.143-68); Elizabeth Maria da Cunha 

de Salles (641.039.277-04); Elizete Maria da Cunha Goncalves (846.498.877-04); Erineth Maria da Cunha 
Silva (000.358.427-50); Evaldira Maria da Cunha Silva (441.563.597-00); Francisca Sales dos Santos 
(816.172.831-34); Ione Marli da Silva (329.576.966-49); Maria Cleide Martins (090.969.653-53); Tereza 
Dias de Araujo (638.170.041-68); Tonia Pereira da Silva (271.906.091-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1093/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-021.478/2024-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Cledi Fernandes da Silva Maia (278.622.080-72); Julia de Castro Batista 

(155.638.816-01); Lilian Alvariz Pereira (291.650.240-87); Nilda Maria Brighenti Lara (722.764.016-72); 
Sonia Maria Lobao Melo (313.843.071-68); Wirlene Marinho de Aguiar Batista (059.470.686-64). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1094/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-021.531/2024-2 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Antonia de Albuquerque de Souza (795.524.631-49); Ducilia Francisca Salles 

Ferreira (077.434.077-05); Eleuza Guimaraes dos Santos (781.148.021-20); Giula de Oliveira Borret 
(054.806.097-50); Mara de Oliveira Borret (020.454.977-98); Marcia de Oliveira Borret (036.200.547-89); 
Maria do Socorro Silva Costa (663.966.704-53); Paulo Roberto Machado (464.497.959-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1095/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.252/2024-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Celia Benicio Barros (596.257.244-00); Elizabeth Silveira Vieira 

(941.012.560-04); Ieda Maria Benicio Barros (838.911.884-04); Ines de Oliveira Vaz (457.912.520-72); 
Josefa Maria de Oliveira Lima (320.935.004-34); Maria Vitorino de Souza Barros (214.340.004-78); Rute 
de Oliveira Barros (711.387.730-34); Solange Benicio Barros (595.671.804-82); Sonia Maria Northfleet de 
Oliveira (114.585.000-63); Vera Maria Northfleet de Oliveira (267.271.700-10); Zenir Faria de Figueiredo 
(815.912.177-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1096/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-027.276/2024-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Celia Maria Rodrigues da Silva (375.664.586-04); Maria Medianeira Saidelles 

Cunha (548.979.550-68); Neusa de Oliveira Marinho (990.078.356-53); Sandra Mara Leal Correa 
(726.423.190-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1097/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.508/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessada: Rosangela Dias da Costa (521.097.396-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1098/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.522/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jackson Freitas Vidal (273.284.734-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1099/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.545/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Nivaldo dos Santos (040.520.088-98). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1100/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.579/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessada: Teresa Cristina Braga dos Santos Vieira (057.079.508-77). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1101/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.608/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Sergio Dias (752.702.187-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1102/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
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que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-027.642/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Domingos Savio Maioli (778.328.097-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1103/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno/TCU, em considerar legais 
para fins de registro o ato de concessão a seguir relacionado, fazendo-se a ressalva de que o percentual pago 
a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído e substituído pelo adicional de 
disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, situação 
que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

1. Processo TC-028.138/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Yan Mendes Suchorski (741.351.047-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1104/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso V; e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c os artigos 1º, 
inciso VIII; 143, inciso II; e 259, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro 
os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-028.415/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessados: Evandro Alves Procopio (059.782.621-87); Joao Luiz de Castro Guimaraes 

(106.241.984-72); Jose Antonio Curi (167.915.250-53); Jose Roberto Borin (126.480.191-20); Migdiel 
Valente Alves (031.162.850-80). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1105/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Considerando a edição da Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta, no 

âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e de 
ressarcimento; 

Considerando que, no caso concreto, conforme exame efetuado pela Unidade de Auditoria 
Especializada em Tomada de Contas Especial - AudTCE (peça 93) e complementado pelo parecer do 
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Ministério Público junto ao TCU (peça 96), verificou-se a ocorrência da prescrição sancionatória e 
ressarcitória a cargo do TCU; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, quanto ao 
processo a seguir relacionado, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, 
alínea “b”, e 169, inciso VI do Regimento Interno do TCU, e artigos 2º, 11 e 12, parágrafo único, da 
Resolução - TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos autos, em face da prescrição das pretensões 
punitiva e de ressarcimento, e dar ciência desta deliberação aos responsáveis, de acordo com os pareceres 
emitidos. 

1. Processo TC-037.014/2018-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Carmelo Zitto Neto (620.467.488-91); Edmar Soares (146.224.248-00); Francisco 

Prado de Oliveira Ribeiro (017.692.008-00); Fundação João Paulo II (50.016.039/0001-75); Lar de 
Assistência Ao Menor (45.890.829/0001-45). 

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria do Emprego e Relações de Trabalho do Estado de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial 

(AudTCE). 
1.6. Representação legal: Anita Cristina Guedes Barbosa (308895/OAB-SP), representando Lar de 

Assistência Ao Menor; Anita Cristina Guedes Barbosa (308895/OAB-SP), representando Vanderson 
Anselmo Crozatto; Marcela C. Arruda Nunes (283401/OAB-SP) e Mariana Vitório Tiezzi (298158/OAB-
SP), representando Fundação João Paulo II. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1106/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento no art. 27 da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento Interno/TCU, 
em dar quitação ao Sr. Luiz Claudio da Silva Ferreira (CPF 007.615.457-27), ante o recolhimento integral 
da multa que lhe foi imputada por meio do item 9.3. do Acórdão 4447/2020 - TCU - 2ª Câmara, Sessão de 
30/4/2020, Ata 12/2020, com parcelamento autorizado por meio do Acórdão 1491/2024 - TCU - 2ª Câmara, 
Sessão de 5/3/2024, Ata 6/2024, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-006.516/2024-6 (RECOLHIMENTO ADMINISTRATIVO PARCELADO) 
1.1. Responsável: Luiz Claudio da Silva Ferreira (007.615.457-27). 
1.2. Órgão/Entidade: Academia Militar das Agulhas Negras; Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais; 

Hospital Geral do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Urbana e Hídrica 

(AudUrbana). 
1.6. Representação legal: Ingryd Patrocinio Mattos (48884/OAB-DF), Silvio Cesar Cardoso de 

Freitas (59182/OAB-DF) e outros, representando Luiz Claudio da Silva Ferreira. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1107/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicado. 

1. Processo TC-001.137/2025-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Mercedes Peres Loureiro (076.264.522-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1108/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 

1. Processo TC-001.176/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Almeida de Sousa (124.822.003-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1109/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-001.209/2025-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Adelia Francisca Santos da Fonseca (109.580.704-82); Jose Olivar Lopes de Brito 

(074.806.283-15); Maria Bernadete de Medeiros Bezerra (048.846.554-00); Maria Zelia Guedes de Souza 
(203.373.614-87); Raimundo Maciel Brandao (062.588.323-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1110/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-026.866/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ariston Goncalves da Silva (362.592.847-72); Renato de Faria Castro 

(273.738.947-04); Renato de Faria Castro (273.738.947-04); Roger Bonow Mendes (359.753.007-97); 
Rosana Slany Torres (631.334.747-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1111/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-026.909/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Claudio Bachour Tannuri (403.207.587-53); Darcio Cremonezi (363.443.547-04); 

Francisco Paulo de Santana (412.958.707-20); Jacob Fuks (090.039.917-15); Jairo Jesus Mancilha 
Carvalho (369.492.807-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1112/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-026.982/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Gilberto do Nascimento (349.862.517-91); Ivone de Matos Correa 

(371.092.437-53); Paulo Roberto Kornalewski Coelho (495.778.677-15); Rafael do Prado 
(371.718.107-63); Ricardo Beltrao Ferreira Real (400.161.457-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1113/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 

1. Processo TC-027.002/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Asterio Dantas (033.651.152-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1114/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
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Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-001.430/2025-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Damiao da Silva Freire (282.820.197-04); Libete Ribeiro Rodrigues 

(202.697.238-97); Livia Maria Domingues Costa (915.168.206-06). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1115/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado. 

1. Processo TC-001.450/2025-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria da Silva Coelho (130.009.502-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região/AM e RR. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1116/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados. 

1. Processo TC-001.490/2025-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maria Neide Martins (018.329.829-20); Nicolasa Colon Thomaz (021.766.278-14); 

Tiburcio Malaquias Damasceno (009.229.941-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1117/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicado. 

1. Processo TC-001.500/2025-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Francisca Oliveira da Silva (167.253.102-06). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1118/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com fundamento 

nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar 
legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicados. 

1. Processo TC-025.428/2024-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Maria Raimunda Mesquita da Silva (046.622.962-34); Maria do Perpetuo Socorro 

Nascimento dos Santos (193.286.722-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - Mcti. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1119/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Marcelo Vieira dos Santos. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Marcelo Vieira dos Santos, ressalvando 
que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo 
adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-027.358/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Marcelo Vieira dos Santos (306.823.711-49). 
1.2. Unidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1120/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Henrique Hiroshi Kanematsu. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Henrique Hiroshi Kanematsu, ressalvando 
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que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo 
adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-027.464/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Henrique Hiroshi Kanematsu (738.522.288-91). 
1.2. Unidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1121/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Jose Carlos Diniz Cordeiro. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Jose Carlos Diniz Cordeiro, ressalvando 
que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo 
adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-027.474/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Carlos Diniz Cordeiro (440.507.550-68). 
1.2. Unidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1122/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Mario Roberto Dias da Silva. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Mario Roberto Dias da Silva, ressalvando 
que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo 
adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-027.735/2024-9 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Mario Roberto Dias da Silva (060.264.308-22). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1123/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Valdemir Rodrigues de Lima. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Valdemir Rodrigues de Lima, ressalvando 
que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo 
adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-027.749/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Valdemir Rodrigues de Lima (065.674.658-08). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1124/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Julio Eduardo Isidoro Peixoto. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Julio Eduardo Isidoro Peixoto, ressalvando 
que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo 
adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-028.130/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Julio Eduardo Isidoro Peixoto (739.230.877-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1125/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Jose Inacio Leite. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77641648.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 36 | Terça-feira, 25/02/2025 113 

 

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 
pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 

considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 
consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Jose Inacio Leite, ressalvando que o valor 
referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo adicional de 
compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação do 
militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-028.172/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Inacio Leite (759.361.197-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1126/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de ato de concessão de reforma de interesse de Paulo Sergio Mata da Silva. 
Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao 

pagamento de vantagem de caráter pessoal (adicional por tempo de serviço); 
considerando, entretanto, que esse percentual não integra mais a estrutura remuneratória do inativo, 

consoante comprovam as fichas financeiras juntadas aos autos. 
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, em considerar legal, 
para fins de registro, o ato de concessão de reforma em favor de Paulo Sergio Mata da Silva, ressalvando 
que o valor referente ao percentual pago a título de adicional de tempo de serviço foi substituído pelo 
adicional de compensação por disponibilidade militar, que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019. 

1. Processo TC-028.332/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Paulo Sergio Mata da Silva (783.545.877-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1127/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Trata-se de representação a respeito de possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico 

2/2024, sob a responsabilidade do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis no Estado do Tocantins (Ibama/TO), com valor estimado de R$ 6.232.566,58, cujo objeto é a 
contratação da execução das obras de engenharia para reforma da sede própria da Superintendência do 
Ibama no Estado do Tocantins, no Município de Palmas, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no edital e seus anexos (peça 4). 

Considerando que a representante, Tarumã - Engenharia e Construção Ltda., alegou, em suma, a 
ocorrência das seguintes irregularidades pela licitante vencedora, Agilizza Engenharia Ltda.: a) ausência 
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de apresentação de documentos essenciais exigidos no edital, como relatório analítico - composições 
próprias, cronograma, composição do BDI e encargos sociais; b) divergência na composição de custos, 
tendo sido apresentados valores muito abaixo da Curva ABC (diferença de, aproximadamente, 1,8 milhão 
de reais), impossibilitando a devida análise dos preços; c) ausência de declaração de que a proposta 
econômica compreendeu a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas, o que geraria 
a desclassificação automática da empresa; d) inconsistência da planilha no que se refere aos encargos sociais 
sobre a mão de obra no Estado do Tocantins; e) inexequibilidade da proposta devido a itens com descontos 
acima de 43% para vários preços unitários; f) CNAE incompatível com a construção de edifícios, objeto do 
contrato; g) não apresentação de certidão negativa de falência; h) declaração de patrimônio líquido abaixo 
do limite mínimo exigido no edital; e i) apresentação de atestado de capacidade técnica com diversas 
inconsistências; 

considerando que a representação pode ser conhecida, por estarem presentes todos os requisitos de 
admissibilidade; 

considerando, por outro lado, que a unidade instrutiva, após minuciosa análise, concluiu pela ausência 
de plausibilidade jurídica de todas as alegações citadas, com destaque para a argumentação relativa à 
suposta inexequibilidade da proposta vencedora, in verbis (peça 51): 

“17.17. Em relação à alegação de inexequibilidade, a análise de propostas, especialmente no contexto 
de obras e serviços de engenharia, é tratada pelo art. 59 da Lei 14.133/2021, que estabelece que propostas 
com valores inferiores a 75% do valor orçado pela Administração devem ser presumidas inexequíveis. No 
entanto, esse critério não determina uma desclassificação automática. O § 2º do art. 59 da Lei 14.133/2021 
permite que a Administração realize diligências para que o licitante possa demonstrar a exequibilidade de 
sua proposta, garantindo a aplicação dos princípios da vantajosidade, do interesse público, da razoabilidade, 
do formalismo moderado e do contraditório e da ampla defesa. 

17.18. O entendimento do TCU sobre o tema se mantém alinhado com a interpretação dada à Súmula 
262, originada sob a vigência da Lei 8.666/1993, que já estabelecia a presunção relativa quanto à 
inexequibilidade de preços, e não absoluta. Esse entendimento foi reafirmado pela nova legislação, 
conforme o Acórdão 803/2024-TCU-Plenário, que esclarece que, apesar do critério matemático de 75% 
previsto no § 4º do art. 59 da Lei 14.133/2021, a desclassificação não deve ser automática. A Administração 
deve permitir que o licitante comprove a viabilidade de sua proposta, conduzindo as diligências necessárias 
para assegurar a contratação mais vantajosa para o interesse público. 

17.19. Assim, a jurisprudência do TCU confirma que a aplicação da Lei 14.133/2021 deve seguir a 
mesma linha de entendimento da legislação anterior, assegurando que a inexequibilidade não seja 
presumida de forma absoluta e que o licitante tenha a chance de comprovar a exequibilidade da proposta 
antes de qualquer desclassificação (Acórdão 465/2024-TCU-Plenário, rel. Min. Augusto Sherman; Acórdão 
2.088/2024-TCU-Segunda Câmara, rel. Min. Augusto Nardes). 

17.20. Desse modo, o procedimento para aferição da viabilidade de proposta de preços conduz a uma 
presunção relativa de inexequibilidade de preços, de modo que sempre haverá a possibilidade de o licitante 
comprovar sua capacidade de bem executar os preços propostos, atendendo satisfatoriamente ao interesse 
da Administração. 

17.21. No caso concreto, o pregoeiro procedeu à diligência por meio do chat da plataforma de 
licitação utilizada, obtendo como resposta a justificativa apresentada com o seguinte teor (peça 14): 

[...] 
17.22. Junto a isso, apresentou cotações de materiais cujos preços foram incluídos em seu orçamento 

e que possuíam valores significativamente menores em distribuidores locais que aqueles informados no 
orçamento modelo disponibilizado pela administração do Ibama. Os argumentos apresentados foram 
considerados adequados pela Administração, visto que comprovou a exequibilidade da proposta de preço 
da licitante.” 

considerando, diante disso, que a unidade instrutiva propôs considerar a representação em tela, no 
mérito, improcedente; 

considerando, por fim, em relação aos pressupostos para eventual adoção de medida cautelar, que, 
apesar de estar configurado o perigo da demora, restou afastado o perigo da demora reverso e não há 
plausibilidade jurídica nas alegações da representante; 
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, por 
unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso III, 235 e 237, 
inciso VII e parágrafo único, do Regimento Interno-TCU e o art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, 
bem como no parecer da unidade técnica, em: 

a) conhecer da representação; 
b) indeferir o pedido de adoção de medida cautelar; 
c) no mérito, considerar a representação improcedente; 
d) comunicar esta decisão à representante e ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis/TO (Ibama/TO); 
e) arquivar os autos. 
1. Processo TC-000.767/2025-5 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1 Representante: Tarumã - Engenharia e Construção Ltda. (CNPJ: 41.759.790/0001-70) 
1.2. Unidade: Ibama - Superintendência Estadual/TO - MMA 
1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações). 
1.6. Representação legal: Matheus Bezerra Rodrigues, representando Tarumã - Engenharia e 

Construção Ltda. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1128/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de  concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-001.162/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Manuel Fernando Lousada Soares (402.697.287-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1129/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-001.238/2025-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Flavio Bruno (708.815.707-10); Jorge Ferreira da Silva (539.612.937-91); Marcos 

Antonio Lima Palmeira (103.842.005-91); Maria do Socorro Cardoso (127.059.185-15); Vilobaldo Santana 
(138.114.015-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1130/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-001.287/2025-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Eduardo Brasileiro (003.495.344-20); Irene Ayres da Silva Pantoja 

(041.718.022-53); Maria Madalena Alves (054.312.553-04); Maria da Guia Almeida Lima 
(084.530.204-34); Maria de Belem Mira da Silva (036.190.602-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1131/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-001.292/2025-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Celia Campos de Souza (750.755.637-91); Dayse Lucidi Santos Oliveira 

(708.405.207-00); Maria Fernanda Failache Pereira (532.019.147-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1132/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-025.302/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Lucia de Fatima Candeira Costa Fernandes (078.053.653-34); Maria Cristina Pavao 

da Silva (024.264.498-88); Marli Pereira da Silva Santos (188.156.935-72); Monica Tavares 
(499.775.046-87); Weula Pereira de Castro (402.770.971-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1133/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.858/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Djalma Elidio do Amaral Neto (277.151.247-53); Djalma Elidio do Amaral Neto 

(277.151.247-53); Leila Rodrigues de Medeiros (619.921.607-59); Maria da Conceicao de Andrade 
(438.251.927-68); Sergio Pereira de Souza (095.834.597-04); Ubiratan de Souza Rios (237.979.327-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1134/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.872/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alexandrina Rocha de Castro (350.877.497-04); Ana Maria Barbosa de Almeida 

Lo Feudo (415.482.807-04); Christina Haddock Lobo Goulart (425.892.827-53); Nedda Maria Ramalho 
Ortigao (595.201.167-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1135/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.882/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Vanilson de Oliveira Bello (112.788.031-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77641648.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 8 | n° 36 | Terça-feira, 25/02/2025 118 

 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1136/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de aposentadoria 
a seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.904/2024-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Adirce Fernandes da Silva (130.575.328-37). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1137/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de  concessão de aposentadoria a 
seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público 
junto a este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-026.929/2024-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Claudemira Silva de Oliveira (259.653.014-72); Manoel da Rocha Spinola 

(295.377.110-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1138/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, por meio do Acórdão 3.414/2014 - TCU - 1ª Câmara, da relatoria do Ministro José Múcio 
Monteiro (peça 26), considerou ilegais os atos de pensão civil em favor dos interessados abaixo 
relacionados, em razão da ausência da aplicação do critério da paridade no cálculo e atualização dos 
benefícios, nos termos da EC 70/2012. Conforme as determinações do acórdão acima, foram cumpridas, 
pela Gerência Regional de Administração no Estado do Acre e pelo Departamento de Centralização de 
Serviços de Inativos, Pensionistas e Órgãos Extintos - DECIPEX, conforme os pareceres emitidos nos autos 
pela Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos: 
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a) acolher, nos termos do § 1º, art. 250 do RI/TCU, as razões de justificativa apresentadas pela ex-
gerente regional de administração do Ministério da Economia no Estado do Acre - GRA/AC, Andréia Maria 
Costa Santos (CPF 078.961.072-87), dando-lhe ciência a esse respeito; e 

b) arquivar os autos, nos termos do artigo 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU. 
1. Processo TC-009.024/2014-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Responsável: Andreia Maria Costa Santos (078.961.072-87). 
1.2. Interessados: Alaide Jaco de Brito Daniel (112.910.442-72); Alaira Rodrigues de Almeida 

(721.863.211-49); Aldenora Gomes de Souza (216.901.702-04); Alvaro Davila Uchôa (020.391.922-04); 
Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Economia (extinto) (); Assessoria Especial de 
Controle Interno do Ministério da Gestão e da Inovação Em Serviços Públicos (); Assis Correia Silva 
(075.213.407-87); Celina Maria do Nascimento Araripe (478.094.852-53); Clarice Nogueira da Silva 
(233.345.092-49); Diomedes Vitor de Andrade (003.194.732-87); Francisco de Oliveira Moura 
(019.981.372-87); Hilda Mendes Ferreira da Silva (037.743.762-04); Jose Ferreira Santana 
(078.816.652-20); Luiza Vieira da Silva (011.290.662-15); Maria Anunciada da Costa Mesquita 
(573.160.232-87); Maria Eunice Damasceno Sarmento (233.361.532-04); Maria Jose Barbosa de Goes 
(217.017.172-04); Maria Nina Costa da Silva (040.824.432-15); Raimunda Benevenuto da Silva Moreira 
(058.717.862-00); Raimunda Nonata de Araújo Lopes (647.765.812-72); Raimundo Bezerra de Medeiros 
(109.132.622-34); Secretaria de Serviços Compartilhados (00.489.828/0080-59); Vicente Paulo Moura 
(060.704.772-00). 

1.3. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão No Acre (extinta). 

1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1139/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-025.401/2024-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Edi Dopcke Ferraz (370.881.147-04); Nilcea Leite Silva (355.016.937-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1140/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de pensão a seguir 
relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos pela AudPessoal e pelo Ministério Público junto a 
este Tribunal, e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.040/2024-0 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessado: Maria Alves de Jesus Freire (746.429.957-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1141/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de PENSÃO MILITAR emitido pelo Comando da Marinha 

e submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que, no ato enfocado nestes autos, Ato e-Pessoal nº 72291/2023 - Reversão, as análises 

empreendidas na fase de instrução revelam que a pensão do instituidor, que na ativa ocupava a graduação 
de 3º sargento, e que foi inicialmente reformado por limite de idade com proventos com base no soldo de 
2º sargento, está sendo paga irregularmente com base no soldo de 2º tenente, quatro graus acima daquele 
efetivamente ocupado pelo militar e no qual foi inicialmente reformado, em desacordo com o art. 110 da 
Lei 6.880/1980; 

Considerando que a irregularidade tipificada é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, especialmente a partir do Acórdão 2.225/2019-TCU-Plenário, relator Ministro Benjamin Zymler, 
cuja ementa bem resume o entendimento deste Tribunal sobre o tema: 

ALTERAÇÃO DE UMA DAS CONCESSÕES PARA ELEVAÇÃO, EM UM GRAU 
HIERÁRQUICO, DO POSTO SOBRE O QUAL CALCULADOS OS PROVENTOS DO INATIVO, EM 
FACE DA SUPERVENIÊNCIA DE INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE DOENÇA 
ESPECIFICADA EM LEI. MILITAR ANTERIORMENTE REFORMADO COM PROVENTOS JÁ 
CALCULADOS SOBRE O POSTO HIERÁRQUICO SUPERIOR, POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA EXTENSÃO DA VANTAGEM ESTABELECIDA NO 
ART. 110 DA LEI 6.880/1980 A MILITARES JÁ REFORMADOS, BEM COMO PARA O ACRÉSCIMO 
DE DOIS POSTOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS. NEGATIVA DE REGISTRO. 

Considerando que a essência dessa mesma tese foi sustentada pelo Superior Tribunal de Justiça em 
vários julgados, alguns descritos na instrução que integra o Relatório, dos quais rememoro: REsp 
1784347/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 23/4/2019; 
REsp 1.340.075/CE, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 9/4/2013, DJe de 
15/4/2013; AgRg nos EDcl no Recurso Especial 966.142/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Quinta Turma, julgado em 26/2/2013, DJe de 5/3/2013; entre outros; 

Considerando que, no caso concreto, o ato de reforma Ato Sisac nº 10637508-07-2009-000208-2, 
também com a mesma estrutura de proventos ora analisada, foi considerado legal e registrado em 
23/11/2010, Acórdão nº 6991/2010 - TCU - 2ª Câmara, TC-025.794/2010-8; 

Considerando, todavia, que, por meio dos Acórdãos 663 e 664/2023-TCU-Plenário, relator Ministro 
Vital do Rêgo, este Tribunal, em decisão majoritária (cinco votos a três), elidiu divergência jurisprudencial 
no tema em questão, rejeitando a tese deste Relator - que defendia, em casos da espécie, o registro da pensão 
em respeito ao princípio da segurança jurídica e às normas doutrinárias e legais que vedam a aplicação 
retroativa de nova interpretação em prejuízo ao administrado -, para adotar o entendimento de que esta 
Corte de Contas, ao apreciar ato de pensão, pode impugnar a mesma estrutura de proventos por ele já 
apreciada e considerada legal no registro do ato de aposentadoria do(a) instituidor(a), em virtude de 
posterior mudança jurisprudencial; 

Considerando os pareceres convergentes da unidade técnica especializada e do Ministério Público 
junto a este Tribunal; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato foi enviado ao TCU em 21/9/2023, portanto há menos de 5 anos, pode ser 

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva das interessadas, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-
Plenário, relator Ministro Valmir Campelo; 
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Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário, relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues, fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92 c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, EM CONSIDERAR ILEGAL E NEGAR REGISTRO AO 
ATO DE PENSÃO MILITAR, Ato e-Pessoal nº 72291/2023 - Reversão, instituído por Nelson Moreno e 
expedir os comandos discriminados no item 1.7. 

1. Processo TC-023.602/2024-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessado: Rosangela Carvalho Moreno Tinoco Lima (031.270.397-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal; 
1.7.2. determinar ao órgão responsável pela concessão que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias contados da ciência deste Acórdão, faça cessar o pagamento dos 

proventos excedentes ora impugnados, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa; 

1.7.2.2. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade apontada, retificando os proventos 
para a base de cálculo no soldo de 2º sargento, disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-
Pessoal, nos termos e prazos fixados na INTCU 78/2018; 

1.7.2.3. dê ciência deste Acórdão à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente 
da interposição de eventuais recursos junto a este Tribunal não a eximirá da devolução dos valores 
percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos; 

1.7.2.4. no prazo de trinta dias contados da ciência desta deliberação pela unidade jurisdicionada, 
disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovantes da data em que a interessada 
tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 21, inciso I, da IN-TCU 78/2018; 

1.7.3. dar ciência deste Acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que o 
teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

ACÓRDÃO Nº 1142/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.317/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Carlos Alberto de Sa Pereira (225.943.535-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1143/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.333/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Ise de Araujo Pires Tessari (263.285.771-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1144/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-027.359/2024-7 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Laerte Reginatto (314.072.344-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1145/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
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do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.145/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Paulo Roberto Carvalho Chaves (748.317.047-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1146/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.176/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: João Machado Gomes Filho (275.387.027-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1147/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.184/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Augusto Cesar Hofer Bastos (248.780.656-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1148/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento 
Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal para fins de registro o ato  de  concessão de reforma a  seguir 
relacionado, e ressalvar que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de Serviço (ATS) foi excluído 
e substituído pelo adicional de disponibilidade militar que está diretamente relacionado ao posto/graduação 
do militar/instituidor, situação que possibilita a mérito pela legalidade conforme expresso no art. 260, § 4º, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela 
Auditoria Especializada em Pessoal e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, informar aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

1. Processo TC-028.346/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Alvaro de Oliveira Pereira (795.305.247-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1149/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto o processo abaixo relacionado, com 

fundamento no art. 27 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 218 do Regimento Interno, 
ACORDAM, por unanimidade, em da quitação aos responsáveis abaixo relacionados de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos e informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por 
meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos: 

a) expedir quitação aos responsáveis Construtora G&F Ltda. (CNPJ 63.362.347/0001-02) e Sigefredo 
Peixoto Diógenes (CPF 071.322.983-72) ante o recolhimento integral do débito solidário cominado pelo 
item 9.7 do Acórdão 3410/2024 - TCU - 2ª Câmara, consoante comprovante acostado aos autos. 

Responsáveis: Construtora G & F Ltda, Sigefredo Peixoto Diogenes 
Data Evento   D/C    Valor 
16/08/2011        D      R$ 13.179,59 
Saldo do débito em 30/09/2024 R$ 0,00 
b) expedir quitação à Construtora G&F Ltda. (CNPJ 63.362.347/0001-02) ante o recolhimento 

integral da multa individual aplicada pelo item 9.8 do Acórdão 3410/2024 - TCU - 2ª Câmara, consoante 
comprovante acostado aos autos. 

Responsável: Construtora G & F Ltda 
Data Evento         D/C      Valor 
11/06/2024 D       R$ 3.000,00 
12/09/2024 C        R$ 3.017,72 
Saldo do crédito em 30/09/2024 R$ 0,60 
c) encerrar os presentes autos, considerando que não haverá mais providências a serem tomadas, nos 

termos do art. 169 do Regimento Interno/TCU. 
1. Processo TC-009.081/2013-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 000.743/2010-0 (REPRESENTAÇÃO); 024.097/2024-1 (COBRANÇA 

EXECUTIVA) 
1.2. Responsáveis: Construtora G&F Ltda. (CNPJ 63.362.347/0001-02) e Sigefredo Peixoto 

Diógenes (CPF 071.322.983-72). 
1.3. Órgão/Entidade: Superintendência Regional do Dnit no Estado do Ceará - DNIT/MT. 
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1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Infraestrutura Rodoviária e de Aviação 

Civil (AudRodoviaAviação). 
1.7. Representação legal: Marcos Antonio da Silva, representando Concresolo Engenharia Ltda; 

Marcos Antonio da Silva, representando Astep Engenharia Ltda; Claudio Chaves (34478/OAB-DF), José 
Rollemberg Leite Neto (23656/OAB-DF) e outros, representando Construtora G & F Ltda; Helio das 
Chagas Leitao Neto (7855/OAB-CE), Thiago Vasconcelos Juvencio Sousa (23854/OAB-CE) e outros, 
representando Joaquim Guedes Martins Neto; Marcos Antonio da Silva, representando Maia Melo 
Engenharia Ltda; Clara Mourao de Moura Magalhaes, representando Gentil Newton Evaristo Linhares. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1150/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pelo extinto 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (atual Ministério da Agricultura e Pecuária), em 
benefício do Sr. Edivaldo de Souza Moreira e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou o pagamento de Adicional por Tempo de Serviço (ATS ou anuênios) em percentual 
superior ao devido; 

Considerando que, com base no tempo de serviço público até 8/3/1999 informado à peça 2 (p. 3), o 
interessado faz jus à quantia de 16% a título de anuênios, e não 17%, conforme o valor que consta no item 
“Rubricas”, “00018-ANUENIO-ART.244, LEI 8112/90 AP” (peça 2, p. 4), e que vem sendo efetivamente 
pago em seu contracheque; 

Considerando, entretanto, que a parcela da vantagem impugnada corresponde a R$ 12,93 (R$ 219,89 
do ATS pago - R$ 206,96 do ATS devido), quantia pouco significativa, podendo esta Corte considerar, 
excepcionalmente, legal a concessão e conceder registro do ato eivado de irregularidade envolvendo valores 
de baixa grandeza, a fim de evitar custos com o processamento e julgamento de um novo ato, sem prejuízo 
de se fixar prazo para que a unidade jurisdicionada corrija a falha na ficha financeira do interessado, 
conforme orienta a jurisprudência do Tribunal, a exemplo dos Acórdãos 2.499/2022, 9.438/2021 e 
11.245/2021 (rel. Ministro Jorge Oliveira) e 1.567/2021 (rel. Ministro-Substituto Augusto Sherman), todos 
da 1ª Câmara, e Acórdãos 12.704/2021 (rel. Ministro Augusto Nardes), 9.008/2023, 8.803/2023 e 
6.467/2023 (de minha relatoria), esses da 2ª Câmara, bem assim em homenagem aos princípios 
da insignificância, da razoabilidade, da eficiência, da economicidade e do custo-benefício do controle; 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; e 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos artigos 1º, inciso V, 

e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar, excepcionalmente, legal a concessão de aposentadoria do Sr. 
Edivaldo de Souza Moreira, concedendo registro ao correspondente ato, dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo: 

1. Processo TC-022.490/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Edivaldo de Souza Moreira (231.020.981-34). 
1.2. Órgão: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Ministério da Agricultura e Pecuária, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

notificação deste Acórdão, que: 
1.7.1.1. adote as providências cabíveis no sentido de recalcular a rubrica “00018-ANUENIO-

ART.244, LEI 8112/90 AP” à base de 16% sobre o valor do “Provento Básico”, comunicando ao Tribunal 
as medidas adotadas, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262, caput, do Regimento Interno/TCU; e 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não o exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 1151/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260, § 4º, do Regimento Interno/TCU e o art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023, considerando que 
a rubrica judicial já foi excluída do contracheque da interessada, em considerar legal, para fins de registro, 
o ato de concessão de aposentadoria a seguir relacionado, sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.211/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Cilene Ramos Correia (136.214.244-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1152/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.231/2024-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Josemar Bezerra Magalhaes (346.044.304-97). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1153/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.270/2024-9 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessado: Gilmar Gomes de Lira (115.711.871-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Contas da União. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1154/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-025.333/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Alberto de Figueiredo e Silva (284.186.201-10); Jean Carlos Sampaio 

(258.691.161-04); Jeanne Maria Lopes de Carvalho Serra (432.935.143-91); Jose Ribamar Fertunes 
Ewerton (104.461.923-68); Rosemary Geralda Barbosa Gomes (559.118.466-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1155/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-026.801/2024-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Eduardo Cota de Carvalho (193.407.452-72); Luciane Maria Gervasio 

(596.278.679-34); Luiz de Souza Barbosa (011.631.752-34); Marcelo Hora Passos (365.686.515-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1156/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-026.849/2024-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Cleide Loureiro Gomes (200.452.711-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1157/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-026.874/2024-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Augusto Henrique Aragon (418.861.197-91); Clery Maria Fernandes Renno 

(759.449.797-04); Eliana Velloso (491.071.277-15); Flavio de Castro Nobrega (408.159.197-00); Marta da 
Costa Martiniano (494.431.007-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1158/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-026.918/2024-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Joacir Pascoal Santos Cavalcante (594.466.847-49); Lylian Correa dos Reis 

(874.690.577-49); Maria Marly da Fonseca e Silva da Costa Cordeiro (562.212.907-91); Mario Antonio 
Pinheiro Bitencourt (543.878.177-04); Marlene Gomes da Silva (298.428.407-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto). 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1159/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão de 
aposentadoria a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-028.734/2024-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Artur Colombo Cavalcante (088.117.924-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1160/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
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II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.082/2024-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria Jose de Oliveira Netto (895.483.967-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1161/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.099/2024-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Geovana de Carvalho Correa (116.518.247-54); Maria das Graças Silva de 

Carvalho (561.087.297-91); Thiago Manhaes Correa (116.518.197-50). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1162/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.128/2024-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Neuza Reis de Araujo (044.988.524-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1163/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.168/2024-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Glenisson Rodrigues Nogueira (188.166.069-91); Jose Araneda de Souza 

(090.747.240-00); Maina de Lourdes Aguiar Spinosa de Oliveira (140.394.837-23); Marta Gomes de 
Aguiar Spinosa (658.738.747-00); Neuza Ribeiro da Costa Alves (276.146.896-15); Sofia Helen Fernandes 
Boto (058.732.931-98). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1164/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
pensão civil a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-028.757/2024-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Libia A Vila da Silva Mota (051.573.152-87); Luzinete Moreira de Figueiredo 

Oliveira (015.969.147-85); Maria Edleuza dos Santos (029.878.837-30); Maria de Fatima de Melo Queiroz 
(079.627.972-15); Maria do Carmo Albuquerque de Franca (345.951.044-72); Uriel de Souza Queiroz 
(021.796.352-81). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1165/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-028.773/2024-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Gina Maria de Paula Arruda (858.956.364-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1166/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos em que se aprecia o ato de concessão da pensão militar instituída 

pelo Sr. Jesse Ferreira da Silva em favor da Sra. Tereza Cristina Gouveia da Silva, cônjuge do de cujus, 
emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) constatou que o instituidor da presente pensão militar ocupava na ativa a graduação de 3º 
Sargento, passou para a reserva remunerada com proventos de 2º Sargento, porquanto contava com mais 
de trinta de anos de serviço, de modo a incidir o permissivo constante do então vigente art. 50, inciso II, da 
Lei 6.880/1980 (cálculo dos proventos com base em uma graduação acima), tendo sido reformado 
inicialmente por impedimento de idade, em 09/07/2003, e, em vista de invalidez posterior à sua reforma, 
teve os proventos calculados com base no posto de 2º Tenente (peça 3); 

Considerando que a situação acima descrita indica ter havido majoração de proventos para posto 
hierárquico superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do 
instituidor; 
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Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que, em relação à base de cálculo da presente pensão militar, consta que o de cujus 
contribuiu para o “posto na data do óbito”, a graduação de referência para o cálculo dos proventos de pensão 
deveria ser a de 2º Sargento, e não a de 2º Tenente (peça 3, p. 2); 

Considerando que é pacífico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 
e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, Relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, Relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, Relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, Relator Ministro Aroldo Cedraz); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato da pensão militar instituída pelo Sr. 
Jesse Ferreira da Silva em favor da Sra. Tereza Cristina Gouveia da Silva, dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 
abaixo. 

1. Processo TC-023.712/2024-4 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Tereza Cristina Gouveia da Silva (028.747.267-10). 
1.2. Órgão: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Comando da Marinha, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação deste 

Acórdão, que: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; e 
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1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar, livre da irregularidade ora apontada, em favor da 
interessada, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos 
termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 1167/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos do ato da pensão militar instituída pelo Sr. Milton Roberto da 

Silva em favor da Sra. Geralda dos Anjos, companheira do instituidor, emitido pelo Comando da Marinha 
e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou irregularidade (peça 5), pois o instituidor da presente pensão militar ocupava na 
ativa a graduação de Cabo, passou para a reserva remunerada com proventos de Cabo, porquanto foi 
inativado por limite de idade, sendo reformado com proventos de Cabo por impedimento de idade, em 
25/10/2003, e, em vista de invalidez posterior à sua reforma, teve os proventos calculados com base no 
posto de 3º Sargento; 

Considerando que a situação acima descrita indica ter havido majoração de proventos para posto 
hierárquico superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do 
instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que, em relação à base de cálculo da presente pensão militar, consta que o de cujus 
contribuiu para o “posto na data do óbito”, a graduação de referência para o cálculo dos proventos de pensão 
deveria ser a de Cabo, e não a de 3º Sargento (peça 3, p. 2); 

Considerando que é pacifico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 
e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar instituída pelo Sr. 
Milton Roberto da Silva em favor da Sra. Geralda dos Anjos e dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da 
Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-023.757/2024-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Geralda dos Anjos (401.746.627-34). 
1.2. Órgão: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que, no prazo de 15 (quinze) dias 

a contar da notificação deste Acórdão: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar em favor da Sra. Geralda dos Anjos, livre da irregularidade 
ora apontada, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, 
nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 1168/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos de ato de reversão da pensão militar instituída pelo Sr. Valdemar 

Polini de Souza em favor das Sras. Clenir Costa dos Santos, companheira do instituidor, Adriana Carvalho 
de Souza, Mara Regina Feijo de Sousa e Valéria Carvalho de Souza, filhas do instituidor, emitido pelo 
Comando do Exército e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou irregularidade (peça 5), pois o instituidor da presente pensão militar ocupava na 
ativa a graduação de Segundo Sargento, passou para a reserva remunerada com proventos de Primeiro 
Sargento, porquanto contava com mais de trinta de anos de serviço, de modo a incidir o permissivo 
constante do então vigente art. 50, inciso II, da Lei 6.880/1980 (cálculo dos proventos com base em uma 
graduação acima), sendo reformado com proventos de Primeiro Sargento por impedimento de idade, em 
06/12/1989, mas instituiu pensão com proventos de Segundo Tenente (peça 3), ao fundamento de que ao 
falecer preenchia as condições legais que permitiam a concessão de proventos do grau hierárquico imediato; 

Considerando que a situação acima descrita indica ter havido majoração de proventos para posto 
hierárquico superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do 
instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que, em relação à base de cálculo da presente pensão militar, consta que o de cujus 
contribuiu para o “posto na data do óbito”, a graduação de referência para o cálculo dos proventos de pensão 
deveria ser a de Primeiro Sargento, e não a de 2º Tenente (peça 3, p. 2); 

Considerando que é pacifico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 
e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 
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Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé das interessadas no ato em análise. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de reversão da pensão militar 
instituída pelo Sr. Valdemar Polini de Souza em favor das Sras. Clenir Costa dos Santos, Adriana Carvalho 
de Souza, Mara Regina Feijo de Sousa e Valéria Carvalho de Souza, e dispensar o ressarcimento das 
quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelas interessadas, consoante o disposto no Enunciado 106 da 
Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas no subitem 1.7 
abaixo. 

1. Processo TC-023.948/2024-8 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessadas: Adriana Carvalho de Souza (716.222.500-44); Clenir Costa dos Santos 

(504.683.080-91); Mara Regina Feijo de Sousa (754.950.580-20); e Valeria Carvalho de Souza 
(939.559.870-00). 

1.2. Órgão: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Comando do Exército que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação 

deste Acórdão: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação às interessadas, alertando-as de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não as exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso os recursos não sejam 
providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na 
forma prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar em favor das Sras. Adriana Carvalho de Souza, Clenir Costa 
dos Santos, Mara Regina Feijo de Sousa e Valeria Carvalho de Souza, livre da irregularidade ora apontada, 
promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos termos da 
IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 1169/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos do ato de reversão da pensão militar instituída pelo Sr. Dilson da 

Silva em favor da Sra. Denise Caldas da Silva Camacho, filha do instituidor, emitido pelo Comando da 
Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou irregularidade (peça 5), pois o instituidor da presente pensão militar ocupava na 
ativa a graduação de 1º Sargento, passou para a reserva remunerada com proventos de Suboficial, porquanto 
contava com mais de trinta de anos de serviço, de modo a incidir o permissivo constante do então vigente 
art. 50, inciso II, da Lei 6.880/1980 (cálculo dos proventos com base em uma graduação acima), sendo 
reformado, em 04/12/1991, por impedimento de idade, e posteriormente por motivo de invalidez, tendo 
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instituído pensão com proventos de Segundo Tenente (peça 3), ao fundamento de que correspondiam ao 
soldo do posto ou graduação de contribuição do militar; 

Considerando que a situação acima descrita indica ter havido majoração de proventos para posto 
hierárquico superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do 
instituidor; 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que, em relação à base de cálculo da presente pensão militar, consta que o de cujus 
contribuiu para o “posto na data do óbito”, a graduação de referência para o cálculo dos proventos de pensão 
deveria ser a de Suboficial, e não a de 2º Tenente (peça 3, p. 2); 

Considerando que é pacifico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 
e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé da interessada no ato em análise. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de reversão da pensão militar 
instituída pelo Sr. Dilson da Silva em favor da Sra. Denise Caldas da Silva Camacho, e dispensar o 
ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela interessada, consoante o disposto no 
Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações contidas 
no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-025.474/2024-3 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessada: Denise Caldas da Silva Camacho (823.939.907-04). 
1.2. Órgão: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que, no prazo de 15 (quinze) dias 

a contar da notificação deste Acórdão: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 
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1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação à interessada, alertando-a de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não a exime da devolução dos 
valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos, 
encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na forma 
prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar em favor da Sra. Denise Caldas da Silva Camacho, livre da 
irregularidade ora apontada, promova o seu cadastramento no sistema e-Pessoal e submeta-o à apreciação 
do Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 1170/2025 - TCU - 2ª Câmara 
VISTOS e relacionados estes autos do ato da pensão militar instituída pelo Sr. Ary da Costa Castro 

em favor da Sra. Carla de Mattos Castro e do Sr. Luiz Fernando de Mattos Castro, filhos do instituidor, 
emitido pelo Comando da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro; 

Considerando que a análise empreendida pela Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal 
(AudPessoal) detectou irregularidade (peça 5), pois o instituidor da presente pensão militar ocupava na 
ativa o posto de Capitão de Mar e Guerra, passou para a reserva remunerada com proventos de Contra-
Almirante, porquanto contava com mais de trinta de anos de serviço, de modo a incidir o permissivo 
constante do então vigente art. 50, inciso II, da Lei 6.880/1980 (cálculo dos proventos com base em uma 
graduação acima), sendo reformado, em 12/08/1996, por impedimento de idade, e, em 06/03/2008, por 
motivo de invalidez, com proventos de Vice-Almirante (peça 8), tendo instituído pensão com proventos de 
Almirante de Esquadra (peça 3), ao fundamento de que ao falecer preenchia as condições legais que 
permitiam a concessão de proventos do grau hierárquico imediato; 

Considerando que a situação acima descrita indica ter havido majoração de proventos para posto 
hierárquico superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez posterior à reforma do 
instituidor (doc. 8); 

Considerando que tal procedimento está em desacordo com a orientação adotada no Acórdão 
2.225/2019 - Plenário (relator Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se concluiu pela 
ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares 
já reformados; 

Considerando que a aludida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e 
1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ; 

Considerando que, em relação à base de cálculo da pensão militar, consta que o de cujus contribuiu 
conforme o art. 6º da Lei 3.765/1960, o qual previa que era facultado aos militares, com mais de 30 anos 
de serviço computável para fins de inatividade, contribuírem para a pensão correspondente a um posto 
acima “daquele que serve de base para o cálculo de seus proventos”, conforme Acórdão 2428/2024 - 
Plenário (relator Min. Benjamin Zymler); 

Considerando, dessa forma, que o posto correto, a ser utilizado para fins de aplicação do dispositivo 
acima mencionado, é o de Contra-Almirante, o que indica que a presente pensão militar deve ser deferida 
com base no posto de Vice-Almirante, e não de Almirante de Esquadra; 

Considerando que é pacifico neste Tribunal o entendimento de que os atos de concessão de reforma 
e pensão militar, embora correlacionados, são atos complexos independentes, de forma que, eventual 
irregularidade não analisada no primeiro, ainda que apreciado pela legalidade, pode ser reavaliada no 
segundo (com essa interpretação, v.g., na Primeira Câmara, os Acórdãos 5.263/2020, relator Ministro Vital 
do Rêgo; 8.923/2021, relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira; e 18.201/2021, relator Ministro 
Benjamin Zymler; e na Segunda Câmara, os Acórdãos 457/2020 e 8.057/2020, relatora Ministra Ana 
Arraes; e 18.945/2021, relator Ministro Aroldo Cedraz); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), este Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno/TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 
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Considerando que os pareceres da AudPessoal e do Ministério Público junto ao TCU foram pela 
ilegalidade e denegação de registro do ato em exame; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, a presunção de boa-fé dos interessados no ato em análise. 
ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 143, inciso II, 259, inciso II, 260 e 262 do 
Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar instituída pelo Sr. 
Ary da Costa Castro em favor da Sra. Carla de Mattos Castro e do Sr. Luiz Fernando de Mattos Castro e 
dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pelos interessados, consoante o 
disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU, sem prejuízo de expedir as determinações 
contidas no subitem 1.7 abaixo. 

1. Processo TC-025.484/2024-9 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Carla de Mattos Castro (858.253.447-72); Luiz Fernando de Mattos Castro 

(757.209.307-87). 
1.2. Órgão: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações: 
1.7.1. determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que, no prazo de 15 (quinze) dias 

a contar da notificação deste Acórdão: 
1.7.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sujeitando-se a 

autoridade administrativa omissa à responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.1.2. dê ciência do inteiro teor desta Deliberação aos interessados, alertando-os de que o efeito 
suspensivo proveniente da interposição de possíveis recursos perante o TCU não os exime da devolução 
dos valores percebidos indevidamente após as respectivas notificações, caso os recursos não sejam 
providos, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovante da referida ciência, na 
forma prevista no art. 21, inciso I, da IN/TCU 78/2018; e 

1.7.1.3. emita novo ato de pensão militar em favor da Sra. Carla de Mattos Castro e do Sr. Luiz 
Fernando de Mattos Castro, livre da irregularidade ora apontada, promova o seu cadastramento no sistema 
e-Pessoal e submeta-o à apreciação do Tribunal, nos termos da IN/TCU 78/2018. 

ACÓRDÃO Nº 1171/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.355/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Rogaciano de Mendonca Martins (292.727.694-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1172/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.438/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Delmar Edi Martin (403.775.710-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1173/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.453/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luiz Carlos Laurentino (290.135.189-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1174/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.561/2024-0 (REFORMA) 
1.1. Interessada: Cecilia Aparecida Morales (031.804.748-90). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1175/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.604/2024-1 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Kleber Gomes da Silveira (749.781.287-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1176/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.638/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Roberto Carlos Moratelli de Oliveira Ramos (776.050.717-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1177/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.669/2024-6 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Flodoaldo Moreira dos Santos (065.152.902-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1178/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.678/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Josue Muniz de Oliveira (113.316.904-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1179/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.687/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Alvaro Jose Joaquim Augusto Chaves de Souza (057.926.348-74). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1180/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.728/2024-2 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Valdir Ramiro Almeida da Silva (060.265.378-99). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1181/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.739/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Nelson Luiz de Faria Mello (065.674.168-66). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1182/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.751/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Luiz Henrique Monqueiro (065.948.868-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1183/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.832/2024-4 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Raimundo Lopes Galvao Filho (002.676.098-33). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1184/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.887/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Mauricio Inacio da Silva (143.551.322-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1185/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.912/2024-8 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Jose Luiz Cordelier dos Santos (053.746.988-50). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1186/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.922/2024-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Francisco Eridimar de Oliveira Ferreira (057.220.928-27). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade e informe o código 77641648.
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ACÓRDÃO Nº 1187/2025 - TCU - 2ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso 
II, e 260 do Regimento Interno/TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
reforma a seguir relacionado, tendo em vista que o percentual pago a título de Adicional de Tempo de 
Serviço foi excluído e substituído pelo Adicional de Disponibilidade Militar, que está diretamente 
relacionado ao posto/graduação do militar/instituidor, nos termos do art. 8º da Lei 13.954/2019, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-027.933/2024-5 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Ricardo Luis Nascimento de Franca (322.453.864-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Pessoal de Fuzileiros Navais - Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ENCERRAMENTO 
Às 11 horas e 17 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 
Subsecretária da Segunda Câmara 

Aprovada 21 de fevereiro de 2025. 

JORGE OLIVEIRA 
Presidente 

(Publicado no DOU Edição nº 39 de 25/02/2025, Seção 1, p. 154) 
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